
Expansão da demanda leva a Log 
a acelerar aportes de R$ 1,5 bi

EDITORIAL

Impulsionada pela expansão do setor 
logístico no País, principalmente do 
vinculado ao comércio eletrônico, a 
Log Commercial Properties, empresa 
que atua na incorporação, construção, 
comercialização de condomínios logís-
ticos, que tem os donos da MRV como 
principais acionistas, está acelerando 
os investimentos. O aquecimento da 
demanda e de projetos levou a empresa 
a antecipar a estimativa de conclusão de 
aportes de R$ 1,5 bilhão, inicialmente 
previstos até 2024, para o fim de 2022.

O CEO da Log, Sérgio Fischer, afirma 
que os R$ 500 milhões programados para 
2021 foram investidos apenas nos três 
primeiros meses do ano. A empresa já 
planeja o adendo de mais R$ 250 milhões 
e deverá encerrar o exercício com, no 
mínimo, R$ 750 milhões aportados no 
aumento da Área Bruta Locável (ABL).

No primeiro trimestre, o movimento 
ascendente do setor logístico alavancou 
o crescimento das operações da Log. O 
lucro líquido atingiu R$ 122,1 milhões 
e o Ebitda, R$ 143,6 milhões, o que re-
presenta um salto de 598,2% e 440,2%, 
respectivamente, frente ao mesmo pe-
ríodo de 2020. A vacância estabilizada 
no fim do primeiro trimestre chegou a 
2,58%, recorde da companhia. Pág. 7

Cemig prepara
um IPO para
atrair capital 
para a Gasmig

Produção das 
indústrias de 
Minas Gerais 
registra avanço

Estado mantém 
saldo positivo 
de empregos 
em março

Satis amplia uso 
de energia solar 
para abastecer 
planta em Araxá

 Visando maior eficiência, 
eficácia e transparência de 
gestão, a Cemig planeja re-
alizar um IPO da Gasmig, 
com alienação de 25% do 
capital, afirmou ontem o 
diretor financeiro da com-
panhia, Leonardo George de 
Magalhães, durante evento 
com investidores. A empresa 
pretende potencializar a pre-
sença da Gasmig em Minas, 
com aportes de R$ 1 bilhão 
até 2025. O IPO poderá atrair  
investimentos estrangeiros 
para a Gasmig. Pág. 5

Pelo terceiro trimestre 
consecutivo, a escassez e 
o alto custo das matérias-
-primas foram apontados 
como os principais desafios 
enfrentados pelas indústrias 
mineiras. Mesmo assim, a 
sondagem da Fiemg indica 
que a produção em março 
subiu 5,1 pontos em relação a 
fevereiro e 16,5 pontos fren-
te ao mesmo mês de 2020. 
Os empresários continuam 
otimistas quanto às expecta-
tivas para os próximos seis 
meses. Pág. 9

Apesar da queda frente 
a fevereiro, o saldo de em-
pregos em Minas Gerais foi 
positivo em março. Segun-
do o Caged, foram criados 
35.592 postos de trabalho no 
mês passado, com 181.792 
contratações e 146.200 de-
missões. Em fevereiro, o 
superávit foi de 50.820. No 
primeiro trimestre, 108.109 
vagas foram abertas no Es-
tado. O setor de serviços 
gerou 12.950 empregos, se-
guido pela indústria (7.246) 
e construção (6.243). Pág. 4

Especializada em produtos 
de nutrição vegetal foliar, a 
Satis investiu R$ 180 mil na 
instalação de painéis solares 
para abastecer a sua sede em 
Araxá, no Alto Paranaíba. Em 
2020, a empresa já havia ge-
rado 97.987,5 kWh, na planta 
de Araxá. O excedente foi 
enviado para compensar a 
demanda de energia de suas 
outras unidades. Foram insta-
lados 202 painéis fotovoltaicos, 
adicionando mais de 8.000 
kWh/mês, o que representa 
uma economia anual de quase 
R$ 90 mil. Pág. 12

Reforma política no Brasil é assunto bastante antigo e, sem 
que seja necessário recuar ainda mais no tempo, passou a ser 
uma das bandeiras na redemocratização, iniciada como algo 
comparável a um arranjo de acomodação. O atual presidente 
foi mais um dos que prometeu fazer diferente, apresentando 
a nova política em que definitivamente não haveria espaço 
para a corrupção e ninguém mais ousaria repetir que “é 
dando que se recebe”, espécie de mantra que de um sistema 
que banca um pluripartidarismo de conveniência e onde, não 
havendo espaço para uma construção comum, a única ideo-
logia e o único projeto que prevalecem é o da quase sempre 
despudorada conveniência. “A ratoeira brasileira”, pág. 2
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O transporte é coletivo

A “terceira via” entra em cena
 (Antonio Anastasia)
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O crescimento intenso do setor logístico no País, junto com o comércio eletrônico, alavanca o desempenho da Log Commercial Properties

Estimativa de conclusão de investimentos previstos até 2024 é antecipada para o fim do próximo ano

DESDE 1932 - EDIÇÃO 24.338 - R$ 2,50

anos



Nos últimos meses Minas Gerais tem 
acompanhado uma série de discussões 
sobre o transporte coletivo intermunicipal, 
especialmente por causa de um novo decreto 
promulgado pelo Governo do Estado, o 
Decreto 48.121/2021, que autoriza a presta-
ção de serviço de transporte de passageiros 
sem licitação. Na prática este decreto abre 
espaço para os chamados “aplicativos de 
ônibus”, que prometem oferecer passagens 
mais baratas. Isso, no entanto, esconde um 
problema grave, que precisa ser discutido 
com toda a sociedade: a continuidade da 
prestação do transporte de passageiros em 
médio e longo prazos.

Um dos principais argumentos para a 
aprovação do decreto faz referênciaàa cha-
mada ‘livre concorrência’, que é garantida 
na nossa Constituição. Ela, entretanto, não 
é absoluta e tem limites em algumas áreas. 
Se, por exemplo, alguém quiser abrir um 
banco não basta colocar uma mesa na Praça 
Sete, em Belo Horizonte, e sair emprestando 
dinheiro. Esse tipo de atividade é regula-
mentado, tem condições e critérios a serem 
seguidos, inclusive com agência reguladora 
que define regras para esse setor.

Da mesma forma ocorre com outras ati-
vidades como o transporte intermunicipal. 
Ele precisa respeitar determinadas regras, 
até porque pode colocar em risco a vida das 
pessoas. É por isso que a chamada ‘livre 
concorrência’ não é tão livre assim. Tem de 
obedecer regras dadas pela característica dos 
serviços. O transporte público é complexo, 
que merece atenção e necessita da permissão 
dada pelo Estado, acompanhando todos os 
critérios necessários para a boa prestação 
desse serviço público.

O transporte permanente de passageiros 
entre os municípios, esse que necessita da 
permissão do Estado, é diferente do que 
chamamos popularmente de ônibus de 
fretamento, que tem outro objetivo. Vamos 
supor que alguém com sua família e amigos 
queira sair de Belo Horizonte e ir a Cabo 
Frio para uma temporada – não agora na 
pandemia. Então, nesse caso, pode fretar 

um ônibus, dar os nomes dos passageiros, 
dizendo o dia e a hora que quer ir e voltar. 
Não há nada errado nisso. Isso é um fre-
tamento legal!

Mas o que foi regulamentado em Minas 
não é isso e me parece um grave equívoco. 
É, na realidade, uma concorrência desleal 
com os ônibus regulares. Por meio desse 
decreto, os ônibus de fretamento passam a 
ser uma espécie de ônibus normal. Isso faz 
uma nódoa grande na segurança jurídica, 
porque se rompe um contrato estabelecido 
entre o poder público e a empresa permis-
sionária que tem como objetivo garantir o 
bom funcionamento do serviço em todo 
o Estado.

Vejamos como funciona o sistema de 
transporte intermunicipal. Hoje, o Estado 
realiza uma licitação que permite, por 
exemplo, que a empresa X faça a linha entre 
Belo Horizonte e Juiz de Fora. A empresa, 
portanto, apresentou suas documentações, 
satisfez as exigências de um edital, pagou 
ao Poder Público um valor alto, chamado 
outorga, para ter a possibilidade de exercer 
essa atividade econômica. Além disso, ela 
não vai explorar apenas o trecho Belo Ho-
rizonte – Juiz de Fora. Vai ter que atender 
também outros trechos que não dão lucro, 
cidades menores como Lima Duarte, Bias 
Fortes, Goianá, que têm uma população 
muito menor, mas que também necessitam 
da atenção do Estado.

Com o decreto, vem uma outra empresa 
que não participou da licitação, não apre-
sentou documentos, não pagou ao Estado 
para exploração do trecho, que não tem 
nenhuma regulamentação e que com sua 
independência coloca um veículo para fazer 
concorrência a esse ônibus regular. Isso é 
grave porque não prejudica só as empresas 
permissionárias, mas o próprio Estado e o 
cidadão. Isso, em médio prazo, pode levar 
ao abandono de atendimento às cidades 
menores. Se aceitarmos isso agora, o cida-
dão que mora na cidade pequena não terá 
ônibus para ir à Capital ou a outra cidade, 
porque a empresa que lhe servia quebrou 

em razão da concorrência desleal. É por isso 
que esse decreto me parece ilegal.

É importante marcar a diferença dessa 
questão com o caso do Uber x Táxi. O que 
percebemos hoje é que eles conseguem co-
existir, atendendo cada qual a seu público. 
O setor do transporte intermunicipal de 
passageiros é diferente. No caso dos ôni-
bus existem as linhas regulares que têm a 
obrigação com determinado trecho. Com 
passageiro ou sem  passageiro o ônibus vai 
sair. E precisa sair mesmo, porque atenderá 
a passageiros de outros municípios.

No momento em que se estimula o trans-
porte de fretamento a fazer o transporte 
regular dos melhores trechos o que vai 
acontecer é uma precarização dos serviços, 
de tal modo que as linhas regulares que 
servem às cidades pequenas vão deixar 
de existir. Em um sistema planejado para 
um Estado tão grande como Minas Gerais 
a linha rentável que atende Montes Cla-
ros, Uberlândia, Uberaba, Juiz de Fora, 
Governador Valadares é compensada 
com linhas deficitárias que atendem as 
cidades menores.

No momento em que essa linha regular 
passa a não ter faturamento na linha maior – 
porque o clandestino, em uma concorrência 
desleal, está recolhendo tudo – é claro que a 
empresa não vai atender também as cidades 
menores. Essa, portanto, é uma questão 
de política pública que deve ser coletiva e 
precisa atender à sociedade como um todo.

É evidente que todo cidadão tem o direito 
de exigir a melhoria dos serviços públicos. 
Essa melhoria constante é necessária e todos 
reconhecemos isso. Os ônibus regulares têm 
que melhorar o seu atendimento, garantir 
os horários e o conforto do usuário. Isso é 
uma exigência e devemos sempre vigiar. 
Mas não podemos sob esse manto destruir 
todo um sistema que existe e que garante 
acesso e transporte a milhões de mineiros 
nas cidades médias e menores.

*Senador. E-mail: sen.antonioanastasia@
senado.leg.br

“A democracia é nosso chão.”
(Manifesto assinado por “presidenciáveis centristas”)

Apesar de a pandemia, com sua estatística lúgubre, mono-
polizar, nesta hora, as atenções, ou, talvez, até pelo contrário, 
devido mesmo à circunstância deste flagelo humanitário 
assumir, a cada momento que passa, feição mais assustadora, 
os setores políticos acharam conveniente adentrarem logo a 
cancha e antecipar as confabulações pré-eleitorais mirando a 
sucessão presidencial ano que vem. 

Tendo como signatários personagens tidos, na percepção 
de observadores da cena pública como “presidenciáveis”, o 
“Manifesto pró-democracia”, vindo a lume, constitui lance 
relevante nas manobras do tabuleiro de xadrez da campanha 
do pleito ainda distante. Da, sem dúvida, notícia destacada 
da efervescente movimentação dos arraiais partidários. 
Deixa expresso, antes de tudo mais, que a dolorosa questão 
do coronavírus será tema fulcral dos debates na televisão, 
palanques, nos papos de rua em todo percurso da retórica 
eleitoral. A outra conclusão extraída do pacto que acaba 
de ser firmado por algumas influentes lideranças é de que 
existe, no seio da comunidade, apreciável corrente de opi-
nião desejosa de incluir na disputa uma candidatura a chefe 
de governo com características renovadoras, profissão de 
fé “centrista”, afastada prudentemente das lateralidades 
ideológicas extremadas.  O esquema se aplica, obviamente, 
às governanças regionais. 

O entendimento dos autores do manifesto é de que o Brasil 
quer se ver livre da polarização que prevalece, de há muito, 
no cenário em que se desenrolam acesos debates das questões 
nacionais. O entre choque retórico ficaria absorvido, dentro dessa 
linha de raciocínio entre grupos apontados como da direita e da 
esquerda. Uma polarização, acentuam eles, sumamente danosa 
ao interesse nacional. Daí a proposta que trazem ao exame 
da sociedade, num memorial onde alegam estar deixando de 
lado ocasionais divergências e interpretações diferenciadas 

dos problemas políticos e administrativos, de uma terceira 
via quanto à próxima disputa presidencial. Nessa altura das 
considerações, os responsáveis pela divulgação do documento 
arguem a hipótese de que a indesejada polarização colocaria, 
frente a frente, Bolsonaro como candidato da direita e Lula 
como candidato da esquerda. Os “presidenciáveis sustentam 
a possibilidade de aglutinar forças dos assim chamados “cen-
tros”, “centro-esquerda e centro-direita”, ganhando com isso 
chances de garantir a subida na rampa do Palácio do Planalto, 
o candidato que venha a ser por eles consensualmente lançado. 

“A conquista do Brasil sonhado por cada um de nós não 
pode prescindir da Democracia. Ela é nosso legado, nosso chão, 
nosso farol. Cabe a cada um de nós defendê-la e lutar por seus 
princípios e valores. Vamos defender o Brasil”, diz o manifesto. 
Assinam o documento os ex-ministros Luiz Henrique Mandeta, 
do DEM, até outro dia responsável pela pasta da Saúde do atual 
governo; e Ciro Gomes, do PDT, que se candidatou em 2018; 
o governador de São Paulo, João Doria; o governador do Rio 
Grande do Sul, Eduardo Leite, ambos do PSDB;  o candidato 
do Novo no último pleito, João Amoêdo; e o apresentador de 
televisão Luciano Huck, frequentemente mencionado em listas 
dos chamados “presidenciáveis”. Existem informações de que 
o ex-ministro e ex-juiz Sergio Moro participou, num primeiro 
momento, da elaboração do manifesto, mas preferiu não apor 
sua assinatura no texto divulgado. 

Nas ações desencadeadas pelo “time da terceira via” não 
passaram despercebidas ao arguto olhar dos analistas políticos, 
três situações em especial. O grupo consultou o ex-presidente 
Fernando Henrique Cardoso, a propósito da posição tomada. 
Nos depoimentos dos signatários, as críticas mais inflamadas 
têm como alvo o governo Bolsonaro. Embora o ex–presidente 
Lula haja manifestado interesse na formação de uma coalisão 
de forças oposicionistas, os signatários do pacto não o convi-
daram a dele fazer parte.

* Jornalista (cantonius1@yahoo.com.br)
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A ratoeira
brasileira

Reforma política no Brasil é assunto bastante 
antigo e, sem que seja necessário recuar ainda 
mais no tempo, passou a ser uma das bandeiras na 
redemocratização, iniciada como algo comparável 
a um arranjo de acomodação. Com o tempo viriam 
os ajustes, aperfeiçoamentos entendidos como 
necessários para consolidar a recém-conquistada 
democracia. Da tarefa, ainda por concluir, nem a 
Constituinte instalada em 1987 deu conta, ficando 
postergados os ajustes que cada um dos presidentes 
eleitos posteriormente, de Collor a Bolsonaro, em 
campanha elegeram como uma de suas prioridades 
mas, no cargo, zelosamente cuidaram, e cuidam, de 
engavetá-la.

Esta, digamos, conveniente preguiça explica 
os problemas que o País enfrenta hoje no plano 
político, com reflexos na gestão pública que são de 
conhecimento geral. O atual presidente foi mais um 
dos que prometeu fazer diferente, apresentando 

a nova política em 
que definitivamente 
não haveria espaço 
para a corrupção 
e ninguém mais 
ousaria repetir que 
“é dando que se 
recebe”, espécie 
de mantra que 
de um sistema 
que banca um 
pluripartidarismo de 
conveniência e onde, 
não havendo espaço 
para uma construção 
comum, a única 

ideologia e o único projeto que prevalecem é o da 
quase sempre despudorada conveniência. 

Os resultados aí estão aos olhos de quem quiser 
ver e não poderia ser mesmo diferente, conforme 
bem ilustrado no recente anúncio de que um certo 
Partido da Mulher Brasileira (PMB) deve mudar de 
nome, trocando-o por um ainda incompreensível 
Brasil 35. Por algum motivo também obscuro 
a manobra teria como objetivo final atrair o 
presidente da República, que hipoteticamente 
disputaria um segundo mandato pela legenda. 
Nada original, é justo esclarecer, porque nos últimos 
anos outros nove partidos mudaram de nome, 
quase sempre buscando apagar algum pecado ou o 
descrédito a eles associado.

E assim prosseguimos na mesma toada, com a 
prometida nova política agora ancorada no mesmo 
“Centrão”, pelo qual passaram cada um dos 
governos eleitos após a redemocratização, tudo, ou 
quase,  não sendo mais que a repetição de práticas 
fundadas em abjeta conveniência, condenando o 
País ao atraso e os brasileiros à miséria, vendo mais 
distante o futuro que em alguns momentos pareceu 
tão próximo, enquanto nomes vão sendo mudados, 
sem lógica e sem nexo, na tentativa de esconder a 
realidade ou, quando muito, repetindo a tática de 
mudar para deixar tudo como está.  

Por algum motivo 
também obscuro 
a manobra teria 
como objetivo final 
atrair o presidente 
da República, que 
hipoteticamente 
disputaria um 
segundo mandato 
pela legenda
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1. Contexto operacional
A AngloGold Ashanti Córrego do Sítio Mineração S.A. (“AGACSM” ou “Companhia) tem 
como objeto social a pesquisa, lavra, beneficiamento e comercialização de minérios em 
geral, principalmente o ouro, e é uma subsidiária integral da AngloGold Ashanti, um dos 
maiores produtores de ouro do mundo, com matriz em Johanesburgo, África do Sul. A 
Companhia opera atualmente em 2 (duas) regionais em Minas Gerais: 1) Regional Sabará/
Nova Lima, composta de 2 (duas) minas subterrâneas, localizadas em Sabará/MG, cujo 
minério é processado nas plantas metalúrgicas em Sabará e Nova Lima/MG. 2) Regional 
Santa Bárbara, composta de 3 (três) minas, 2 (duas) subterrâneas e 1(uma) a céu aberto, 
cujo minério é processado nas plantas metalúrgicas localizadas em Santa Bárbara e Nova 
Lima/MG. Impactos da Covid-19: Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da 
Saúde (“OMS”) declarou o surto de Coronavírus (COVID-19) como uma pandemia. A 
disseminação do vírus levou à edição, pelo Congresso Nacional, do Decreto Legislativo nº 
06/2020, que reconhece a ocorrência do estado de calamidade pública em todo território 
nacional, sem prejuízo das demais recomendações normativas da OMS. Nesse contexto, 
a Companhia vem atuando de forma a cooperar integralmente com a sociedade, mantendo 
sempre o compromisso com a saúde e segurança de seus empregados, familiares e 
comunidade. A Companhia, diariamente, avalia a evolução da situação do COVID-19 
tanto no país, quanto nas unidades administrativas e operacionais. Por meio do Comitê 
de Crise, todas as providências estão sendo tomadas para o estabelecimento de medidas 
de prevenção adequadas para proteger seus colaboradores e operações. Em termos 
financeiros, a empresa fez doações destinadas tanto para reduzir os riscos de contágio da 
população pelo COVID-19 como para proporcionar melhores condições para o tratamento. A 
AngloGold Ashanti doou R$ 1,6 milhão como apoio no combate à COVID-19 para hospitais 
públicos, instituições de saúde e projetos sociais das cidades onde opera: Barão de Cocais, 
Caeté, Nova Lima, Raposos, Sabará, Santa Bárbara, em Minas Gerais; e Crixás, Goiás. 
O valor foi utilizado, entre outros, para compra de respiradores, além disso a empresa 
incorreu em gastos adicionais em decorrência da pandemia no total de R$ 26.497 milhões. 
A operação da Companhia vem sendo executada de forma efetiva e continuada em todas as 
unidades. A Administração vem monitorando as atividades da Companhia e, até o momento, 
não foi necessária nenhuma renegociação com fornecedores. Adicionalmente, a Companhia, 
também, implementou modelo de “home-office” para as atividades administrativas. A 
Administração concluiu que não houve qualquer aumento significativo no risco de crédito 
em relação às Contas a Receber de clientes que pudesse justificar qualquer impacto na 
provisão para perdas de créditos esperadas, bem como a necessidade, neste momento, de 
qualquer divulgação adicional sobre o impacto da pandemia da COVID-19 em relação aos 
recebíveis da Companhia. 
2. Políticas contábeis
2.1. Base de apresentação e declaração de conformidade - As demonstrações financeiras 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem os pronunciamentos do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A Companhia considerou a Orientação 
Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas 
demonstrações financeiras. Dessa forma, as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas pela 
Administração na sua gestão. Essas demonstrações financeiras foram aprovadas e 
autorizadas para divulgação pela Diretoria em 23 de abril de 2021. a) Base de mensuração: 
as demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de 
valor, exceto pela valorização de determinados ativos e passivos financeiros, os quais, 
quando aplicável, são mensurados pelo valor justo. b) Moeda funcional e de apresentação: a 
Administração da Companhia definiu que a moeda funcional é o dólar norte-americano, pois 
melhor reflete o ambiente econômico no qual a Companhia está inserida e a forma como a 
Companhia é administrada. As demonstrações financeiras estão sendo apresentadas em 
reais, convertendo-se os valores de moeda funcional, utilizando-se a taxa de câmbio de 
fechamento do ano para ativos e passivos, taxa média anual para as contas de resultado, 
sendo o patrimônio líquido mantido a valor histórico de formação. c) Julgamentos, estimativas 
e premissas contábeis significativas: a preparação das demonstrações financeiras quer que 
a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas, no seu melhor 
julgamento, que afetam os montantes apresentados. Itens significativos sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem a determinação de reservas e vida útil do ativo imobilizado, 
análises de perda do valor recuperável de ativos de longo prazo e provisões, principalmente 
as de recuperação ambiental, desmobilização de ativos e demandas judiciais. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes devido 
a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Companhia revisa as 
estimativas e premissas, no mínimo, anualmente. 2.2. Sumário das principais práticas 
contábeis: a) Redução ao valor recuperável de ativos: os ativos não financeiros de longo 
prazo são revisados anualmente para verificação do valor recuperável. Os ativos de longo 
prazo que eventualmente sofrerem redução serão revisados para identificar uma possível 
reversão da provisão para perdas por impairment na data do balanço. Nos exercícios de 
2020 e 2019 não foram identificados indicadores de impairment. b) Benefícios a empregados: 
(i) Benefícios pós-emprego: a Companhia é patrocinadora de planos de pensão nas 
modalidades de contribuição definida e benefício definido administrados pelo Bradesco 
Previdência e Seguros S.A. O “plano suplementar” da modalidade de contribuição definida é 
opcional, com contribuições dos empregados que variam de 3% a 5% do salário nominal. A 
Companhia efetua contribuições adicionais de 50% da contribuição efetuada pelo 
empregado. Esse plano proporcionará geração de poupança corrigida monetariamente pela 
variação da quota do respectivo fundo de investimento. Adicionalmente, a Companhia 
patrocina uma gratificação de aposentadoria conforme previsto na convenção coletiva de 
trabalho. Aos empregados que se aposentarem será concedida gratificação, a ser paga 
quando do efetivo desligamento, limitada ao máximo de oito salários mínimos ou outro 
referencial que o substitua, quando do atendimento de determinadas condições. O passivo 
atuarial refere-se às reservas técnicas para cobertura dos desembolsos futuros relacionados 
à modalidade de benefício definido. Os resultados atuariais, oriundos do plano de benefício 
definido, decorrentes dos ativos ou passivos atuariais são reconhecidos em Outros 
Resultados Abrangentes; (ii) Pagamentos baseados em ações: os principais executivos e 
administradores da Companhia recebem parcela de sua remuneração na forma de 
pagamento baseado em ações da controladora AngloGold Ashanti Ltd., e; (iii) Participação 
no resultado: a Companhia adota a política de participação nos resultados, tendo como base 
o cumprimento de metas de desempenho individual, da área de atuação e desempenho da 
Companhia. A contrapartida da provisão é registrada como custos de produtos vendidos e 
serviços prestados ou despesas operacionais de acordo com a atividade do empregado em 
atividades produtivas ou administrativas, respectivamente. c) Gasto de exploração de 
recursos minerais: os gastos de exploração são reconhecidos no resultado como despesas 
operacionais quando incorridos. d) Provisão com obrigações de reparação ambiental e 
desativação de ativos: A Companhia reconhece provisão para custos de desativação de 
ativos e reparação ambiental decorrentes das atividades minerárias, com base no valor 
presente dos custos esperados para reparação e desativação de ativos e áreas referentes as 
atividades minerárias utilizando fluxos de caixa estimados, sendo reconhecidos como parte 
do custo do correspondente ativo. Os fluxos de caixa são descontados a uma taxa antes de 
imposto corrente que reflete os riscos específicos inerentes à obrigação por desativação de 
ativos e reparação ambiental. O efeito financeiro do desconto é contabilizado em despesa 
conforme incorrido e reconhecido na demonstração do resultado como um custo financeiro. 
Os custos futuros estimados de desativação de ativos e reparação de ativos são revisados 
anualmente e ajustados, conforme o caso. Mudanças nos custos futuros estimados ou na 
taxa de desconto aplicada são adicionadas ou deduzidas do custo do ativo. Outras práticas 
contábeis relevantes estão sendo apresentadas juntamente com as demais notas 
explicativas. 2.3. Novos pronunciamentos contábeis, alterações e interpretações de 
norma: A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas 
para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2020 ou após essa data. • Alterações no 
CPC 15 (R1): Definição de negócios: as alterações não tiveram impacto sobre as 
demonstrações financeiras da Companhia, mas podem impactar períodos futuros caso a 
Companhia ingresse em quaisquer combinações de negócios. • Alterações no CPC 38, CPC 
40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de Referência: as alterações não têm impacto 
nas demonstrações financeiras da Companhia, uma vez que este não possui relações de 
hedge de taxas de juros. • Alterações no CPC 26 (R1) e CPC 23: Definição de material: as 
alterações não tiveram impacto sobre as demonstrações financeiras da Companhia, nem se 
espera que haja algum impacto futuro para a Companhia. • Revisão no CPC 00 (R2): 
Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro: Essas alterações não tiveram impacto nas 
demonstrações financeiras da Companhia. • Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios 
Relacionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento: a 
Companhia não adotou o expediente prático das alterações do CPC 06 (R2). As normas e 
interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão 
das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia 
pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando 
entrarem em vigor. IFRS 17 - Contratos de seguro: A IFRS 17 vigora para exercícios 
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, sendo necessária a apresentação de valores 
comparativos. A adoção antecipada é permitida se a entidade adotar também a IFRS 9 e a 
IFRS 15 na mesma data ou antes da adoção inicial da IFRS 17. Essa norma não se aplica à 
Companhia. Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não 
circulante: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, 
correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como 
circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que significa um direito de 
postergar a liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • 
Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito 
de postergação. • Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em 
si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação. 
As alterações são válidas para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem 
ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Companhia avalia o impacto que as 
alterações terão na prática atual e se os contratos de empréstimo existentes podem exigir 
renegociação.
3. Caixas e equivalentes de caixa
Incluem caixa, depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com 
vencimentos originais de até três meses, com risco insignificante de mudança de valor justo.

2020 2019
Caixa 18 13
Bancos conta movimento 378.763 289.323
Aplicações financeiras (i) 62.213 30.730
Contratos de câmbio a liquidar (ii) 153 8.242

441.147 328.308
(i) As aplicações financeiras estão substancialmente concentradas em aplicações em 
Certificados de Depósitos Bancários e Debêntures Compromissadas. Em 31 de dezembro de 
2020, essas aplicações financeiras são remuneradas à taxa média de 97,11% (92,69% em 
31 de dezembro de 2019) do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), com liquidez diária. 
(ii) Os contratos de câmbio a liquidar referem-se a recebimentos de recursos financeiros 
em moeda estrangeira (Dólar), de clientes situados no exterior, cujo fechamento de câmbio 
não foi realizado até as datas de encerramento dos exercícios. Esse montante tem liquidez 
imediata, dependendo exclusivamente da ordem de fechamento de câmbio por parte da 
Companhia.
4. Estoques
Os custos de formação dos estoques são determinados pelos custos de produção, 
apropriados pelo método de custo médio. O valor líquido de realização dos estoques 
corresponde ao preço de venda estimado, deduzido de todos os custos para conclusão e 
custos necessários para realização da venda. A Companhia estima e reconhece provisão 
para perda de estoques obsoletos ou de baixa movimentação.

2020 2019
Produto acabado (ouro) 8.464 5.492
Produto acabado (ácido sulfúrico) 3.078 5.920
Produtos em elaboração 88.158 32.645
Suprimentos e materiais de consumo 137.432 116.216
Importação em andamento 585 207
Provisão para perdas (a) (6.210) (3.175)
Ajustes de conversão 24.468 15.536

255.975 172.841
(a) Foram constituídas provisões para perdas em estoques relativos aos materiais de 
suprimentos que se encontravam sem condições de utilização. A movimentação líquida da 
provisão para perdas com estoque foi de R$ 3.035 (R$ 1.944 em 2019), sendo que o efeito 
no resultado do ano foi de R$ 3.286 (R$ 2.936 em 2019). 
5. Contas a receber e outros ativos circulantes e não 
circulantes

2020 2019
Contas a receber (a) 50.475 67.154
Impostos a recuperar (b) 101.895 61.710
Outros ativos circulantes 27.164 12.620
Total de outros ativos circulantes 129.059 74.330
Depósitos judiciais (nota explicativa 13) 17.603 16.331
Impostos a recuperar (b) 9.915 25.020
Outros ativos não circulantes 4.973 5.789
Total de outros ativos não circulantes 32.491 47.140

(a) O valor a receber refere-se a substancialmente a venda de ouro para a Rand Refinery 
Limited. no montante de R$43.203 em 2020 (R$62.915 em 2019), que é uma Parte 
Relacionada da Companhia, conforme pode ser observado na Nota Explicativa 6. Além 
disso, o restante do saldo refere-se a venda de ácido (subproduto) no mercado nacional. 
Não há saldos vencidos em 31 de dezembro de 2020 e 2019.
(b) Valor refere-se a créditos de ICMS, PIS e COFINS.
6. Partes relacionadas

Ativo Passivo Resultado
Contas a receber 2020 2019 2020 2019 2020 2019
Rand Refinery (viii) 43.203 62.915      -      -   43.203 62.915
Total 43.203 62.915    -     -   43.203 62.915
Partes relacionadas
Mineração Serra Grande S.A. (i) 297 64.468 234 5 6.228 5.108
Anglogold Colômbia (iv) 8 1.492     -      -   2.992 2.634
Mineração Ribeirão dos Cristais (vii) 5.218 3.596     -       -   198 152
Cerro Vanguardia S.A. (iv) 1.103 522 212   -   210 934
Mineração Morro Velho Ltda (vi) 32.251 25.117 1.006 115 795 1.476
AngloGold Ashanti Limited (ii)                  -   88 7.444 5.612 (34.636) (24.184)
Mineração Serra Velha Ltda. 12 12    -        -       -      -   
Mineração Serra do Norte Ltda. 159 159     -      -       -    -   
AngloGold Australia (v) 1.042.871 80.602 1.236 1.093 (7.695) (6.779)
AngloGold Ashanti Holding plc (iii)   227.019 169.752      -     -   7.408 7.362
AngloGold North America (iv)                  -       -   550 1.484 (7.978) (11.619)
Geita Gold Limited (iv)                  -      -       -      -      -   (8)
Total 1.308.938 345.808 10.682 8.309 (32.478) (24.924)
Circulante 1.454 2.257 6.328 5.218
Não Circulante 1.307.484 343.551 4.354 3.091
(i) No exercício findo em 31 de dezembro de 2020 a Companhia recebeu o mútuo no 
valor R$ 65.531, que gerou no exercício uma receita financeira de 1.409. Além disso, 
a Companhia presta serviços de refino de bullion e adquire mercadorias de sua parte 
relacionada, que no exercício gerou uma receita líquida de 4.819. (ii) Alguns membros 
da Administração têm participação no plano de pagamento baseado em ações da 
Controladora, para o qual a Companhia provisionou no exercício um total de R$ 
3.649 e liquidou parte do saldo reconhecido em exercícios anteriores. Adicionalmente, 
foi reconhecido no resultado o valor total líquido de R$ 30.987 referente a serviços 
compartilhados entre empresas do grupo. (iii) Em 31 de dezembro de 2020 e 2019 a 
Companhia possuía um saldo de principal de US$ 40 milhões referente a empréstimo 
concedido a AngloGold Holding PLC com vencimento em 2025 e remuneração a taxa de 
Libor +2,5%. Em 31 de dezembro de 2020, o saldo total a receber incluindo os juros é de 
R$ 227.019 e foi reconhecida no resultado a receita de juros de R$8.160. Adicionalmente, 
foi reconhecido no resultado a despesa de R$ 752 referente a serviços compartilhados 
entre empresas do grupo. (iv) Referente a contratação e/ou prestação de serviços 
compartilhados entre empresas do grupo. (v) Em 31 de dezembro de 2020 a Companhia 
possuía um saldo de principal de US$ 200 milhões (US$20milhões em 2019), referente 
a empréstimo concedido a AngloGold Austrália com vencimento em 2023 e remunerado 
a taxa de Libor +1,45%. O saldo total a receber incluindo os juros é de R$ 1.042.871 
e foi reconhecida no resultado a receita de juros de R$6.242. Adicionalmente, foi 
reconhecido no resultado a despesa de R$ 13.937 referente a serviços compartilhados 
entre empresas do grupo. (vi) Parte substancial refere-se a empréstimo concedido a 
Mineração Morro Velho, cujo saldo está sujeito a remuneração de 100% CDI e que em 
2020 gerou uma receita financeira de R$ 804, que foi parcialmente compensado pelas 
despesas financeiras líquidas geradas por outras transações. (vii) Parte substancial 
refere-se a empréstimo concedido a Mineração Ribeirão dos Cristais Ltda., cujo saldo 
está sujeito a remuneração de 100% e que em 2020 gerou uma receita financeira de R$ 
113, que foi acrescido por receitas financeiras líquidas geradas por outras transações. 
(viii)  Refere-se a venda de ouro conforme descrito na Nota 5. O pessoal-chave da 
Administração inclui os principais executivos e administradores. A remuneração paga 
ou a pagar ao pessoal-chave da Administração por serviços prestados foi de R$ 13.181 
em 2020 (13.537 em 2019).
7. Imposto de renda e contribuição social
a) Imposto de renda e contribuição social no resultado - As despesas com imposto de 
renda e contribuição social em 2020 e 2019 foram calculadas com base no lucro real, 
conforme demonstrativo abaixo:

2020 2019
Lucro líquido antes do imposto de renda e contribuição social 1.254.012 261.320
Tributos nominais (34%) (426.364) (88.849)
Ajustes
   Adições (Exclusões) Permanentes (81.121) (41.330)
   Incentivos fiscais 4.292 7.872
    Imposto de renda diferido sobre itens não monetários (127.184) 4.954
   Outros 923 2.702
Imposto de renda e contribuição social no resultado (629.454) (114.651)
Imposto de renda e contribuição social corrente (482.549) (147.903)
Imposto de renda e contribuição social diferido (146.905) 33.252
b) Imposto de renda e contribuição social a pagar – nota explicativa 12
  2020 2019
Imposto de renda 354.391 106.694
Contribuição social 129.083 41.209
Antecipações de imposto de renda e contribuição social (194.017) (79.831)

289.457 68.072
c) Imposto de renda e contribuição social diferidos
 2020 2019
Provisões para ajustes temporários (i) 135.889 129.051
Resultado com variação cambial não realizada (iii) (26.560) -
Passivo atuarial 319 965
Efeito de diferença entre moeda funcional e fiscal (ii)
    Imobilizado (391.481) (267.351)
    Investimentos (46) (29)
    Estoques (8.319) (5.283)
Total passivo diferido líquido (290.198) (142.647)
(i) Se refere a provisões para ajustes temporários para os quais é provável que lucros 
tributáveis futuros permitirão a recuperação de tais ativos tributários. (ii) As diferenças 
temporárias são compostas principalmente pelos efeitos de diferença entre as moedas 
funcional e fiscal de ativos e passivos não monetários. (iii) Em 2020, A Administração 
optou pela alteração no Regime de Tributação de IR/CS sobre a variação cambial para 
Regime de Caixa, em razão da elevada oscilação cambial verificada no período.
8. Imobilizado

Custo Terrenos Edifícios
Equipa-
mentos

Instala-
ções

Veículos e 
outros

Obras em 
anda-
mento Total

Saldo em 31 de dezembro 
de 2018 27.728 1.490.066 1.042.813 1.154.341 133.038 3.135 3.851.121
Adições 228 - 18.609 2.559 6.967 83.895 112.258
Baixas - (27) (25.931) (17.719) (13.335) - (57.012)
Transferências - - 10.953 72.878 2.485 (86.352) (36)
Outros 15 - - - - - 15
Direito de uso - CPC 
06 (R2) - - 2.502 - 110.365 - 112.867
Ajustes de conversão 1.119 59.280 32.136 36.628 2.143 (22) 131.284
Saldo em 31 de dezembro 
de 2019 29.090 1.549.319 1.081.082 1.248.687 241.663 656 4.150.497
Adições 7.163 - 5.457 6.012 (14.840) 173.486 177.278
Baixas - (130) (20.834) (11.318) (6.895) (573) (39.750)
Transferências 5.777 - 1.927 139.299 2.082 (150.089) (1.004)
Direito de uso - CPC 
06 (R2) - - - - 53.756 - 53.756
Ajustes de conversão 9.559 444.597 277.406 351.981 45.064 (86) 1.128.521
Saldo em 31 de dezembro 
de 2020 51.589 1.993.786 1.345.038 1.734.661 320.830 23.394 5.469.298

 Terrenos Edifícios
Equipa-
mentos

Instala-
ções

Veículos e 
outros

Obras em 
anda-
mento Total

Depreciação acumulada 
Saldo em 31 de dezembro 
de 2018 - (981.456) (568.960) (548.895) (96.668) -(2.195.979)
Adições - (22.358) (43.298) (64.673) (8.696) - (139.025)
Baixas - 25 24.812 17.315 9.571 - 51.723
Direito de uso - CPC 
06 (R2) - - (1.112) - (22.569) - (23.681)
Ajustes de conversão - (62.996) (44.113) (30.383) (4.420) - (141.912)
Saldo em 31 de dezembro 
de 2019 - (1.066.785) (632.671) (626.636) (122.782) -(2.448.874)
Adições - (21.020) (40.817) (66.905) (9.278) - (138.020)
Baixas - 106 20.575 11.295 6.861 - 38.837
Direito de uso - CPC 
06 (R2) - - (1.112) - (31.923) - (33.035)
Ajustes de conversão - (322.810) (201.281) (208.774) (32.069) - (764.934)
Saldo em 31 de dezembro 
de 2020 - (1.410.509) (855.306) (891.020) (189.191) -(3.346.026)
Taxas médias de 
depreciação - 25 anos 10 anos 10 anos

3 a 10 
anos -

Valor contábil líquido em:
31 de dezembro de 2020 51.589 583.277 489.732 843.641 131.639 23.394 2.123.272
31 de dezembro de 2019 29.090 482.534 448.411 622.051 118.881 656 1.701.623
a) Mensuração: os itens do imobilizado são mensurados ao custo histórico de aquisição 
menos o valor da depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada. b) 
Arrendamento mercantil: A abertura de saldos reconhecidos em conformidade com o CPC 
06 (R2) - Arrendamento foi divulgada na nota explicativa 11. c) Depreciação: calculada 
com base no método linear para alocação de custos, menos o valor residual durante a 
vida útil. d) Gastos com manutenção: são alocados diretamente ao resultado do exercício 
quando realizados. e) Alienações: os ganhos e perdas em alienações são determinados 
pela comparação do valor de venda com o valor contábil e são reconhecidos como 
“Outras receitas (despesas) operacionais” na demonstração de resultado. f) Perda do 
valor recuperável: o valor contábil de um ativo é imediatamente reduzido para seu valor 
recuperável se o valor contábil do ativo for maior que o seu valor recuperável estimado.
9. Intangível

Software e 
outros SAP

Direito 
de Uso - 

Subestação 
CEMIG Total

Custo:
Saldo em 31 de dezembro de 2018 25.044 92.555 35.906 153.505
Adições 195 - - 195
Baixas (2.095) - - (2.095)
Transferência 36 - - 36
Ajustes de conversão (2.952) 3.724 1.716 2.488
Saldo em 31 de dezembro de 2019 20.228 96.279 37.622 154.129
Adições 854 - - 854
Transferência 1.004 - - 1.004
Ajustes de conversão 5.792 27.856 11.827 45.475
Saldo em 31 de dezembro de 2020 27.878 124.135 49.449 201.462
 
Amortização:
Saldo em 31 de dezembro de 2018 (17.894) (92.555) (30.144) (140.593)
Adições (1.305) - (624) (1.929)
Baixas 2.093 - - 2.093
Ajustes de conversão 2.200 (3.724) (1.876) (3.400)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (14.906) (96.279) (32.644) (143.829)
Adições (1.005) - (427) (1.432)
Ajustes de conversão (5.767) (27.856) (10.354) (43.977)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (21.678) (124.135) (43.425) (189.238)
 
Saldo líquido em 31 de dezembro 
de 2020 6.200 - 6.024 12.224
Saldo líquido em 31 de dezembro 
de 2019 5.322 - 4.978 10.300

Os direitos de uso da subestação CEMIG utilizado nas operações da Companhia são 
amortizados por unidades produtivas, já os softwares são amortizados pelo método linear 
à taxa média de 33,33% ao ano. 
10.Empréstimos e financiamentos

2019

Amortizações 
e provisão de 

juros (i) 2019

Amortizações 
e provisão de 

juros (i) 2020
FINAME (a) 2.156 (624) 1.532 (549) 983
 2.156 (624) 1.532 (549) 983
Circulante 549 444
Não circulante 983 539
(i) Conforme parágrafo 33 do CPC 03 (R2), a Companhia entende que os juros pagos são 
melhor apresentados na atividade de financiamento.
a) Finame - O Finame é uma linha de financiamento subsidiada pelo BNDES (Banco 
Nacional de   Desenvolvimento Econômico e Social) para produção e aquisição de 
máquinas e equipamentos novos, de fabricação nacional, credenciados no BNDES. 
As operações de Finame da AngloGold Ashanti Córrego do Sítio Mineração S.A. foram 
contratadas em 2010 no valor de R$ 1.439 e em 2013 no valor total de R$ 3.784 para 
aquisição de equipamentos. Os encargos e juros das operações variam de 2,75% a 3% 
ao ano e possuem vencimento em 15/06/2023.
11. Arrendamentos
Os passivos foram mensurados pelo valor presente dos pagamentos remanescentes, 
descontados à taxa incremental (taxa nominal) sobre os empréstimos da Companhia em 
média de 8,88% (contratos em R$) e 5,81% (contratos em US$) e os ativos de direito de uso 
foram mensurados pelo valor igual ao passivo de arrendamento a valor presente na data de 
aquisição.  A Companhia aplicou o expediente prático com relação à definição de contrato 
de arrendamento, aplicando os critérios de direito de controle e obtenção de benefícios 
do ativo identificável, prazo de contratação superior a 12 meses, expectativa de prazo de 
renovação contratual, contraprestação fixa e relevância do valor do bem arrendado. Os 
principais contratos de arrendamento da Companhia referem-se à: (i) arrendamento de 
terrenos, com prazo remanescente médio de 8 anos; (II) aluguel de veículos usados em 
suas operações, com prazo remanescente médio de 5 anos; (III) aluguel de máquinas e 
equipamentos usados em suas operações, com prazo remanescente médio de 5 anos.  
a) Movimentação arrendamentos

2020 2019
Saldo no início do exercício (94.861) -
Adoção inicial CPC 06 (R2) - (49.022)
Reclassificação arrendamentos financeiros - (3.967)
Adições de novos contratos (53.756) (82.069)
Remensuração - 18.224
Contraprestações pagas (i) 44.764 29.716
Juros sobre arrendamento (7.841) (5.835)
Variação cambial (17.292) (1.908)
Saldo no fim do exercício 128.986 (94.861)
Circulante (34.772) (26.816)
Não circulante (94.214) (68.045)
(i) Conforme parágrafo 33 do CPC 03 (R2), a Companhia entende que os juros pagos são 
melhor apresentados na atividade de financiamento.
b) Cronograma de pagamento dos arrendamentos
 Total
2021 39.444 
2022 38.381 
2023 30.326 
2024 15.898 
2025 387
2026 em diante 4.550 
Total 128.986 
c) Outras divulgações: A Companhia também possui alguns arrendamentos de imóveis e 
máquinas com prazos iguais ou menores que 12 meses, arrendamentos de equipamentos 
de escritório de baixo valor e arrendamentos de imóvel com parcelas totalmente variáveis. 
Para esses casos, a Companhia aplica as isenções de reconhecimento de arrendamento 
de curto prazo, arrendamento de ativos de baixo valor e pagamentos variáveis. O valor 
total reconhecido de gastos com estes contratos em 31 de dezembro de 2020 foi de R$ 
137.301 (31 de dezembro de 2019 foi de R$ 113.092).
12. Obrigações sociais e fiscais

2020 2019
Imposto de renda e contribuição social (Nota 7b) 289.457 68.072
Tributos a recolher 21.374 13.401
Salários e encargos a recolher (a) 92.363 83.303
 403.194 164.776
a) Salários e encargos a recolher

2020 2019
Provisão de férias 33.172 25.758
FGTS 2.266 2.008
INSS 9.238 10.949
IRRF 2.660 2.081
Participação nos resultados 44.838 42.204
Outros 189 303
Total de salários e encargos a recolher 92.363 83.303
13. Provisões e depósitos judiciais
As provisões são compostas por demandas judiciais de natureza trabalhista, tributária 
e ambiental, provisões atuariais, desmobilização e recuperação ambiental, conforme 
demonstradas na tabela abaixo:
 2020 2019

Depósitos 
judiciais Provisões

Depósitos 
judiciais Provisões

Trabalhistas - 54.410 - 49.774
Tributárias 17.603 9.798 16.331 3.841
Ambiental - 3.539 - 2.696
Desmobilização (i) - 39.760 - 60.107
Restauração ambiental (i) - 202.361 - 189.778
Outros - 14.430 - 14.160
 17.603 324.298 16.331 320.356
Circulante - 18.596 - 22.305
Não circulante 17.603 305.702 16.331 298.051
(i) As provisões para desmobilização e restauração ambiental referem-se ao valor presente 
dos custos de desmobilização das atividades e reabilitação das áreas pesquisadas, 
mineradas e degradadas durante o período de extração e exploração que serão incorridos 
durante e depois do encerramento das atividades da Companhia. Essas provisões 
foram constituídas com base nas estimativas da Companhia levando em consideração 
a vida útil das minas. Essas estimativas são baseadas no ambiente econômico atual e 
a Administração da Companhia acredita que estão em bases razoáveis para fazer face 
a futuros desembolsos. Essas estimativas são revisadas regularmente. Adicionalmente, 
com a ruptura da barragem da Vale em Brumadinho (Minas Gerais) em janeiro de 2019, 
a ANM (Agência Nacional de Mineração) estabeleceu novas normas para as barragens 
de mineração no Brasil. Dentre as principais mudanças, está o descomissionamento e 
descaracterização de barragens do tipo “a montante” com volume entre 12 milhões e 
30 milhões de m3 até 15/09/2025. Afim, de cumprir as regras estabelecidas pela ANM, 
a Companhia revisou suas premissas e ajustou sua provisão para alinhar-se com órgãos 
reguladores. A seguir demonstramos a movimentação das provisões (sem deduzir os 
depósitos judiciais):

Trabalhistas/ 
cíveis Tributárias Ambiental

Desmobi-
lização

Restau-
ração Outros Total

Em 31 de dezembro 2018 33.111 12.044 3.306 49.897 138.285 7.100 243.743
Adições 34.958 658 82 - - 5.607 41.305
Revisão de estimativa (851) (766) - 8.969 55.265 2.632 65.249
Desconto de provisão - - - 1.241 3.258 - 4.499
Pagamentos (17.444) (8.095) (692) - (7.030) (1.179) (34.440)
Em 31 de dezembro 2019 49.774 3.841 2.696 60.107 189.778 14.160 320.356

Adições 15.628 19.484 843 - - 7.412 43.367
Revisão de estimativa (2.429) (761) - (20.347) 26.356 2.819
Pagamentos (8.563) (12.766)                -       - (13.773) (7.142) (42.244)
Em 31 de dezembro 2020 54.410 9.798 3.539 39.760 202.361 14.430 324.298
Existem outros processos administrativos e judiciais avaliados pelos assessores jurídicos 
da Companhia, como sendo de probabilidade de perda possível, no montante de 
aproximadamente R$144.172 em 31 de dezembro de 2020 (R$88.566 em 2019), para 
as quais nenhuma provisão foi constituída. Destaca-se como principal causa a referente 
a uma notificação fiscal de lançamento de débito para pagamento por suposta falta ou 
pagamento a menor da CFEM sobre extração de ouro, prata e pirita. A movimentação 
líquida da provisão para restauração ambiental e contingências foi de R$ 3.942 (R$ 
76.613 em 2019), sendo que o efeito no resultado do ano foi de R$ 46.573 (R$ 92.024 
em 2019).
14. Patrimônio líquido
a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, o capital social estava representado 
por 4.167.085.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 

Acionistas Ações ordinárias
São Bento Gold Company 833.416.999
AngloGold South America 3.333.668.000
Outros 1

4.167.085.000
b) Reserva legal - É constituída em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações 
e o Contrato Social da Companhia, na base de 5% do lucro líquido de cada exercício até 
atingir 20% do capital social. c) Dividendos e juros sobre capital próprio - A Companhia 
outorga a seus acionistas o direito ao recebimento a cada exercício de um dividendo 
mínimo obrigatório de 2% do lucro líquido anual ajustado. A distribuição dos resultados 
dos exercícios está demonstrada abaixo:

2020 2019
Lucro líquido do exercício 624.558 146.669
Constituição de reserva legal (31.228) (7.333)
Lucro base ajustado para distribuição de dividendos 593.330 139.336
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos 154.941 110.046
d) Outros resultados abrangentes: Refere-se às variações cambiais resultantes da 
conversão do balanço patrimonial e do resultado do exercício da moeda funcional da 
Companhia, o Dólar Norte-americano, para a moeda de apresentação das demonstrações 
financeiras, o Real.
15. Receita líquida de vendas

2020 2019
Venda de ouro 3.408.259 2.014.248
Venda de ácido 100.278 89.313
Venda de prata 3.306 5.150
Venda de sucata 1.931 1.523
Revenda de mercadoria 3.140 1.007
Prestação de serviços 180 180
Impostos incidentes sobre as vendas (35.557) (22.073)

3.481.537 2.089.348
As receitas decorrentes da venda de mercadorias são reconhecidas no momento em que 
o comprador possui o controle do ativo inerente à propriedade dos produtos e mercadorias 
e quando é provável que sejam gerados benefícios econômicos associados à transação 
em favor da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, 
dos abatimentos e dos descontos, e é reconhecida pelo valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber, na medida em que for provável que benefícios econômicos futuros 
fluirão para a Companhia e as receitas e custos puderem ser mensurados com segurança. 
Em 31 de dezembro de 2020, a concentração nos quatros principais clientes de venda de 
ouro é de 98% do total da receita (96% em 31 de dezembro de 2019). Já no que se refere 
a venda dos demais produtos a carteira de clientes é pulverizada. 
16. Informação sobre a natureza dos custos e despesas 
reconhecidas na demonstração do resultado

2020 2019
Mão de obra (521.061) (474.174)
Depreciação e amortização (172.487) (164.635)
Materiais (664.012) (520.651)
Impostos, taxas e contribuições (6.239) (11.282)
Restauração ambiental e contingência (46.573) (92.024)
Pesquisa e desenvolvimento (96.316) (77.842)
Serviços (630.650) (463.341)
Outros (2.379) 1.328
 (2.139.717) (1.802.621)

Custo dos produtos vendidos (1.691.220) (1.384.025)
Despesas gerais, administrativas e comerciais (448.497) (418.596)

(2.139.717) (1.802.621)
17. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

2020 2019
Compensação Financeira pela Exploração de Recursos 
Minerais (CFEM) (54.810) (32.382)
Recebimento Eletrobrás (i) - 63.051
Pagamento baseado em ações (9.392) (9.623)
Perda de estoque (obsolescência) (3.286) (2.936)
Gastos com manutenção de minas paralisadas (22.433) (31.091)
Despesas com impostos renegociados (1.791) (678)
Ganho (perda) na alienação de imobilizado 1.214 (2.736)
Deságio (ágio) sobre ICMS a recuperar (5.601) (5.248)
Outros 280 (6.562)

(95.819) (28.205)
(i) Reembolsos da Eletrobrás (Utilidade Energética do Governo Brasileiro) para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2019. Em 1962 foi estabelecido um empréstimo compulsório 
com o governo brasileiro tendo como objetivo a captação de recursos para financiar a 
expansão da rede elétrica no Brasil.  A partir de 1977, a Eletrobrás alterou a metodologia 
e as taxas adicionais pagas foram convertidas em ações. Todos os investimentos 
foram reembolsados   pela Eletrobrás a cada acionista; por meio do cálculo de correção 
monetária pela Eletrobrás nas faturas mensais pagas. O processo se tornou uma questão 
judicial nos anos 90. Após anos de disputas judiciais, o Supremo Tribunal do Brasil decidiu 
favoravelmente, resultando no recebimento da Companhia.
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Balanço patrimonial 
31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração das mutações do patrimônio líquido 

31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

Notas explicativas às demonstrações financeira 
31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

Reserva de lucros
Capital  
social

Reserva
 legal

Lucros
retidos

Outros resulta-
dos abrangentes

Lucros
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2018 669.550 75.132 28.631 941.263 - 1.714.576
Ajuste de conversão de moeda de apresentação - - - 85.800 - 85.800
Avaliação atuarial com benefícios de aposentadoria - - - 76 76
Lucro líquido do exercício - - - - 146.669 146.669
Destinação dos lucros:
  Constituição de reserva - 7.333 - - (7.333) -
  Dividendos distribuídos - - (110.046) - - (110.046)
  Retenção de lucros - - 139.336 - (139.336) -
Saldos em 31 de dezembro de 2019 669.550 82.465 57.921 1.027.139 - 1.837.075
Ajuste de conversão de moeda de apresentação - - - 600.245 - 600.245
Avaliação atuarial com benefícios de aposentadoria - - - 1.253 1.253
Lucro líquido do exercício - - - - 624.558 624.558
Destinação dos lucros:
  Constituição de reserva - 31.228 - - (31.228) -
  Dividendos distribuídos - - (154.941) - - (154.941)
  Retenção de lucros - - 593.330 - (593.330) -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 669.550 113.693 496.310 1.628.637 - 2.908.190

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Ativo Notas 2020 2019
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 3 441.147 328.308
Estoques 4 255.975 172.841
Partes relacionadas 6 1.454 2.257
Contas a receber 5 50.475 67.154
Outros ativos circulantes 5 129.059 74.330

Total do ativo circulante 878.110 644.890
Não circulante

Imobilizado 8 2.123.272 1.701.623
Intangível 9 12.224 10.300
Partes relacionadas 6 1.307.484 343.551
Outros ativos não circulantes 5 32.491 47.140

Total do ativo não circulante 3.475.471 2.102.614

Total do ativo 4.353.581 2.747.504

Passivo Notas 2020 2019
Circulante

Fornecedores 283.161 173.370
Empréstimos e financiamentos 10 444 549
Arrendamentos 11 34.772 26.816
Obrigações sociais e fiscais 12 403.194 164.776
Provisões 13 18.596 22.305
Partes relacionadas 6 6.328 5.218
Outros passivos circulantes 263 266

Total do passivo circulante 746.758 393.300
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 10 539 983
Arrendamentos 11 94.214 68.045
Provisões 13 305.702 298.051
Imposto de renda diferido passivo, líquido 7c 290.198 142.647
Partes relacionadas 6 4.354 3.091
Outros passivos não circulantes 3.626 4.312

Total do passivo não circulante 698.633 517.129
Patrimônio líquido 14

Capital social 669.550 669.550
Reserva de lucros 610.003 140.386
Outros resultados abrangentes 1.628.637 1.027.139

Total do patrimônio líquido 2.908.190 1.837.075
Total do passivo e patrimônio líquido 4.353.581 2.747.504

 Nota 2020 2019
Receita líquida de vendas 15 3.481.537 2.089.348

Custo dos produtos vendidos 16 (1.691.220)   (1.384.025)
Lucro bruto 1.790.317 705.323

Despesas gerais, administrativas e comerciais 16 (448.497) (418.596)
Outras despesas operacionais, líquidas 17 (95.819) (28.205)
Resultado financeiro 18 8.011 2.798

Resultado operacional antes dos impostos sobre 
o lucro 1.254.012 261.320

Impostos sobre o lucro 7a (629.454) (114.651)
Lucro líquido do exercício 624.558 146.669

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 2020 2019
Lucro líquido do exercício 624.558 146.669
Efeito de conversão para moeda de apresentação 600.245 85.800
Ganho atuarial líquido do imposto de renda diferido 1.253 76
Total do resultado abrangente do exercício 1.226.056 232.545

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 2020 2019
Lucro líquido antes dos impostos sobre o lucro 1.254.012 261.320

Ajustes de itens sem desembolso de caixa para conciliação 
do lucro antes dos impostos sobre o lucro:

Depreciação e amortização 172.487 164.635
Variações em provisões 65.416 101.402
Baixa de imobilizado e intangível 913 5.291
Juros partes relacionadas (16.728) (11.922)
Juros arrendamentos 7.841 5.835

Variações de capital de giro (150.111) (92.936)
Fluxo de caixa líquido das atividades operacionais 1.333.830 433.625
Atividades de investimentos

Aquisição de imobilizado e intangível (178.132) (112.453)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos (178.132) (112.453)
Atividades de financiamentos

Pagamento dividendos (154.941) (110.046)
Pagamento arredamentos (44.764) (29.867)
Empréstimos e partes relacionadas, líquidos (942.147) (86.175)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos (1.141.852) (226.088)
Efeito da variação das taxas de câmbio sobre o caixa e 
equivalente de caixa 98.993 12.701
Variação líquida em caixa e equivalentes de caixa 112.839 107.785

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 328.308 220.523
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 441.147 328.308

Aumento em caixa e equivalentes de caixa 112.839 107.785
Informação suplementar

Imposto de renda e contribuição social pagos (variações de 
capital de giro – atividades operacionais) 194.017 79.831
Juros pagos (i) 8.377 6.519

Transações não caixa
Adoção inicial CPC 06 (R2) - 49.022
Adição novos contratos CPC 06 (R2) 53.756 82.069
Remensuração de contratos de arrendamento CPC 06 (R2) - (18.224)
Provisão para desmobilização (20.347) 10.209

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do fluxo de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

Demonstração do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

Demonstração do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 (Em milhares de reais)

18. Resultado financeiro
2020 2019

Despesas financeiras
Juros de financiamentos e outros (536) (684)
Juros sobre arrendamento (7.841) (5.835)
Outras despesas financeiras (7.346) (4.914)

 (15.723) (11.433)
Receitas financeiras

Aplicações financeiras 1.995 2.780
Juros partes relacionadas 16.728 15.180
Outras receitas financeiras 14 9

 18.737 17.969
Outros itens financeiros

Ganhos (perdas) cambiais e atualização monetária 1.785 (392)
Ajuste a valor presente ICMS a recuperar 3.212 (3.346)

4.997 (3.738)
Resultado financeiro líquido 8.011 2.798

19. Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros
a) Gerenciamento dos instrumentos financeiros: A Companhia participa de operações 
envolvendo ativos e passivos financeiros com o objetivo de gerir os recursos financeiros 
disponíveis gerados pelas operações. Os riscos associados a esses instrumentos são 
gerenciados por meio de estratégias conservadoras, visando liquidez, rentabilidade e 
segurança. A avaliação desses ativos e passivos financeiros em relação aos valores de 
mercado é realizada por meio de informações disponíveis e metodologias de avaliação 
apropriadas. Entretanto, a interpretação dos dados de mercado e métodos de avaliação 
requerem considerável julgamento e estimativas para se calcular o valor de realização 
mais adequado. Como consequência, as estimativas apresentadas podem divergir se 
utilizadas hipóteses e metodologias diferentes. Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, 
a Companhia possuía instrumentos financeiros representados, substancialmente, por 
caixa e equivalentes de caixa (valor justo por meio do resultado), contas a pagar a 
fornecedores, empréstimos e financiamentos (passivo financeiro ao custo amortizado). 
Os valores justos dessas operações ativas e passivas não diferem substancialmente 
daqueles reconhecidos nas demonstrações financeiras. Os instrumentos financeiros da 
empresa registrados a valor justo são considerados como Nível 2 na Hierarquia de Valor 
Justo. b) Gestão de risco financeiro: A gestão dos riscos financeiros é realizada de forma 
a orientar em relação às transações, requerendo diversificação e seleção de contrapartes. 
Regularmente, a natureza e a posição geral dos riscos financeiros são monitoradas, com o 
propósito de avaliar o resultado e o impacto financeiro no fluxo de caixa. A Companhia está 
exposta a diversos riscos inerentes à natureza de suas operações. Dentre os principais 
fatores de risco de mercado que podem afetar o negócio da Companhia, destacam-se: i) 
Risco de liquidez: O controle da liquidez e do fluxo de caixa da Companhia é monitorado 
diariamente pelo departamento financeiro, de modo a garantir que a geração operacional 
de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes para a 
manutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando riscos de liquidez para a 
Companhia. ii) Risco de crédito: O risco de crédito está associado principalmente às suas 
aplicações financeiras e valores a receber das operações. Esse risco é atenuado pela 
restrição de suas operações a instituições financeiras consideradas de primeira linha pelo 
mercado e concentração das aplicações em títulos públicos de renda fixa e curto prazo de 
vencimento. iii) Risco de moeda estrangeira: O principal objetivo da Companhia é a venda 
de ouro, cotada exclusivamente em Dólar norte-americano. A maior parte de seus saldos 
de captação de recursos e caixa também é denominada em Dólar norte-americano. Uma 
parcela significativa dos custos e investimentos da Companhia é em Reais, embora se 
espere que os investimentos relevantes sejam realizados em Dólar norte-americano. 
Consequentemente, os resultados financeiros da Companhia podem ser afetados pelas 
variações na taxa de câmbio entre o Dólar norte-americano e essas outras moedas. Não 
há um impacto relevante direto no patrimônio líquido da Companhia. 
 2020 2019
10% aumento da moeda brasileira (45.348) (8.302)
10% redução da moeda brasileira 45.348 8.302
iv) Risco de taxa de juros: É o risco de que o valor justo ou o fluxo de caixa futuro de 
determinado instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de juros de 
mercado. Os empréstimos concedidos são substancialmente indexados à variação da 
Libor. O risco inerente surge da possibilidade de existir redução relevante na Libor, isso 
porque a redução da taxa de juros poderá impactar o valor do ativo afetando assim o 
fluxo de recebimentos futuros da Companhia. Análise de sensibilidade da taxa de 
juros: Apresentamos, a seguir, quadro demonstrativo de análise de sensibilidade dos 
empréstimos concedidos com receitas financeiras variáveis vinculados a Libor, que 
descreve o risco de eventuais prejuízos para a Companhia em cenários de redução 
da taxa Libor. Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, a Companhia não tinha exposição 
relevante ao risco de mudanças na taxa da SELIC e em 31 dezembro de 2019 também 
não tinha exposição relevante ao risco de mudança na taxa da Libor. Para a realização 
da análise de sensibilidade demonstrada no quadro a seguir, a Administração utilizou 
indicadores macroeconômicos vigentes na data mais próxima da divulgação destas 
demonstrações financeiras, sendo a data utilizada 21 de abril de 2021, relacionados aos 
empréstimos concedidos atrelados a taxas pós-fixadas, consideradas para essa análise 
de sensibilidade como a variável de risco. A Administração estima no cenário base a taxa 
anual de Libor em 0,07%. Além disso, a Administração avaliou impactos no resultado 
da Companhia que poderiam resultar de uma redução de 10% e 50% na taxa Libor, 
conforme disposto abaixo.

2020
10% de redução da Libor (99)
50% de redução da Libor (495)
20. Seguros
Os principais seguros vigentes em 31 de dezembro de 2020 têm vencimentos em março 
de 2021 e estão demonstrados a seguir:

Ramo Cobertura
Risco operacional 3.589.818
Metais (*) 496.630 
Transporte nacional 5.000
Transporte Internacional US$ 3.000
Vida em grupo 5.300
Responsabilidade civil geral 4.000
Acidentes pessoais coletivos 313
Veículos (**) 990
(*)  Apólice Corporativa controlada pelo time Global
(**) Por veículo
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Relatório do auditor independente 
sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas do 
AngloGold Ashanti Córrego do Sítio Mineração S.A.
Nova Lima - MG
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da AngloGold Ashanti Córrego do Sítio 
Mineração S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e do fluxo de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da AngloGold Ashanti Córrego do Sítio Mineração S.A. em 31 de dezembro de 
2020, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da Administração e da Governança pelas 
demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, podem 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional.
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.
Belo Horizonte, 23 de abril de 2021.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S.
CRC 2SP015199/O-6

Tomás Menezes
Contador CRC-1MG090648/O-0
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Minas cria mais de 35 mil vagas em março
JULIANA SIQUEIRA

O saldo de empregos em 
Minas Gerais continuou po-
sitivo em março, apesar de 

menor do que o verificado em 
fevereiro. No mês passado, 
foram criadas 35.592 vagas 
de trabalho, com um total de 
181.792 admissões e 146.200 

desligamentos. No segundo 
mês do ano, foram 50.820. 
No primeiro trimestre, já são 
108.109 novas vagas no Estado.

A desaceleração de feve-

reiro para março também é 
vista no País de maneira geral, 
uma vez que em março foram 
gerados 184.140 novos postos 
de trabalho contra 395.166 no 

mês anterior. Os dados são do 
Cadastro Geral de Emprega-
dos e Desempregados (Caged), 
do Ministério da Economia.

Apesar de os números 
representarem um avanço 
frente a igual período do ano 
passado, quando o saldo de 
empregos foi negativo no Es-
tado (-19.836), especialistas 
têm destacado que as bases 
comparativas são diferentes.

Conforme explicou o profes-
sor de economia do Instituto 
Brasileiro de Mercado de Capi-
tais (Ibmec BH) Paulo Casaca, 
a metodologia do Caged foi 
modificada. Se antes eram 
computados somente os dados 
da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), agora também 
entram as informações do eSo-
cial, mais amplo, o que resulta 
em mais categorias abarcadas 
e, consequentemente, em uma 
tendência de elevação dos 
números.

Mesmo assim, os dados 
ainda são positivos. De acor-
do com o Caged de março, 
somente o setor de serviços 
foi o responsável pela geração 
de 12.950 postos de trabalho. 
Em segundo lugar, ficou a 
indústria, com 7.246.

Economista da Federação 
das Indústrias do Estado de 
Minas Gerais (Fiemg), Izak 
Silva destaca que os resultados 
em março superaram as ex-

pectativas. Entretanto, lembra 
ele, é importante perceber que 
alguns dos setores industriais 
que mais contrataram no últi-
mo mês, como o de vestuário 
e veículos, foram justamente 
aqueles que mais sofreram 
ao longo da pandemia da 
Covid-19.

“Está havendo uma recupe-
ração de uma parcela do nível 
de produção, com a contrata-
ção de mais trabalhadores”, 

diz. “A parte boa é que estão 
contratando e recuperando”, 
salienta.

Silva também lembra que o 
Estado e o País ainda enfren-
tam a pandemia da Covid-19 
e que as medidas de distan-
ciamento social, que foram 
adotadas mais uma vez inten-
samente com o agravamento 
da propagação da doença, 
poderão refletir no mercado de 
trabalho nos próximos meses.

Mais destaques – Ainda se-
gundo o Caged, a construção, 
a agropecuária e o comércio 
também apresentaram saldo 
positivo de vagas de emprego 
em março em Minas Gerais, 
com 6.243, 5.029 e 4.124 postos 
de trabalho, respectivamente.

Economista da Federação do 
Comércio de Bens, Serviços e 
Turismo do Estado de Minas 
Gerais (Fecomércio-MG), Ga-
briela Martins salienta que um 
dos motivos que contribuíram 
para os números positivos 
de emprego no Estado foi a 
reabertura do comércio, além 
de fatores sazonais.

“Esse aumento pode ser 
explicado principalmente pela 
reabertura do comércio, que 
teve uma ascensão depois do 
segundo semestre de 2020. 
Essa abertura veio até março 
na maioria dos municípios de 
Minas Gerais. E também pela 
sazonalidade histórica que 
existe no fim do ano. Sempre 
em dezembro tem um au-
mento do nível de emprego, 
já historicamente”, diz ela.

Entretanto, lembra a econo-
mista, posteriormente houve 
medidas muito restritivas no 
Estado em meio ao agravamen-
to da pandemia da Covid-19, 
com a adoção da chamada 
onda roxa. Isso pode acabar 
impactando os números, de 
acordo com ela.

“Essa implementação da 
onda roxa levou ao fechamento 
de grande parte do comércio, 
o que pode impactar negati-
vamente o nível de emprego 
logo em abril”, afirma.

Já em relação às perspecti-
vas de longo prazo, Gabriela 
Martins salienta as incertezas. 
“As perspectivas de longo 
prazo ainda são muito incertas 
porque a retomada da econo-
mia depende grandemente 
da resolução do cenário da 
pandemia. E essa resolução 
só vai acontecer com uma 
vacinação em massa. Então, 
enquanto a gente não tiver uma 
perspectiva de uma vacinação 
em massa, um aumento do 
número de vacinação e uma 
maior rapidez, a gente não 
consegue ter uma perspectiva 
muito certa”, afirma.

CAGED 

Apesar da geração de postos de trabalho, número mostrou desaceleração no ritmo do Estado, seguindo tendência do País
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“Essa implementação 
da onda roxa levou ao 
fechamento de grande 
parte do comércio, 
o que pode impactar 
negativamente o 
nível de emprego 
logo em abril”

COBUCCIO SECURITIZADORA DE CREDITOS S/A -  CNPJ: 32.372.085/0001-25
Demonstrações Financeiras  em 31 de dezembro de 2020 e 2019

Notas Explicativas da Administração 
1. Contexto Operacional: A Cobuccio Securitizadora de Creditos 
S.A., é uma sociedade anônima de capital aberto criada em 14/11/2018, tem 
como objetivo social a exploração do negócio de securitização de direitos cre-
ditórios comerciais, industriais, financeiros, agronegócio e imobiliários, assim 
compreendida a compra, venda e prestação da respectivas garantias em crédi-
tos imobiliários; emissão e colocação no mercado público ou privado (sem in-
termediação de instituição financeira) de títulos e valores mobiliários e de 
certificados de recebíveis imobiliários (“CRI”) e certificados de recebíveis do 
agronegócio (“CRA”); prestação de serviços e realização de outros negócios 
referentes a operações de créditos imobiliários, de acordo c/a Lei 9.514/97 e 
das normas que vierem a alterá-la, substituí-la ou complementá-la; realizar 
negócios e prestação de serviços de seleção, administração e cobrança de di-
reitos de créditos lastreados nos títulos e valores mobiliários relacionados à 
atividade de securitização de créditos; prestação de serviços de análise de 
crédito, cobranças extrajudiciais, informações cadastrais e atividades de admi-
nistração de carteira de títulos e valores para terceiros. As demonstrações fi-
nanceiras da Cia. relativas ao período findo em 31/12/2020, foram autoriza-
das pelo conselho de administração em 23/03/2021. 2. Riscos: 2.1 Risco de 
mercado: Este tipo de risco está ligado à perspectiva de eventos adversos, 
que impactem os preços dos ativos transacionados e/ou sua liquidez. Esse 
risco está associado a variáveis macros sistêmicas, como inflação, taxas de 
juros, taxas de câmbio e outras. 2.2 Política anti-inflacionária: No passa-
do, o Brasil apresentou índices extremamente elevados de inflação e vários 
momentos de fragilidade nos controles inflacionários. As medidas do Governo 
Federal realizadas para combate e controle da meta de inflação contribuem 
para a incerteza econômica e aumentam a volatilidade das taxas de juros dos 
títulos. Essas medidas podem, no futuro, ter um efeito material desfavorável 
sobre a economia e sobre os ativos que lastreiam as Debêntures emitidas pela 
Cia.. 2.3 Risco institucional: Este risco está associado à possibilidade de 
eventos adversos em âmbito da legislação, da regulamentação, do auto regu-
lação (a cargo dos próprios agentes do mercado considerado) e do cumpri-
mento dos contratos. Eventos como mudança na legislação tributária ou em 
regras estabelecidas por uma entidade reguladora se enquadram nessa moda-
lidade de risco. 2.4 Risco fiscal: A política fiscal é o conjunto de medidas 
tomadas pelo governo para que haja estabilização da economia, redistribuição 
de renda e a alocação dos recursos. Seguindo estes parâmetros, o governo 
planeja para 2021 alcançar a meta fiscal, aumentar investimentos e retomar o 
crescimento do país. 2.5 PIS/Cofins: São tributos que tem a mesma base de 
cálculo e forma de cobrança similar, não justificando então duas contribuições 
com legislações próprias e quase idênticas. Assim, já é esperada a unificação 
dos impostos para 2021, receando, entretanto, o mercado com a expectativa 
de aumento das alíquotas. Havendo mudança no imposto existe o risco de a 
operação da Cia. sofrer um impacto direto, uma vez que suas receitas brutas 
são tributas pelo PIS/Cofins e atualmente estão enquadradas conforme as 
pessoas jurídicas referidas nos §§ 6º e 8º do Art. 3 da Lei 9.718/1998. Se 
aprovado os impostos deixarão de terem o efeito da “não cumulatividade” 
elevando demasiadamente as alíquotas - PIS de 0,65% para 1,65% e Cofins 
de 4% para 7,6% - ocasionando também em um encarecimento da operação 
e possível fuga de clientes. 2.6 Risco Operacional: Associado à possibilida-
de de eventos adversos intrinsecamente associados aos participantes do mer-
cado, empresas e demais entidades, tal risco está ligado a práticas internas de 
gestão e a processos organizacionais. 2.7 Direitos Creditórios: O principal 
risco incidido sobre a Cia. refere-se a possível redução dos recebimentos dos 
devedores de direitos creditórios causado pela instabilidade no ambiente eco-
nômico. Especialistas afirmam que em um cenário de extrema crise econômica, 
os recebimentos possam sofrer redução de até 50%. 2.8 Risco de Crédito: 
O risco de crédito está associado à possibilidade de uma das partes de uma 
transação não cumprir sua obrigação com as demais, deixando de honrar com-
promisso financeiro assumido. 2.9 Inadimplência: O quadro de recessão na 
economia afeta diretamente o ritmo de negócios e a geração de caixa das 
empresas. Consequentemente gera um aumento da taxa de juros por conta do 
cenário inflacionado e um aumento das restrições para se obter crédito, resul-
tando assim, no aumento das taxas de inadimplência. Com o aumento signifi-
cativo da inadimplência é possível que os devedores dos créditos negociados 
com a Cia. não tenham capacidade de cumprir com suas obrigações e, como o 
pagamento dos investidores das Debêntures emitidas pela Cia. está baseado 
no pagamento dos direitos creditórios, isto pode alterar o retorno previsto 
pelos investidores. 3. Apresentação das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base nas Práticas Contábeis 
brasileiras que compreendem a legislação societária brasileira, os Pronuncia-
mentos, as Interpretações e as Orientações emitidas pelo CPC e homologados 
pelos órgãos reguladores, e práticas adotadas pelas entidades em assuntos 
não regulados, desde que atendam ao “Pronunciamento Conceitual Bá-
sico Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação das 
Demonstrações Contábeis emitido pelo CPC” e, por conseguinte, em 
consonância com as normas contábeis internacionais. 4. Principais práticas 

Relatório da Administração
Aos acionistas da Cobuccio Securitizadora de Creditos S/A - Senhores 
Acionistas, A Administração da Cobuccio Securitizadora de Creditos S/A, 
em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação 
de V.Sas. o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações 
Financeiras, com o Relatório dos Auditores Independentes relativas ao exercício 
findo em 31/12/2020 comparativas a 31/12/2019. A companhia é uma socie-
dade por ações constituída em 14/11/2018 de acordo com as leis brasileiras 

vigentes, e tem como objeto social a exploração do negócio de securitização de 
direitos creditórios comerciais, industriais, financeiros, agronegócio e imobiliá-
rios, assim compreendida a compra, venda e prestação da respectivas garantias 
em créditos imobiliários; emissão e colocação no mercado público ou privado 
(sem intermediação de instituição financeira) de títulos e valores mobiliários e 
de certificados de recebíveis imobiliários (“CRI”) e certificados de recebíveis do 
agronegócio (“CRA”); prestação de serviços e realização de outros negócios 
referentes a operações de créditos imobiliários, de acordo com a Lei 9.514 

de 20.11.1997 e das normas que vierem a alterá-la, substituí-la ou comple-
mentá-la; realizar negócios e prestação de serviços de seleção, administração 
e cobrança de direitos de créditos lastreados nos títulos e valores mobiliários 
relacionados à atividade de securitização de créditos; prestação de serviços de 
análise de crédito, cobranças extrajudiciais, informações cadastrais e atividades 
de administração de carteira de títulos e valores para terceiros. Em atendimento 
a instrução CVM nº 381 de 14/01/2003, informamos que a empresa Audifactor 
Auditores Independentes S/S foi contratada pela Companhia, para prestação 

de serviços de auditoria externa relacionados aos exames das demonstrações 
financeiras, e não prestou, desde a sua contratação serviços não relacionados à 
auditoria externa. Informamos ainda, que as referidas demonstrações financei-
ras têm o objetivo específico de atender aos requisitos no processo de registro 
da Companhia perante a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), conforme 
disposto nos artigos 25 e 26 da INCVM 480/09. Atenciosamente,

Cobuccio Securitizadora de Creditos S/A
Adriano Cobuccio - Diretor Presidente

Balanço Patrimonial - Ativo  Nota 2020 2019
Ativo circulante   91.901.000 70.229.942
Caixa e equivalentes de caixa  5 789.204 6.296.594
Direitos creditórios a receber  6 89.705.820 63.920.814
Impostos a compensar   1.756 12.534
Outros Créditos   1.404.220 -
Ativo Não Circulante   2.850.500 500
Investimentos   2.850.500 500
Total do Ativo   94.751.500 70.230.442
Balanço Patrimonial - Passivo  Nota 2020 2019
Passivo circulante   50.682.599 22.705.043
Obrigações tributárias   73.994 8.999
Obrigações trabalhistas e sociais   22.420 -
Outras obrigações  7 6.874.355 5.350.236
Títulos e valores mob. CRI e CRA  8 40.708.831 14.965.974
Títulos e valores mob. Debêntures  8 3.002.999 2.379.834
Passivo Não Circulante   43.691.582 47.191.817
Títulos e valores mob. Debêntures  8 40.841.582 47.191.817
Empréstimos e Financiamentos   2.850.000 -
Patrimônio líquido  9 377.319 333.582
Capital social   10.000 10.000
Reserva Legal   2.000 -
Reserva de Lucros   365.319 323.582
Total do Passivo   94.751.500 70.230.442

Demonstração do Resultado  Nota 2020 2019
Receita de Securitização   45.861.391 10.976.904
(-) Custo de captação   (44.277.238) (10.396.014)
(-) Deduções da Receita   (73.692) (27.633)
Receita operacional líquida   1.510.461 553.257
Lucro bruto   1.510.461 553.257
(Despesas) / Receitas operacionais   (1.321.074) (31.560)
Despesas Gerais e Administrativas   (1.321.074) (31.560)
Lucro antes do Result. Financeiro  10 189.387 521.697
Despesas financeiras   (132.459) (81.153)
Receitas financeiras   620 13.368
Resultado financeiro líquido  11 (131.839) (67.785)
Resultado antes das provisões   57.548 453.912
Provisão IRPJ   (8.632) (89.478)
Provisão CSLL   (5.179) (40.852)
Lucro Líq./(Prejuízo) do Exercício   43.737 323.582

Demonstração do Resultado Abrangente  2020 2019
Resultado Líquido do Período  43.737 323.582
Resultado abrangente do período  43.737 323.582

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
  Capital (-)Capital Reser- Lucros 
  Social Social a va de acumu- 
  Subscrito integral. lucros lados Total
Saldo 01/01/2019  10.000 (9.000) - - 1.000
Integr. de cap. social  - 9.000 - - 9.000
Resultado período  - - - 323.582 323.582
Saldo 31/12/2019  10.000 - - 323.582 333.582
Resultado período  - - - 43.737 43.737
Reserva Legal  - - 2.000 (2.000) (2.000)
Saldo 31/12/2020  10.000 - 2.000 365.319 377.319

Demonstração do Fluxo de Caixa  2020 2019
Fluxos de caixa das ativ. operacionais  44.320.975 10.849.926
Lucro líquido antes do IRPJ e CSLL  43.737 453.912
Ajustado por:
- Custo de captação de tít. e val. mobil.  44.277.238 10.396.014
(Aumento)/Diminuição das contas ativas
- Contas a receber  (25.785.006) (63.920.814)
- Impostos a compensar  10.778 (12.534)
- Outros Créditos  (1.404.220) -
Aumento/(Diminuição) das contas passivas
- Obrigações tributárias (exceto IR e CS)  73.513 2.007
- Obrigações trabalhistas e sociais  22.420 -
- Outras obrigações  1.524.119 5.350.236
Caixa prov./(usado) nas operações  21.612.579 (47.731.179)
- IR e CS pagos  (8.517) (123.338)
Caixa líq. usado nas ativ. operacionais  21.604.062 (47.854.517)
Fluxo de caixa das ativ. de investimento
- Aquisição de investimentos  (2.850.000) (500)
Caixa líq. usado nas ativ. investimentos  (2.850.000) (500)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
- Integralização de Capital Social  - 9.000
- Obtenção de Empréstimos  2.850.000 -
- Ingresso de Títulos e valores mobiliários  55.113.040 89.954.186
- Resgate de Títulos e valores mobiliários  (41.686.777) (35.812.575)
- Remun. de Tít. e valores mobil. pagos  (40.537.715) -
Caixa líq. prov. das ativ. financiamento  (24.261.452) 54.150.611
Aum./(Dim.) Líq. de caixa e equiv. caixa  (5.507.390) 6.295.594
Caixa e equiv. caixa - início do período  6.296.594 1.000
Caixa e equiv. caixa - fim do período  789.204 6.296.594

Demonstração do Valor Adicionado  2020 2019
I - Receita  45.861.391 10.976.904
I.1 - Receita com securitização  45.861.391 10.976.904
II - Insumos Adquiridos de Terceiros  1.210.416 31.560
III - Valor Adicionado Bruto  44.650.975 10.945.344
IV - Depreciação, Amortização e Exaustão  - -
V - Valor Adicionado Líquido  44.650.975 10.945.344
Vi - Valor Adic. Recebido em Transf.  620 13.368
VI.1 - Receitas financeiras  620 13.368
VII - Valor Adic. Total a Distribuir  44.651.595 10.958.712
VIII - Distribuição do Valor Adicionado  44.651.595 10.958.712
VIII.1 - Pessoal  84.824 -
VIII.2 - Impostos, taxas e contribuições  105.737 157.963
VIII.3 - Remun. de capitais de terceiros  44.417.297 10.477.167
VIII.4 - Remuneração de capitais próprios  43.737 323.582

contábeis: As demonstrações financeiras são elaboradas c/o apoio em diver-
sas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas 
contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras são apoia-
das em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administra-
ção para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações. 
Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem avaliação 
dos ativos financeiros pelo valor justo, provisão para receitas incorridas que 
ainda não foram faturadas, assim como da análise dos demais riscos para de-
terminação de outras provisões. 4.1 Moeda funcional: As demonstrações 
financeiras são apresentadas em Reais, sendo o Real (R$) a moeda funcional 
da Cia.. 4.2 Reconhecimento de receita: i. Prestação de serviços: A receita 
de prestação de serviços é reconhecida com base na execução dos serviços 
previstos nos contratos celebrados entre as partes ou na própria conclusão dos 
mesmos, ou seja, quando os riscos significativos e os benefícios são transferi-
dos para o comprador. Quando o resultado do contrato não puder ser medido 
de forma confiável, a receita é reconhecida apenas na extensão em que as 
despesas incorridas puderem ser recuperadas. ii. Receita de juros: Para todos 
os instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros 
que rendem juros, a receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se 
a taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebi-
mentos futuros estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento 
financeiro ou em um período de tempo mais curto, quando aplicável, ao valor 
contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita de juros é incluída na 
rubrica “Receita financeira” nas demonstrações do resultado. iii. Receita de 
securitização: O spread da operação decorre, basicamente, da diferença entre 
o preço pago pela Cia. na aquisição do crédito e o preço de colocação das 
debêntures aos investidores. Em outras palavras, a Cia. adquire o lastro de 
crédito, aplicando determinado fator que somente será em parte repassada 
como forma de remuneração, de modo que a diferença observada entre as 
taxas consiste no spread realizado. 4.3 Impostos e contribuições: i. IRRPJ 
e CSLL - correntes: O IRPJ e a CSLL são calculados com base nas alíquotas vi-
gentes (15% para o IRPJ, 10% para o adicional de IRPJ sobre o lucro exceden-
te a R$ 240.000 por ano e 9% de CSLL) e consideram a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social para fins de determina-
ção de exigibilidade, quando aplicável. Portanto, as inclusões ao lucro contábil 
de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, tem-
porariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável 
corrente, geram créditos ou débitos tributários diferidos. ii. Imposto sobre 
serviços: As receitas de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contri-
buições, pelas seguintes alíquotas básicas: • Cofins - Seguindo a Lei 
10.684/2003, a alíquota da Cofins fica elevada para 4% para as pessoas jurí-
dicas referidas nos §§ 6º e 8º do Art. 3 da Lei 9.718/1998. Entre elas as so-
ciedades de crédito imobiliário. • PIS - 0,65%; • ISS - 2% a 5%; 4.4 
Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração: i. 
Ativos financeiros - reconhecimento e mensuração: Os ativos financeiros da 
Cia. são classificados como ativos financeiros a valor justo por meio do resul-
tado a valor justo, acrescidos dos custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à aquisição do ativo financeiro, que é composto pelo caixa e equi-
valentes de caixa, bancos conta movimento e aplicações de liquidez imediata. 
4.5 Ajuste a Valor Presente (AVP) de ativos e passivos: A Cia. não 
pratica transações significativas a prazo com valores pré-fixados. Assim, os 
saldos dos direitos e das obrigações são mensurados nas datas de encerra-
mento dos exercícios por valores próximos aos respectivos valores presentes. 
4.6 Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impair-
ment”): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ati-
vos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econô-
micas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou per-
da de seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas, e o 
valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para 
deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. A Admi-
nistração avaliou o efeito deste procedimento e, nas demonstrações financei-
ras de 31/12/2020 não identificou ajustes a serem contabilizados. 4.7 Provi-
são para redução ao valor de recuperação de direitos creditórios: Os 
direitos creditórios são classificados de acordo com o julgamento da Adminis-
tração quanto ao nível de risco, levando em consideração a conjuntura econô-
mica, a experiência passada e os riscos específicos em relação à operação, que 
requer a análise da carteira quanto ao atraso das operações, conforme regras 
e procedimentos definidos na Instrução normativa 1.700 da Receita Federal 
em seu art. 71. 4.8 Outros ativos e passivos (circulantes e não circu-
lantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável 
que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Cia. e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido 
no balanço patrimonial quando a Cia. possui uma obrigação legal ou consti-

tuída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incor-
ridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas 
do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes 
quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 
meses, caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 4.9 Caixa e 
equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finali-
dade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investi-
mento ou outros fins. A Cia. considera equivalentes de caixa uma aplicação 
financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e 
estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguin-
te, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa 
quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a 
contar da data da contratação. 4.10 Tributos a compensar: Uma vez iden-
tificado valores de tributos passíveis de compensação, seja por recolhimento 
indevido ou a maior, tais valores devem ser contabilizados em contas do ativo, 
com a corresponde atualização, de acordo com a legislação de regência. Para 
efeito de contabilização e cômputo na base de cálculo do IRPJ e da CSLL, os 
juros devem ser apropriados pelo regime de competência. A empresa deverá 
manter controles extra contábeis dos créditos a compensar, bem como dos 
valores dos juros apropriados e dos valores compensados, para fazer prova 
frente a possíveis questionamentos por parte do Fisco. 4.11 Informações 
por segmento: O CPC 22 requer que as operações por segmento sejam 
identificadas com base em relatórios internos utilizados pelos tomadores de 
decisão com a finalidade de alocar recursos aos segmentos e avaliar sua per-
formance. A Administração efetuou a análise mencionada e concluiu que a 
Cia. opera em um único segmento (securitização de créditos) e por isso não há 
a necessidade de nenhuma divulgação adicional. 4.12 Julgamentos: A pre-
paração das demonstrações financeiras da Cia. requer que a Administração 
faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apre-
sentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de 
passivos contingentes na data-base das demonstrações financeiras. Contudo, 
a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados 
que requeiram um ajuste ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em 
períodos futuros. 5. Caixa e equivalentes de caixa: O Caixa e equiv. de 
caixa incluem os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de 
alta liquidez e com risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo 
apresentado líq. de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos 
de caixa, se aplicável. O caixa e equiv. de caixa existentes na sociedade com-
põem-se da seguinte forma:  2020 2019
Caixa Geral  3.475 3.488
Bancos c/ movimento  719.456 6.291.252
Bancos CRA  60.455 -
Bancos CRI  1.192 -
Aplicações financeiras  4.626 1.854
Total de caixa e equivalentes de caixa  789.204 6.296.594
6. Direitos creditórios a receber: O saldo de Direitos Creditórios a receber 
é composto por direitos de créditos adquiridos de empresas originadoras dos 
segmentos industriais, imobiliários, agronegócio, comerciais e da prestação 
de serviços sem aquisição substancial de riscos e benefícios. Os valores são 
escriturados pelo valor de face dos Direitos Creditórios a receber, devido ao 
fato do prazo médio da carteira ser inferior a 180 dias, a empresa optou por 
não reconhecer o ajuste a valor presente, requerido pelo CPC 12. A Cia. não 
está substancialmente exposta à variação do fluxo de caixa esperado associa-
do ao direito creditório quando o cedente ou parte relacionada, em relação à 
operação de cessão, assumir obrigação não formalizada ou quando garantir, 
por qualquer outra forma, compensar as perdas de crédito associadas ao di-
reito creditório objeto da operação. i. Operações com aquisição substancial de 
riscos e benefícios - quando a securitizadora adquire substancialmente todos 
os riscos e benefícios de propriedade do direito creditório objeto da opera-
ção, ensejando na baixa do direito creditório no registro contábil do cedente. 
ii. Operações sem aquisição substancial de riscos e benefícios - quando a 
securitizadora não adquire substancialmente todos os riscos e benefícios de 
propriedade do direito creditório objeto da operação, não ensejando na baixa 
do direito creditório no registro contábil do cedente. A classificação dos gru-
pos acima é de responsabilidade da Administração e deverá ser estabelecida 
utilizando-se como metodologia, preferencialmente, o disposto na escritura de 
emissão de debêntures, associado aos direitos creditórios objeto da operação. 
a) Posição sintética de direitos creditórios relativa as operações sem aquisição 
substancial de riscos estão representadas por:   2020 2019
Carteira lastro-Recebíveis do Agronegócio  33.179.276 11.949.562
Carteira lastro-Recebíveis Imobiliários  7.335.620 3.036.230
Créditos Antecipados Lojista  43.115.025
Carteira lastro-Debêntures  6.075.899 48.935.022
Total de Direitos creditórios a receber  89.705.820 63.920.814
7. Outras Obrigações: A conta “Outras obrigações” é composta pelo saldo 
de contas a pagar e de operações com lojistas, sendo composta da seguinte 
maneira:  2020 2019
Contas a pagar  3.157 112.774
Operações com lojistas  6.871.198 5.237.462
Total de Outras Obrigações  6.874.355 5.350.236

8. Títulos e Valores mobiliários: A conta “Títulos e valores mobiliários”, 
que faz parte tanto do passivo circulante quanto do passivo não circulante, 
é composta por Certificados de Recebíveis do Agronegócio - CRA’s e Certi-
ficados de Recebíveis Imobiliários - CRI’s no passivo circulante, e Debêntu-
res no passivo não circulante, estes que foram emitidos a fim de financiar as 
operações da Cia. e encontram-se assim dispostos: 8.1 Títulos e Valores 
Mobiliários - Circulante:  2020 2019
Certificado de Recebíveis Imobiliários  7.318.628 11.919.633 (a)
Certif. de Recebíveis do Agronegócio  33.390.203 3.046.341 (b)
Total de Tít.e Valores mobil. - Circ.  40.708.831 14.965.974
a. Certificado de Recebíveis Imobiliários - CRI:  2020
Certificado de Recebíveis Imobiliários  6.391.060
Remunerações Certificados Recebíveis Imobiliários  927.568
Total de Certificado de Recebíveis Imobiliários  7.318.628
b. Certificado de Recebíveis do Agronegócio - CRA:  2020
Certificado de Recebíveis do Agronegócio  26.824.630
Remun. dos Certificado de Recebíveis do Agronegócio  6.565.573
Total de Certificado de Recebíveis do Agronegócio  33.390.203
8.2 Remuneração de debêntures - Circulante:  2020
Remuneração - 1ª Emissão  1.683.675
Remuneração - 2ª Emissão  1.205.431
Remuneração - 3ª Emissão  113.893
Total de Certificado de Recebíveis Imobiliários  3.002.999
8.3 Títulos e Valores Mobiliários - Não Circulante:  2020
Debêntures 1ª Emissão  20.474.385
Debêntures 2ª Emissão  20.367.197
Total de Tít. e Valores mobiliários - Não Circulante  40.841.582
9. Patrimônio líquido: Capital Social - O Capital Social totalmente subscrito 
e integralizado é de R$10.000,00, representado por 10.000 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. Reserva de Lucros - A Cia. possui reserva de 
lucros no valor de R$ 365.318,55. Reserva legal - A reserva legal constituída 
está dentro do limite de 20% não excedendo o capital social em conformidade 
com o Art. 193 da Lei das S.A. e com o Art. 27, §1º, letra (a) do estatuto social 
da Cia.. 10. Resultado operacional líquido: O Resultado Operacional é 
composto de receitas operacionais deduzidas às despesas operacionais, com-
posto por:  2020 2019
Receitas operacionais  1.510.461 553.257
Receita de Securitização  45.861.391 10.976.904
(-) Custo de captação  (44.277.238) (10.396.014)
(-) Cofins  (63.391) (439.660)
(-) PIS  (10.301) (71.445)
Crédito Cofins s/Captação  - 415.989
Crédito PIS s/Captação  - 67.483
Despesas operacionais  (1.321.074) (31.560)
Despesas Gerais e Administrativas  (1.321.074) (31.560)
Resultado operacional líquido  189.387 521.697
11. Resultado financeiro líquido: O Resultado Financeiro é composto de 
receitas financeiras deduzidas às despesas financeiras, composto por:
  2020 2019
Receitas Financeiras  620 13.368
Receitas aplicações financeiras  18 13.358
Juros Ativos  602 10
Despesas Financeiras  (132.459) (81.153)
Despesas bancárias  (132.429) (80.305)
Juros e IOF  (27) (838)
Encargos financeiros  (3) (10)
Resultado financeiro líquido  (131.839) (67.785)
12. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros atualmente 
utilizados pela Cia. estão substancialmente representados p/caixa e equiv. 
caixa, estando reconhecidos integralmente nas demonstrações contábeis 
considerando-se os critérios descritos no item 3. Valorização dos instrumen-
tos financeiros: Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos em 
31/12/2020, bem como os critérios para sua valorização, são descritos a se-
guir: Caixa e equivalentes de caixa(nota 5): os saldos mantidos em con-
tas correntes bancárias encontram-se ajustados de acordo c/o valor da cota 
divulgada. Direitos Creditórios(nota 6): são avaliados no momento inicial 
pelo valor de face dos títulos adquiridos. Títulos e valores mobiliários 
(nota 8): considerando a natureza dos débitos específicos, não há valor de 
mercado comparável c/os saldos contábeis em 31/12/2020. 

Monte Belo/MG, 23/03/2021
Adriano Cobuccio - Diretor Presidente

Wilson Dutra de Paula - Contador - CRC MG 43.006
Relatório do Auditor Independente

Aos administradores e acionistas da Cobuccio Securitizadora de Créditos S.A., 
Monte Belo/MG: Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Cobuc-
cio Securitizadora de Créditos S.A., que compreendem o balanço patrimonial 
em 31/12/2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as de-
monstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Cobuccio Securiti-
zadora de Créditos S.A. em 31/12/2020, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Cia., de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de audito-
ria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corren-
te. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demons-
trações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. Determinamos que os assuntos descritos abaixo são os 

principais assuntos de auditoria a serem comunicados em nosso relatório. Títu-
los e Valores Mobiliários (Nota 8): A emissão e colocação de títulos e valo-
res mobiliários é uma das etapas da securitização de créditos. Durante o exercí-
cio de 2020 a Cia. efetuou emissões de certificados de recebíveis do agronegó-
cio, certificado de recebíveis imobiliários e de debêntures, visto que havia neces-
sidade de captação de recursos para atingir os objetivos comerciais da Cia.. As 
emissões de certificados de recebíveis do agronegócio e certificados de recebí-
veis imobiliários estão todas devidamente registradas perante à CVM. Com re-
lação às emissões de debêntures, estas encontram-se devidamente registradas 
na Junta do estado, na CVM e publicadas no Diário Oficial e jornal de grande 
circulação. Devido à relevância, esse assunto foi considerado significativo para a 
nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos 
procedimentos de auditoria incluíram testes de análise de todos os documentos 
relacionados a emissão de certificados de recebíveis do agronegócio, certifica-
dos de recebíveis imobiliários e debêntures, verificando os procedimentos corre-
tos para que esses valores mobiliários estejam devidamente lastreados em direi-
tos creditórios, bem como, analisamos a remuneração dos valores mobiliários 
para a data base de 31/12/2020. Valorização de instrumentos financeiros 
(Nota 12): As operações da Cia. são voltadas à aquisição e securitização de 
direitos creditórios imobiliários, do agronegócio e comerciais, emissão e coloca-
ção de títulos e valores mobiliários, cessão e reaquisição dos direitos creditórios, 
prestação de serviços relacionados a operações no mercado secundário de cré-
ditos. Entendemos que estas operações expõem a Cia., a riscos de perdas finan-
ceiras, decorrente da aquisição de créditos que possam incorrer em inadimplên-
cia e consequente perdas financeiras. Com objetivo de reduzir a respectiva ex-
posição a perdas, a Cia. possui um ambiente de controles internos, voltados a 
análise de créditos e confirmações de operações, com critérios predefinidos para 
aquisição de recebíveis, bem como o monitoramento constante da carteira dos 

respectivos recebíveis pela gestão da Cia., visando assim, minimizar a possibili-
dade de aquisições de crédito cuja liquidez seja duvidosa ou sem lastro. Devido 
à relevância, esse assunto foi considerado significativo para a nossa auditoria. 
Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de 
auditoria incluíram testes de controles internos sobre o processo de análise de 
crédito, gestão e reconhecimento e classificação desses instrumentos financei-
ros. Obtivemos o relatório financeiro analítico de todos os recebíveis em aberto 
na data base de 31/12/2020, onde promovemos testes relacionados a idade dos 
respectivos, títulos e testes de liquidações subsequentes. Avaliamos também a 
adequação das divulgações feitas nas demonstrações financeiras. Outras in-
formações que acompanham as demonstrações contábeis e o relató-
rio do auditor: Informações correspondentes sobre as demonstrações 
do valor adicionado: Revisamos, também, as informações correspondentes 
relativas às demonstrações do valor adicionado (DVA), individuais, referentes ao 
período de 31/12/2020 elaboradas sob a responsabilidade da administração da 
Cia., cuja apresentação nas demonstrações é requerida de acordo com as nor-
mas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários e considerada informação 
suplementar pelas IFRS, que não requerem a apresentação da DVA. Essas de-
monstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descri-
tos anteriormente e, com base em nossa revisão, não temos conhecimento de 
nenhum fato que nos leve a acreditar que não foram elaboradas, em todos os 
seus aspectos relevantes, de forma consistente com as informações contábeis 
correspondentes individuais tomadas em conjunto. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A 
administração da Cia. é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras individuais de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e das demonstrações financeiras consolidadas de acordo 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo Inter-

national Accounting Standards Board - IASB, e de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determi-
nou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações finan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa respon-
sabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras 
com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigên-
cias éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o 
objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão 
livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimen-
tos selecionados para obtenção de evidência a respeito de valores e divulgações 
apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados 
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles 
internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras da Cia. para planejar os procedimentos de auditoria que são 
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião 
sobre a eficácia desses controles internos da Cia.. Uma auditoria inclui, também, 
a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da 
apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acredita-
mos que a evidência da auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Blumenau-SC, 24/03/2021. Audifactor Auditores In-
dependentes S/S, CRC/PR 005560/O-1 T-SC “S” MG; Juliano dos Santos 
Machado, Sócio Contador, CRC/PR 051.229/O-8 “S” MG; Sidení Moratelli, 
Sócio Responsável, Contador, CRC/SC 19.206/O-7“S”MG.

DELTA 8 ENERGIA S.A.
CNPJ/ME nº 30.853.820/0001-97

Relatório da Administração
Prezados Acionistas, apresentamos a seguir as demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)
2020 2019

Ativo circulante 2.544 4.603
Caixa e equivalentes de caixa 509 3.077
Dividendos a receber 1.339 835
Outros créditos 696 691
Investimentos 39.448 87.326
Imobilizado 126 125

39.574 87.451
Total ativo não circulante 39.574 87.451
Total ativo 42.118 92.053

Controladora
2020 2119

Passivo circulante 772 42.004
Fornecedores 1 –
Empréstimos, financiamentos e debêntures – 41.370
Outras obrigações 771 634
Total passivo 772 42.004
Patrimônio líquido 41.346 50.050
Capital social 40.936 48.039
Reservas de lucros 410 2.011
Total passivo 42.118 92.053Demonstrações de Resultados do exercício  ndo em 

31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)
Receitas (despesas) operacionais 2020 2119
Administrativas, pessoal e gerais (28) 1.075
Outras receitas (despesas) operacionais 1 –
Equivalência patrimonial – 3.341
Total receitas (despesas) operacionais 5.612 4.416
Resultado operacional 5.612 4.417
Receitas financeiras 31 273
Despesas financeiras (77) (2.051)
Receitas (despesas) financeiras líquidas (46) (1.778)
Lucro líquido (prejuízo) do período 5.567 2.638
Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido do exercício 
 ndo em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

Reserva de lucros

Capital 
social

Reserva
 legal

Estatutária 
e de inves-

timentos

Lucros 
acumu-

lados Total
Em 1º/01/2019 10.839 – – – 10.839
Aumento de capital 37.200 – – – 37.200
Lucro líquido do exercício – – – 2.638 2.638
Reserva legal – 132 – (132) –
Dividendos mínimo 
obrigatório – – – (627) (627)

Reserva de lucro estatutária 
e investime ntos – – 1.879 (1.879) –

Saldo em 31/12/2019 48.039 132 1.879 – 50.050
Redução de capital (7.103) – – – (7.103)
Lucro líquido do exercício – – – 5.567 5.567
Reserva legal – 278 – (278) –
Dividendos mínimo 
obrigatório – – – (1.322) (1.322)

Reserva de lucro estatutária 
e investimentos – – 3.967 (3.967) –

Dividendos intermediários – – (5.846) (5.846)
Saldos em 31/12/2020 40.936 410 – (0) 41.346

Demonstrações dos Fluxos de Caixa do exercício  ndo 
em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais)

2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais 5.567 2.638
Lucro antes do IRPJ e da contribuição social
Ajustes:
Resultado de equivalência patrimonial – (3.341)
Encargos financeiros sobre empréstimos, 
financiamentos e arrendamentos – 2.531

Receita financeira de aplicações financeiras (33) (286)
5.534 1.542

(Aumento) redução nos ativos
Outros créditos (5) (691)
Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores 1 (2)
Obrigações trabalhistas e tributárias – –
Outras contas a pagar (575) 7
Caixa proveniente das operações 4.955 856
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos – (1.038)
Caixa líquido proveniente das atividades 
operacionais 4.955 (182)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado e intangíveis (1) (125)
Redução de capital em controlada 41.642 –
Investimentos em controladas – (74.840)
Aplicações financeiras – caixa restrito 33 286
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades de 
investimentos 41.674 (74.679)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos – 96.577
Pagamento de principal – empréstimos e 
financiamentos (41.467) (56.700)

Aumento/redução de capital (7.103) –
Dividendos pagos (627) –
Aporte de capital dos acionistas – 37.200
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades de 
financiamentos (49.197) 77.077

Aumento (redução) líquida em caixa e 
equivalentes de caixa (2.568) 2.216

Caixa e equivalentes de caixa:
 no início do exercício 3.077 861
 no final do exercício 509 3.077

Notas Explicativas
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as nor-
mas contábeis vigentes no Brasil, expedidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade. As Demonstrações Financeiras completas, acompanha-
das das Notas Explicativas estão à disposição dos Srs. Acionistas na 
sede da Companhia.

Diretoria
Andrea Sztajn | Antonio Augusto Torres de Bastos | Thiago Linhares | Wiliam Franco de Oliveira – Contador CRC 1SP 256.533/O-3

PARQUE EOLICO LARANJEIRAS IX S.A.
CNPJ/ME nº 21.815.934/0001-51

Diretoria Executiva
Antônio Augusto Torres de Bastos

Thiago Linhares
Andrea Sztajn

Wiliam Franco de Oliveira
Contador CRC 1SP 256.533/O-3

Relatório da Administração
Prezados Acionistas, apresentamos a seguir as demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020.

Notas Explicativas
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as nor-
mas contábeis vigentes no Brasil, expedidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade. As Demonstrações Financeiras completas, acompanha-
das das Notas Explicativas estão à disposição dos Srs. Acionistas na 
sede da Companhia.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)
Ativo 2020 2019
Ativo circulante 19.684 5.256
Caixa e equivalentes de caixa 12.090 3.013
Clientes 7.464 2.191
Outros créditos 130 52
Ativo não circulante 128.420 131.343
Caixa restrito LP 3.322 3.074
Clientes LP 1.879 1.887

5.201 4.961
Imobilizado 123.219 126.382

123.219 126.382
Total do ativo 148.104 136.599

Passivo 2020 2019
Passivo circulante 20.614 2.761
Fornecedores 716 274
Empréstimos, financiamentos e debêntures 2.940 1.006
Obrigações trabalhistas e tributárias 482 –
Outras obrigações 16.476 1.481
Passivo não circulante 96.440 106.375
Empréstimos, financiamentos e debêntures LP 96.048 89.599
IRPJ e CSLL diferidos Passivo 162 –
Obrigações com partes relacionadas – 16.776
Outras obrigações LP 230 –
Total do passivo 117.054 109.136
Patrimônio líquido 31.050 27.463
Capital social 27.335 27.335
Reserva de lucros 3.716 128
Total do passivo e patrimônio líquido 148.104 136.599

Demonstrações de Resultados do exercício  ndo em
31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

2020 2019
Receita operacional líquida 25.489 18.351
Custos da operação, conservação e compras (10.722) (9.705)
Lucro bruto 14.767 8.646
Receitas (despesas) operacionais
Administrativas, pessoal e gerais (578) (2.011)
Outras receitas (despesas) operacionais (47) –
Total das receitas (despesas) operacionais (625) (2.011)
Receitas financeiras 154 311
Despesas financeiras (8.796) (6.765)
Receitas (despesas) financeiras líquidas (8.642) (6.454)
Lucro antes do IRPJ e da contribuição social 5.500 181
IRPJ e CSLL (847) –
Lucro líquido do exercício 4.653 181

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido do exercício  ndo em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)
Capital social Reserva de lucros Prejuízos acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2017 27.334 (13) – 27.321
Aumento de capital/AFAC 1 1
Constituição de reserva de lucros 141 (141) –
Resultado do exercício 181 181
Outros (40) (40)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 27.335 128 – 27.463
Constituição de reserva de lucros (1.065) 1.065 –
Resultado do exercício 4.653 4.653
Dividendos e outros (1.065) (1.065)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 27.335 (937) 4.653 31.050

Demonstrações dos Fluxos de Caixa do exercício  ndo 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido 4.653 181
Ajustes:
Depreciação e Amortização 5.101 3.007
Impostos diferidos 162 –

9.916 3.188
Variação dos ativos e passivos operacionais
Clientes (5.265) (4.078)
Outros créditos (78) 10
Fornecedores 442 (920)
Obrigações trabalhista e tributárias 482 –
Outras contas a pagar 15.225 1.479
Fluxo de caixa das atividades operacionais 20.722 (321)
Atividades de investimento
Movimentação do imobilizado (1.938) (26.610)
Aplicações financeiras (248) (3.074)
Fluxo de caixa das atividades de investimento (2.187) (29.684)
Atividades de financiamento
Obrigações com partes relacionadas (16.776) (45.334)
Movimentação dos empréstimos 8.383 49.792
Movimentações patrimoniais (capital, dividendos 

e outras) (1.065) (39)

2020 2019
Fluxo de caixa das atividades de financiamento (9.459) 4.419
Variação do caixa e equivalentes de caixa 9.077 (25.586)
No início do período 3.013 28.599
No fim do período 12.090 3.013



São Paulo - A Companhia 
Energética de Minas Gerais 
(Cemig) prevê investir cerca 
de R$ 22,5 bilhões até 2025, 
enquanto busca obter R$ 9 
bilhões por meio de desinves-
timentos, anunciou ontem a 
empresa, que pode ser trans-
formada em uma corporação 
privada na qual o Estado de 
Minas Gerais seria um acio-
nista menor nos próximos 
anos em caso de sucesso nos 
planos de desestatização do 
governador Romeu Zema.

Os aportes estimados, que 
incluem recursos para novos 
projetos de geração e transmis-
são e para melhorias na rede 
de distribuição, deverão ser 
centralizados principalmente 
em Minas Gerais, detalhou 
o presidente da companhia, 
Reynaldo Passanezi, ao apre-
sentar plano estratégico.

“Nós vamos focar em Minas 
Gerais... e vamos desinvestir 
do que não for o foco”, disse 
Passanezi, durante evento 
on-line da companhia com 
investidores, o Cemig Day.

O orçamento da companhia 
para os próximos anos inclui 
R$ 4,5 bilhões para cresci-
mento em geração, por meio 
principalmente de projetos 
eólicos e solares, com um ob-
jetivo de adicionar 1 gigawatt 
em capacidade instalada no 
período.

Em transmissão, a Cemig 
pretende investir R$ 1 bilhão 
em novos empreendimentos 
até 2025, além de R$ 1,1 bilhão 
em reforços e melhorias. A 
companhia também buscará 
oportunidades de aquisição, 
focando sempre em ativos em 
Minas Gerais.

Na área de distribuição, a 
Cemig estima aportes de R$ 
12,5 bilhões no período, a 
Cemig-D, visando expandir, 
modernizar e tornar mais 
robusta sua rede.

O CEO da elétrica disse 
que todos os investimentos 
devem ser realizados pela 
própria Cemig, e não mais 
por meio de parcerias como 
no passado, uma vez que há 
uma avaliação interna de que 
o modelo anterior rendeu 
resultados negativos.

 Ele também comentou que 
a Cemig está empolgada para 
expandir seus investimentos 
para parques eólicos e solares, 
segmento no qual pretende 
avançar vendendo a produção 
futura dos projetos no merca-
do livre de eletricidade, onde 
grandes consumidores como 
indústrias podem contratar 
diretamente seu suprimento. 
(Reuters)

ECONOMIA

Cemig prepara oferta pública da Gasmig
JULIANA SIQUEIRA

A Companhia Energéti-
ca de Minas Gerais (Cemig) 
anunciou em evento com 
investidores ontem que está 
se preparando para realizar 
um IPO da Companhia de Gás 
de Minas Gerais (Gasmig). 

“Estamos considerando 
que a gente faria a alienação 
de 25% da Gasmig através 
do processo de IPO”, disse 
o diretor financeiro da em-
presa, Leonardo George de 
Magalhães.

Procurada pelo DIÁRIO 
DO COMÉRCIO, a Cemig afir-
mou que alguns dos benefícios 
nesse novo cenário serão a 
melhora da governança, além 
de recursos para expansão. 

“Como benefícios teremos 
a melhora de governança e 
transparência, além de maior 
visibilidade. Outra vantagem 
é que o IPO pode trazer re-
cursos para expansão”, disse 
a empresa.

Apesar do anúncio, por 
ora, segundo a Cemig, ainda 
não há previsão de quando 
o IPO da Gasmig deverá se 
tornar realidade. De acordo 
com informações da empresa, 
“estão sendo conduzidos es-
tudos internos para avaliar as 
possibilidades, considerando 
todos os aspectos jurídicos. 

Naturalmente, os cenários 
que estão sendo considera-
dos respeitam a legislação 
vigente”.

No material do encontro, 
a Cemig ressalta que irá pre-
parar a Gasmig para IPO, 
“visando maior eficiência, 
eficácia e transparência de 
gestão”.

Além disso, a companhia 
também destaca no conteúdo 
o objetivo de “potencializar 
a presença da Gasmig em 
Minas Gerais, com investi-
mento de R$ 1 bi até 2025” 
e salienta também a atuação 

“com aumento da eficiência 
comercial e expansão dos 
investimentos para ampliação 
da rede”.

Repercussão - Analista da 
Terra Investimentos, Regis 
Chinchila destaca as van-
tagens que poderão ser vis-
tas com o IPO da Gasmig, 
inclusive tendo em vista a 
atração de investimentos 
estrangeiros.

“Acreditamos que no ce-
nário atual e com o marco 
regulatório do gás também 
ajudará a atrair investimentos 
estrangeiros e parceiros nesse 
plano de expansão para a 
Gasmig. Acreditamos que seja 
um driver importante para a 
Cemig com objetivo de mos-

trar o valor escondido dentro 
da companhia, por controlar 
a concessionária de gás e 
que hoje não é devidamente 
refletido nos preços da ação”, 
afirma ele.

Economista, assessor de 
investimentos e operador 
de renda variável na Atrio 
Investimentos, Gustavo Vaz 
também avalia como positivo 
o IPO da Gasmig. Ele afirma 
ainda que um cenário de pri-
vatização também poderá 
ser positivo, gerando mais 
eficiência. (Com informações 
da Reuters)

ESTATAL

Operação ainda não tem cronograma definido e deve compreender uma fatia de 25% da companhia de gás

Concessionária 
estima aportes 
de R$ 22,5 bi

5BELO HORIZONTE, QUINTA-FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2021

“Acreditamos que no 
cenário atual e com o 
marco regulatório do 
gás também ajudará 
a atrair investimentos 
estrangeiros e parceiros 
nesse plano de expansão 
para a Gasmig”

Aos acionistas, temos a satisfação de submeter para apreciação e julgamento de V. Sas. as Demonstrações Financeiras da AG Construções e Serviços S.A., relativas aos exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019. As Demonstrações Financeiras foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que abrangem a legislação societária brasileira, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).A Diretoria 

Controladora Consolidado
ATIVO 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa  5.808  18.628  5.858  18.676 
Contas a receber  401.848  295.453  418.983  308.787 
Estoques  7.644  8.251  8.039  8.646 
Despesas Antecipadas  351  1.035  351  1.035 
Impostos e contribuições a recuperar  6.539  765  6.539  765 
Créditos com partes relacionadas  31.971  118.617  31.971  118.617 
Adiantamentos diversos  3.338  5.385  3.338  5.385 
Outros  -    -    -    -   
Total do ativo circulante  457.499  448.134  475.079  461.911 
NÃO CIRCULANTE
Realizável a longo prazo:
Contas a receber LP  59.913  508.718  59.913  508.718 
Impostos, contribuições e diferidos a recuperar LP  -    -    8.396  8.633 
Créditos com partes relacionadas LP  2.273  2.273  25.633  15.057 
Outros ativos realizáveis a longo prazo  461  760  459  760 
Total do realizável a longo prazo  62.647  511.751  94.401  533.168 
Investimento  34.125  296.184  604  150 
Imobilizado  11.249  14.672  11.249  14.672 
Intangível  1  2  1  2 
Direitos de uso de arrendamentos  804  2.940  804  2.940 
Total do ativo não circulante  108.826  825.549  107.059  550.932 
TOTAL DO ATIVO  566.325  1.273.683  582.138  1.012.843 

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS E SERVIÇOS  197.061  359.064  197.061  359.064 
Custos dos produtos e serviços vendidos  (221.306)  (293.653)  (221.306)  (293.834)
RESULTADO BRUTO  (24.245)  65.411  (24.245)  65.230 
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Despesas gerais e administrativas  (911)  (2.276)  (1.265)  (486)
Resultado de equivalencia patrimonial  5.946  23.836  -    (189)
Provisão para perdas, riscos e multas fiscais  192  237  192  237 
Outras (despesas) receitas operacionais  699  38.952  3.665  38.952 

 5.926  60.749  2.592  38.514 
RESULTADO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO 
FINANCEIRO  (18.319)  126.160  (21.653)  103.744 
RESULTADO FINANCEIRO, LÍQUIDO  239.663  8.283  243.382  8.831 
RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL  221.344  134.443  221.729  112.575 
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Corrente  -    (10.566)  (385)  (10.934)
Diferido  (680)  (4.150)  (680)  18.086 
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  220.664  119.727  220.664  119.727 
Resultado básico e diluído por ação ordinária - R$  0,05  0,03  0,05  0,03 

Controladora Consolidado
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Resultado líquido do exercício  220.664  119.727  220.664  119.727 
Despesas (receitas) que não afetam o caixa:

Variações monetárias e câmbiais líquidas  (53.279)  9.897  (57.078)  9.385 
Reversão de perdas/ganhos por imparidade  -  (6.510)  -  (6.510)
Baixa de ativo imobilizado  895  970  895  970 
Transferência Custos Partes Relacionadas  -  (4.374)  -  (4.374)
Equivalência patrimonial  (5.946)  (23.836)  (189)  189 
Depreciações e amortizações  5.920  6.431  5.920  6.431 
Ajuste a Valor Justo de ativos  (171.195)  -  (171.195)  - 
Juros Financiamento de Arrendamento e Outros Passivos  278  (1.057)  278  (1.057)

Imposto de renda e contribuição social diferidos e correntes  681  (14.716)  681  (36.952)
 (1.982)  86.532  (24)  87.809 

Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes - circulante e não circulante  (53.116)  (65.043)  (53.116)  (65.039)
Adiantamentos diversos  2.047  (2.960)  2.047  (2.960)
Estoques  607  (229)  607  (88)
Despesas antecipadas - circulante e não circulante  684  599  684  599 
Impostos a recuperar e diferidos  (5.774)  (23)  (5.537)  (72)
Outros ativos - circulante e não circulante  300  (431)  310  (431)

 (55.252)  (68.087)  (55.005)  (67.991)
(Redução) aumento nos passivos operacionais:
Fornecedores e subempreiteiros  15.982  (29.983)  16.435  (32.237)
Adiantamentos de clientes - circulante e não circulante  (59.905)  7.877  (59.905)  7.877 
Salários, provisões e obrigações sociais  (80)  13.219  (80)  13.219 
Partes Relacionadas  95.237  (43.949)  95.470  (43.949)
Impostos a recolher e diferidos  277  28.497  (2.490)  27.395 
Financiamentos de Arrendamento  (1.813)  3.073  (1.813)  3.073 
Outros passivos - circulante e não circulante  (508)  353  (508)  353 

 49.190  (20.913)  47.109  (24.269)
Imposto de renda e contribuição social pagos durante o exercício  (1.542)  (10.913)  (1.542)  (10.913)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais  (9.586)  (13.381)  (9.462)  (15.364)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS

Aquisição de investimentos / aumento de capital  (456)  (2.707)  (456)  (2.707)
Partes Relacionadas  -  13.115  (122)  12.096 
Aquisição do ativo imobilizado e Intangível  (1.643)  (10.406)  (1.643)  (10.406)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos  (2.099)  (4.851)  (2.221)  (5.870)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS

Aumento de Capital  -  -  -  2.707 
Aquisição de Empréstimos  3.523  3.500  3.523  3.500 
Pagamentos de empréstimos  (4.658)  (1.196)  (4.658)  (1.196)

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamentos  (1.135)  2.304  (1.135)  5.011 
AUMENTO (DIMINUIÇÃO) DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  (12.820)  (15.928)  (12.818)  (16.223)
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA NO INÍCIO DO EXERCÍCIO  18.628  34.557  18.676  34.899 
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA NO FIM DO EXERCÍCIO  5.808  18.628  5.858  18.676 

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Resultado líquido do exercício  220.664  119.727  220.664  119.727 
Outros resultados abrangentes  -  -  -  - 
Resultado abrangente total do exercício  220.664  119.727  220.664  119.727 

Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
CIRCULANTE
Empréstimos e Financiamentos  1.411  2.304  1.411  2.304 
Financiamentos com arrendamentos  793  2.957  793  2.957 
Fornecedores  54.676  38.694  55.138  38.696 
Salários e encargos sociais  18.461  18.541  18.462  18.541 
Impostos e contribuições a recolher  8.996  6.925  9.431  10.128 
Adiantamento de clientes  108.658  168.563  112.738  172.644 
Débitos com  partes relacionadas  90.267  81.675  90.267  81.821 
Distribuição dividendos mínimos obrigatórios  83.386  28.435  83.386  28.435 
Outros passivos circulantes  365  1.162  365  1.162 
Total do passivo circulante  367.013  349.256  371.991  356.688 
NÃO CIRCULANTE
Impostos e contribuições a recolher LP  1.730  5.065  1.730  5.065 
Impostos e contribuições diferidos a recolher  2.670  50.268  2.670  50.268 
Adiantamentos de clientes  -    -    -    -   
Débitos com partes relacionadas  -    268.461  10.835  -   
Provisão para perda em investimentos  -    -    -    189 
Outros passivos não circulantes  2.585  2.305  2.585  2.305 
Total do passivo não circulante  6.985  326.099  17.820  57.827 
Total dos passivos  373.998  675.355  389.811  414.515 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social  4.300  507.036  4.300  507.036 
Reservas de Lucro  860  5.986  860  5.986 
Resultados acumulados  187.167  85.306  187.167  85.306 
Total do patrimonio liquido  192.327  598.328  192.327  598.328 
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  566.325  1.273.683  582.138  1.012.843 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2020

AG CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS S.A.
CNPJ: 39.469.291/0001-05

BALANÇO PATRIMONIAL LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019  - Valores expressos em milhares de reais - R$

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
 PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 Valores expressos em milhares de reais - R$

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 e 2019
Valores expressos em milhares de reais - R$

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 - Valores expressos em milhares de reais - R$

Capital social Reserva legal Resultados acumulados Patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2018  1.418.912  -    (950.919)  467.993 
Aumento de capital  38.719  -  -  38.719 
Redução de capital  (950.595)  -  950.920  324 
Reserva de Lucro  -  -  -  - 
Resultado do exercício  -  -  119.727  119.727 
Constituição de reserva legal  -  5.986  (5.986)  - 
Distribuição dividendos mínimos obrigatórios  -  -  (28.435)  (28.435)
Saldos em 31 de dezembro de 2019  507.036  5.986  85.306  598.328 
Aumento de capital  68.986  (5.986)  (62.992)  8 
Cisão Parcial  (571.722)  -  -  (571.722)
Reserva de Lucro  -  -  -  - 
Resultado do exercício  -  -  220.664  220.664 
Constituição de reserva legal  -  860  (860)  - 
Distribuição dividendos mínimos obrigatórios  -  -  (54.951)  (54.951)
Saldos em 31 de dezembro de 2020  4.300  860  187.167  192.327 

DIRETORES EXECUTIVOS
Marcelo Marcante

Gustavo Braga Mercher Coutinho
Fernando Leyser Gonçalves

Fernando Orsini Rodarte
Luis Cesar Moreira

Marcelo Caldas Rodrigues

CONTADOR RESPONSÁVEL: Márcio Magno de Abreu - CRC-MG 089.771/O-1
As Demonstrações Financeiras completas acompanhadas do Relatório da Moore Stephens Consulting News Auditores Independentes, estão 

disponíveis na sede da Companhia.

Aos acionistas, Temos a satisfação de submeter para apreciação e julgamento de V. Sas. as Demonstrações Financeiras da ANDRADE GUTIERREZ ENGENHARIA S.A., relativa ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020. As Demonstrações Contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que abrangem a legislação societária brasileira, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A diretoria

ATIVO 31/12/2020 31/12/2019
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa  108.635  227.185 
Títulos e valores mobiliários  102.108  74.034 
Contas a receber de clientes  242.064  508.787 
Estoques  45.549  46.066 
Impostos a recuperar  68.517  58.549 
Adiantamentos diversos  15.726  25.638 
Créditos com partes relacionadas  111.590  107.842 
Dividendos a receber  89.766  28.347 
Outros ativos circulantes  21.737  13.193 

 805.692  1.089.641 
Ativos mantidos para venda  27  39.270 
Total do ativo circulante  805.719  1.128.911 
NÃO CIRCULANTE
Ativo realizável a longo prazo:
Títulos e valores mobiliários  640.209  -   
Contas a receber de clientes  131.364  144.156 
Impostos a recuperar  116.714  118.356 
Créditos com partes relacionadas  379.972  287.925 
Depósitos judiciais e cauções  70.104  67.505 
Imposto de renda e contribuição social diferidos  801.551  392.299 
Outros ativos realizáveis a longo prazo  3.934  4.033 
Total do realizável a longo prazo  2.143.848  1.014.274 
Investimentos  3.133.237  2.022.246 
Imobilizado  128.224  138.187 
Propriedades para investimento  103.000  103.786 
Intangível  18.906  23.317 
Direitos de uso de arrendamentos  25.276  31.634 
Total do ativo não circulante  5.552.491  3.333.444 
TOTAL DO ATIVO   6.358.210   4.462.355 

31/12/2020 31/12/2019
RECEITA LÍQUIDA DE SERVIÇOS PRESTADOS E VENDAS    1.682.241  1.693.308 
Custos dos serviços prestados e das vendas  (1.556.162)  (1.355.936)
LUCRO (PREJUÍZO) BRUTO  126.079  337.372 
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Despesas gerais e administrativas  (234.598)  (297.098)
Resultado de equivalência patrimonial  267.799  61.018 
Reversões de (provisões para) perdas e riscos, líquido  (14.212)  832 
Outras receitas (despesas) operacionais, líquido  (74.130)  233.981 

 (55.141)  (1.267)
RESULTADO ANTES DAS RECEITAS (DESPESAS) 
FINANCEIRAS LIQUIDAS E IMPOSTOS  70.938  336.105 
Resultado financeiro, líquido  (444.511)  (63.044)
RESULTADO ANTES DAS TRIBUTAÇÕES  (373.573)  273.061 
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Corrente  -    (22.283)
Diferido  186.309  (88.552)

 186.309  (110.835)
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  (187.264)  162.226 
Resultado líquido básico e diluído por ação ordinário - R$  (0,10)  0,08 

PASSIVO 31/12/2020 31/12/2019
CIRCULANTE
Fornecedores e subempreiteiros  271.152  239.934 
Fornecedores e subempreiteiros - antecipação  94.867  37.950 
Empréstimos e financiamentos  261.512  194.474 
Passivos de arrendamentos  6.298  9.131 
Salários, provisões e obrigações sociais  181.174  109.989 
Débitos com partes relacionadas  92.924  52.108 
Adiantamentos de clientes  52.522  447.303 
Impostos e contribuições a recolher  45.666  43.704 
Dividendos a pagar  38.529  38.529 
Outros passivos circulantes  23.054  23.707 
Total do passivo circulante  1.067.698  1.196.829 
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos  85.984  56.584 
Passivos de arrendamentos  21.802  25.382 
Impostos e contribuições a recolher  54.653  77.584 
Adiantamentos de cliente  38.099  28.974 
Débitos com partes relacionadas  2.439.573  895.206 
Provisões para risco  168.101  155.941 
Provisão para perdas em investimentos  2.003.560  1.562.740 
Outros passivos não circulantes  48.798  44.544 
Total dos passivos não circulantes  4.860.570  2.846.955 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social  1.985.285  1.932.689 
Reserva de reavaliação  -    1.323 
Resultados acumulados  (67.628)  118.313 
Outros resultados abrangentes  (1.487.715)  (1.633.754)
Total do patrimônio líquido  429.942  418.571 
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO   6.358.210   4.462.355 

31/12/2020 31/12/2019
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Resultado líquido do exercício  (187.264)  162.226 
Ajustes para reconciliar o resultado líquido com o caixa gerado pelas 
atividades operacionais:
Depreciações e amortizações  57.476  37.467 
(Ganho) perda na alienação de imobilizado  872  3.795 
Impairment (reversão de impairment) do ativo imobilizado  805  (1.551)
Juros e variações cambiais líquidas  165.403  28.496 
Equivalência patrimonial  (267.799)  (61.018)
Constituição de provisão para riscos, líquidas  9.863  3.567 
Constituição (reversão) de provisão para perdas sobre contas a 
receber de curto e longo prazo, líquida  1.170  (87.116)
Valor justo de ativos financeiros  106.790  - 
Impostos e contribuições diferidos  (186.309)  88.552 
Valor justo das propriedades para investimento  269  (3.296)
Outros  69.367  - 

 (229.357)  171.122 
(Aumento) redução dos ativos operacionais
Contas a receber de clientes  198.272  (404.877)
Adiantamentos diversos  9.912  (10.675)
Estoques  517  (15.336)
Impostos a recuperar  2.472  (14.498)
Depósitos judiciais e cauções  (2.599)  (5.352)
Ativos mantidos para venda  39.243  3.239 
Outros ativos  (11.610)  7.717 

 236.207  (439.782)
Aumento (redução) dos passivos operacionais
Fornecedores e subempreiteiros  88.135  133.872 
Adiantamentos de clientes  (385.656)  88.920 
Salários, provisões e obrigações sociais  15.488  62.007 
Impostos a recolher  (20.969)  (17.656)
Outros passivos  2.387  35.348 

 (300.615)  302.491 
Dividendos recebidos  16.911  14.102 
Pagamento de juros de empréstimos e financiamentos  (23.715)  (16.090)
Pagamento de juros de arrendamentos  (1.099)  (1.251)

Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades 
operacionais  (301.668)  30.592 
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Títulos e valores mobiliários  (12.654)  (1.835)
Aumento de capital em investidas  (6.431)  (48.829)
Valores recebidos na alienação de imobilizados  11.330  12.721 
(Pagamento na aquisição) recebimento na venda do ativo 
imobilizado e intangível, líquido  (46.271)  (96.508)
Recebimento de empresas ligadas, líquido  170.586  224.341 

Caixa líquido proveniente das atividades de investimento  116.560  89.890 
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Empréstimos e financiamentos:

 - Captações  150.970  159.444 
 - Pagamento de principal das obrigações de financiamentos  (59.621)  (226.658)

Pagamento de financiamento de imobilizado  (17.780)  (18.002)
Pagamento de passivos de arrendamentos  (9.621)  (5.116)

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento  63.948  (90.332)
Ganhos resultantes de mudanças nas taxas de câmbio em caixa e 
equivalentes de caixa  2.610  1.093 
AUMENTO (REDUÇÃO) DO SALDO DE CAIXA E 
EQUIVALENTES DE CAIXA  (118.550)  31.243 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  227.185  195.942 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  108.635  227.185 
AUMENTO (REDUÇÃO) DO SALDO DE CAIXA E 
EQUIVALENTES DE CAIXA  (118.550)  31.243 

As Demonstrações Financeiras completas acompanhadas do relatório da Moore Consulting 
News Auditores Independentes, estão disponíveis na sede da Companhia.

Ricardo Coutinho de Sena - Presidente

Newton Brandão Ferraz Ramos - Diretor

CONTADOR RESPONSÁVEL: Márcio Magno de Abreu - CRC-MG 089.771/O-1

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - 2020

ANDRADE GUTIERREZ ENGENHARIA S.A. 
CNPJ: 17.262.213/0001-94

BALANÇO PATRIMONIAL LEVANTADO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020  (Valores expressos em milhares de Reais - R$) DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 
DE DEZEMBRO DE 2020  (Valores expressos em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020

(Valores expressos em milhares de Reais - R$, exceto resultado por ação)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

31/12/2020 31/12/2019
Resultado líquido do exercício  (187.264)  162.226 

Itens que poderão ser reclassificados subsequentemente para a 
demonstração do resultado:
Ajustes acumulados de conversão dos investimentos  697.245  (40.202)
Variações cambiais sobre os saldos de investimentos líquidos no 
exterior  (829.469)  (101.300)
IR e CSLL sobre as variações cambiais de investimentos no 
exterior  282.019  34.442 
Outros resultado abrangentes  (3.756)  1.314 

 146.039  (105.746)
Resultado abrangente total do exercício  (41.225)  56.480 

Resultados acumulados
Capital  
social 

Reserva de 
 reavaliação

Reserva  
legal

Retenção  
de lucros

Lucros (Prejuízos) 
acumulados

 Ajuste de avaliação 
patrimonial Total

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018  2.535.456  1.323  -  -  (602.767)  (1.528.008)  406.004 
Redução de capital  (602.767)  -  -  -  602.767  -  - 
Ajustes reflexos de exercícios anteriores  -  -  -  -  (5.384)  -  (5.384)
Resultado líquido do exercício  -  -  -  -  162.226  -  162.226 
Constituição de reserva legal  -  -  8.111  -  (8.111)  -  - 
Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios  -  -  -  -  (38.529)  -  (38.529)
Constituição de reserva de lucros  -  -  -  110.202  (110.202)  -  - 
Outros resultados abrangentes  -  -  -  -  -  (105.746)  (105.746)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019  1.932.689  1.323  8.111  110.202  -  (1.633.754)  418.571 
Aumento de capital  52.596  -  -  -  -  -  52.596 
Realização de reserva de reavaliação  -  (1.323)  -  -  1.323  -  - 
Resultado líquido do exercício  -  -  -  -  (187.264)  -  (187.264)
Outros resultados abrangentes  -  -  -  -  -  146.039  146.039 
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020  1.985.285  -  8.111  110.202  (185.941)  (1.487.715)  429.942 



PBH vai garantir segunda fase de testes

Produção em MG poderá 
ficar a cargo da Funed

SANDRA CARVALHO

A Prefeitura de Belo Hori-
zonte (PBH) garantirá a con-
tinuidade de parte dos testes 
da vacina contra a Covid-19, 
que vem sendo desenvolvida 
pela Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG). 
Ontem, o prefeito Alexandre 
Kalil afirmou, em entrevista 
à TV Globo, que o município 
repassará os R$ 30 milhões 
necessários para a fase dois 
da pesquisa, que inclui tes-
tes em um grupo menor de 
humanos.

Embora esteja sendo desen-
volvida em uma instituição 
federal, a União ainda não 
liberou os recursos necessários 
ao imunizante da UFMG. Ao 
contrário, neste ano, há previ-
são de corte de R$ 40 milhões 
no custeio da universidade, o 
que corresponde a 18,9% de 
todo o orçamento da institui-
ção, segundo informações da 
reitoria, repassadas em reu-
nião pública na Assembleia 

Legislativa de Minas Gerais 
(ALMG). Nesse cenário, os 
responsáveis pela vacina pre-
cisam dos recursos federais, 
mas têm tentado viabilizar 
fases do estudo junto a outras 
esferas governamentais, dian-
te da emergência pandêmica 
vivida pelo País.

O convênio que será fir-
mado entre a PBH e a UFMG 
está em fase de redação. Os 
recursos têm origem no caixa 
do Executivo e serão liberados 
em parcelas mensais, confor-
me evolução das etapas da 
pesquisa da UFMG. Diante da 
escassez de vacinas, o prefeito 
da Capital vê o imunizante 
como uma alternativa. 

“Isso é investimento em 
ciência. A UFMG foi esco-
lhida como a universidade 
federal número 1 do Brasil. 
É um motivo de orgulho de 
BH e Minas Gerais. Então, a 
prefeitura vai garantir, sim, a 
continuidade dos estudos da 
fase 2 da vacina da UFMG”, 
afirmou Kalil na entrevista.

Há ainda possibilidade de 
que a vacina da UFMG receba 
outros R$ 30 milhões oriundos 
do acordo do governo do 
Estado com a mineradora 
Vale, em função da tragédia 
de Brumadinho. A destinação 
ainda será votada pela ALMG.

Fase 3 - De acordo com uma 
das coordenadoras da pes-
quisa, Ana Paula Fernandes, 
na fase seguinte, a três, que 
precisa ser autorizada pela 
Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (Anvisa), seriam 
necessários ainda em torno de 

R$ 300 milhões. Nessa etapa, 
os testes serão feitos em um 
grupo maior, entre 10 mil e 
20 mil pessoas.

“Todos esses recursos 
são muito importantes e 
bem-vindos. É preciso ter 
a perspectiva de que temos 
condições de ter aqui um 
grande centro biotecnológi-
co de desenvolvimento, não 
apenas da vacina da Covid, 
mas uma importante estrutura 
para inúmeras outras vaci-
nas”, disse a pesquisadora, 
que é professora titular da 
Faculdade de Farmácia da 
UFMG. Ana Paula Fernandes 
afirmou que, caso todos os 
recursos necessários sejam 
viabilizados, a vacina mineira 
poderá estar disponível já no 
próximo ano.

O imunizante da UFMG 
utiliza plataforma tradicional, 
o que garante baixo cus-
to e desenvolvimento mais 
simples e rápido. Segundo 
a universidade, o produto 
é do tipo quimera proteica, 

que cria anticorpos e células 
T de proteção. Nas primeiras 
etapas do estudo, a vacina 
propiciou 100% de prote-
ção a camundongos. No dia 
15 de abril, foram iniciados 
testes em primatas. Segundo 
a reitora da UFMG, Sandra 

Regina Goulart Almeida, a 
vacina é uma das três em 
estágio mais avançado de 
testes no Brasil e poderia 
começar a ser produzida 
em 2022 em uma parceria 
junto à Fundação Ezequiel 
Dias (Funed). 

VACINA DA UFMG

Instituição de ensino deverá receber R$ 30 milhões para o desenvolvimento do imunizante contra o coronavírus 
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“Isso é investimento 
em ciência. A UFMG 
foi escolhida como a 
universidade federal 
número 1 do Brasil. É 
um motivo de orgulho 
de BH e Minas 
Gerais”

Após a conclusão dos testes 
do imunizante e autorização 
de produção por parte da 
Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa), a 
fabricação da vacina da Uni-
versidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG) poderia ser 
feita na Fundação Ezequiel 
Dias (Funed). As tratativas 
sobre essa possibilidade já 
foram iniciadas entre univer-
sidade e governo do Estado.

A planta da fundação, lo-
calizada no bairro Gameleira, 
região Oeste da Capital, preci-
saria passar por alguns ajustes 
para produzir a vacina, segun-
do adiantou no início de março 
ao DIÁRIO DO COMÉRCIO, 

o presidente da Funed, Dario 
Brock Ramalho. Segundo ele, 
seriam necessários investimen-
tos em adequações.

Mas a vacina da UFMG 
não seria a única opção da 
Funed. Brock informou à 
época que a fundação está 
viabilizando parceria junto 
à Covaxx, divisão da norte-
-americana United Biome-
dical, para transferência de 
tecnologia e produção do 
imunizante. Nesse caso, a 
fundação precisaria passar 
por grandes adaptações estru-
turais. A Covaxx está com os 
estudos avançados e entrou 
na fase 3, que realiza testes 
em humanos. (SC)

MEBR  PARTICIPAÇÕES S.A
CNPJ: 13.450.997/0001-23

ATIVO 2020 2019
CIRCULANTE
  Caixa e equivalente de caixa  6  2.511 
  Contas a receber de clientes  107  107 
  Contas a receber de partes relacionadas  102.238  8.156 
  Impostos e contribuições a recuperar  72  200 
  Outros ativos  134  351 
Total do ativo circulante  102.557  11.325 
NÃO CIRCULANTE
  Investimentos  69.352  100.496 
  Imobilizado  63  64 
Total do ativo não circulante  69.415  100.560 
TOTAL DO ATIVO  171.972  111.885 
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2020 2019
CIRCULANTE
  Fornecedores  24  24 
  Empréstimos e financiamentos  2.603  18.971 
  Partes relacionadas  158.947  14.925 
  Outros passivos  4  11.060 
Total do passivo circulante  161.578  44.980 
NÃO CIRCULANTE
  Impostos renda e contribuição social diferidos  1.914  2.140 
Total do passivo não circulante  1.914  2.140 
Total do passivo  163.492  47.120 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
  Capital social  53.127  53.127 
  Reserva legal  -    954 
  Ajuste de avaliação patrimonial  3.827  4.267 
  Reserva de lucros  -    6.417 
  Prejuízos acumulados  (48.474)  -   
Total do patrimônio líquido  8.480  64.765 
TOTAL DO PASSIVO E 
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO  171.972  111.885 

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2020 2019
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS:
Resultado da equivalência patrimonial  (30.917)  4.143 
Despesas gerais e administrativas  (39)  (79)
Outras receitas/despesas operacionais, líquidas  -    (4)
LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL 
 ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO  (30.956)  4.060 
RESULTADO FINANCEIRO
Receitas financeiras             394  109 
Despesas financeiras  (25.723)  (1.846)

 (25.329)  (1.737)
LUCRO (PREJUÍZO) ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  (56.285)  2.323 
IMPOSTO DE RENDA E  CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  -    -   
LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  (56.285)  2.323 
Lucro (Prejuízo) por ação  (1,5826)  0,0653 

Diretoria:
Mario Rui Sousa de Oliveira Couto - Diretor Presidente

Rui Alexandre Dias Caetano
Rui Pedro Pinheiro de Almeida Dias Simões

Contador: 
Mário Danilo Paes – CRC/MG 63377

As demonstrações financeiras completas, incluindo as Notas Explicativas e 
Relatório dos Auditores Independentes encontram-se à disposição na sede da Companhia

MOTA ENGIL ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S.A.
CNPJ: 15.321.765/0001-09

ATIVO 2020 2019
ATIVO CIRCULANTE
  Caixa e equivalente de caixa  3.379.848  6.669.817 
  Clientes  110.842.043  82.509.213 
  Estoque  14.953.480  17.308.941 
  Impostos a recuperar  9.035.224  4.729.486 
  Partes relacionadas.  2.360.455  2.174.725 
  Outros ativos  720.607  96.357 
  Despesas antecipadas  966.514  298.000 
Total do ativo circulante  142.258.171  113.786.539 
ATIVO NÃO CIRCULANTE
  Imobilizado  3.820.561  5.172.720 
Total do ativo não circulante  3.820.561  5.172.720 
TOTAL DO ATIVO  146.078.732  118.959.259 
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2020 2019
PASSIVO CIRCULANTE
  Fornecedores  33.784.000  12.205.878 
  Empréstimos e financiamentos  9.645.706  8.890.648 
  Tributos a recolher  18.043.051  9.178.350 
  Salários e encargos sociais  24.000.058  12.488.558 
  Partes relacionadas  59.097.718  64.014.405 
  Adiantamento de clientes  -    1.368.722 
Total do passivo circulante  144.570.533  108.146.561 
PASSIVO NÃO CIRCULANTE
  Empréstimos e financiamentos  1.607.618  10.372.422 
Total do passivo não circulante  1.607.618  10.372.422 
Total do passivo  146.178.151  118.518.983 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
  Capital social - Exterior  2.210.000  2.210.000 
  Prejuízos acumulados  (2.309.419)  (1.769.724)
Total do patrimônio líquido  (99.419)  440.276 
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  146.078.732  118.959.259 

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO
Em reais

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31 DE DEZEMBRO
Em reais

2020 2019
RECEITA LÍQUIDA DOS SERVIÇOS  11.781.339  8.057.861 
CUSTOS DE VENDAS E DOS SERVIÇOS PRESTADOS (10.362.152) (6.914.255)
LUCRO BRUTO  1.419.186  1.143.606 
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS:
Despesas gerais e administrativas  (67.830)  (79.728)
Outras receitas operacionais, líquidas  4.656  -   
Total  (63.174)  (79.728)
LUCRO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO  1.356.013  1.063.878 
RESULTADO FINANCEIRO
Receitas financeiras  132.637  380.833 
Despesas financeiras  (1.613.462) (2.425.674)

 (1.480.824) (2.044.841)
PREJUÍZO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  (124.812)  (980.963)
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Correntes  (414.884)  (123.934)
PREJUÍZO DO EXERCÍCIO  (539.695) (1.104.897)

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Horácio Fernando Lopes Zenha Reis e Sá

Presidente do Conselho de Administração
Mário Jorge de Melo Faria de Barros

Pedro João Quaresma Bagulho
Miguel Paiva Caldeira Gormicho Boavida

José Carlos Barroso Pereira Pinto Nogueira
PROCURADORES

Mário Rui Sousa de Oliveira Couto
Rui Alexandre Dias Caetano

Rui Pedro Pinheiro de Almeida Dias Simões
Contador: 

Rafael Carneiro Barbosa – CRC/MG 121.041/O-9
As demonstrações financeiras completas, incluindo as Notas Explicativas 

e Relatório dos Auditores Independentes encontram-se à disposição na sede da Companhia

Nota de FalecimeNto

Pedro Paulo Fatorelli carneiro
1947   2021

É com imenso pesar e tristeza que comunicamos o falecimento do nosso fundador 
Pedro Paulo Fatorelli carneiro, na noite desta terça-feira, dia 27 de abril de 2021, 
em decorrência de complicações clínicas após tratamento da Covid-19.

Pedro Paulo foi um homem de coragem e determinação ímpar, dotado de grande 
energia e carisma. Aos 48 anos, fundou a mUltiliFt, empresa que liderou por 
25 anos, sempre com brio e paixão, nos deixando um legado de incomparável 

empreendedorismo e imenso companheirismo construído ao longo de toda sua brilhante carreira e permanência 
entre nós.

Personificava a dedicação e a determinação, liderou pelo exemplo com simplicidade e seriedade, com muita coragem 
para fazer o certo da maneira certa. Com sua enorme generosidade e otimismo, sua porta sempre estava aberta. Foi 
um grande líder dentro da empresa e em várias entidades empresariais onde atuou com notória integridade ética, 
contribuindo de forma significativa para construção de uma sociedade mais justa e melhor.

Dedicou sua vida à família, à empresa, aos amigos e a várias causas sociais. O legado deixado por nosso querido 
Pedro Paulo será o nosso Norte por várias gerações.

Amava seu país, era mineiro de nascença e capixaba de alma e de coração. Em 1971, casou-se com sua querida 
esposa Mara, com quem teve 2 filhos e 2 netos. Viveu intensamente e foi muito amado e querido.

O empresário deixa a esposa, seu filho, nora e dois netos, e se juntará ao seu filho caçula Gustavo, falecido em 2001.

SANTA DUNA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ: 22.902.593/0001-14
Demonstrações Financeiras - Exercício encerrado em 31/12/2020 e 31/12/2019 - (Valores Expressos em Reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1) Contexto operacional:  A sociedade gira sob a denominação social de Santa Duna 
Empreendimentos e Participações S.A., tendo sua sede e foro na cidade de Brumadinho, 
Estado de Minas Gerais,com endereço à Rodovia BR 381, Km 522, s/nº, Pista SUL, CEP 
35.450-000 - Brumadinho - MG. A sociedade é constituída sob a forma de Sociedade Anô-
nima de Capital Fechado, e possui prazo de duração indeterminado. A Empresa tem como 
atividade principal Holding de Instituições Não Financeiras. 2) Apresentação e elabora-
ção das demonstrações financeiras:  As Demonstrações Financeiras foram elaboradas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que consideram as diretrizes 
contábeis emanadas da Lei 6.404/76, e alterações introduzidas pelas Leis 11.638/07 e 
11.941/09, para a contabilização das operações. A administração declara que as Demons-
trações Contábeis da empresa apresentam adequadamente a posição patrimonial e finan-
ceira, o desempenho e os fluxos de caixa da entidade, com observância aos Princípios 
de Contabilidade e foram elaboradas em conformidade com a ITG 1000, aprovada pela 
resolução CFC 1418/2012. As demonstrações contábeis, exceto informações de fluxo de 
caixa foram elaborados segundo o regime de competência e estão representadas em moeda 
nacional brasileira. O processo de elaboração das demonstrações financeiras envolve a uti-
lização de estimativas contábeis. Essas estimativas foram baseadas em fatores objetivos 
e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor ade-
quado a ser registrado nas demonstrações. Itens significativos sujeitos a essas estimativas 
e premissas incluem a análise da recuperabilidade do ativo imobilizado nas operações, 
assim como análise de demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive 
para contingências e avaliação dos instrumentos financeiros e demais ativos e passivos na 
data do balanço. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua reali-
zação ou liquidação ocorrer, provavelmente, até o final do exercício seguinte. Caso contrário, 
são demonstrados como não circulantes. 3) Resumo das principais práticas contábeis: 
3.1.1 Caixa e equivalentes de Caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem valores dis-
poníveis de liquidez imediata em contas correntes bancárias, aplicações financeiras e em 
caixa moeda corrente, sem risco material de perda de valor no caso de variações nas taxas 
de juros e sujeitos a riscos imateriais de variação no valor. 3.1.2 Contas a Receber de 
Clientes e Outros Créditos: As contas a receber são compostas por títulos a receber, que 
contemplam venda de produção de peças automotivas e serviços prestados pela empresa. 
3.1.3 Impostos a recuperar: Os tributos a recuperar representam créditos oriundos da 
atividade, em relação aos valores apurados em virtude da legislação fiscal aplicável. 
Os créditos aqui destacados não puderam ser completamente liquidados em função da 
empresa não apresentar débitos compensáveis ou em virtude de algum ditame fiscal que 
impeça a sua compensação. 3.1.4 Demais Ativos Circulantes: Os outros ativos circulantes 
são determinados pela atividade da empresa, em que se registrem créditos necessários 
para manutenção de sua atividade e que não foram realizados em contas de resultado ou 
representam créditos a título de caução. 3.1.5 Imobilizado/Intangível: O Imobilizado é 
mensurado pelo seu custo histórico. A depreciação ou amortização dos ativos imobilizados 
considera a melhor estimativa de vida útil da Administração sobre a utilização destes ativos 
ao longo de suas operações. A depreciação dos bens do imobilizado é calculada usando o 
método linear considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil 
estimada. 3.1.6 Contas a pagar e Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores 
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal das 
atividades, sendo classificados como passivos circulantes se o pagamento for devido até o 
final do exercício seguinte. Caso contrário, as contas são apresentadas como passivo não 
circulante. 3.1.7 Obrigações Trabalhistas: Os valores registrados a título de obrigações 
trabalhistas representam os gastos tidos como necessários a prestação de serviços desen-
volvidos pela empresa entidade, bem como gastos necessários a manutenção da empresa 
para fins de manter sua atividade. 3.1.8 Obrigações Tributárias e Fiscais: Os impostos 
no Brasil são calculados de acordo com o ano calendário, tendo como base de cálculo 
o ano fiscal que se encerra em dezembro de cada ano. A Administração da Sociedade 
adotou o regime de tributação com base no Lucro Real para apuração dos seus devidos 
impostos conforme legislação aplicável. 3.1.9 Reconhecimento das receitas: A receita 
é reconhecida na DRE-Demonstração do Resultado do Exercício, quando resulta em um 
aumento, que possa ser determinado em bases confiáveis, nos benefícios econômicos futu-
ros provenientes do aumento de um ativo ou da diminuição de um passivo. Isso significa, 
de fato, que o reconhecimento da receita ocorre simultaneamente com o reconhecimento de 
aumento de ativo ou de diminuição de passivo. 3.1.10 Apuração do Resultado: O resul-
tado é apurado incluindo receitas, despesas, custos e variações monetárias ou cambiais, 
calculados sobre os ativos e passivos circulantes e não circulantes. Do resultado apurado, 
são deduzidos os valores devidos a título de imposto de renda e contribuição social sobre 
lucros. 4) Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos dos caixas e equivalentes de caixa 
estão representados pelos valores de realização, acrescidos, quando aplicável, dos rendi-
mentos auferidos até a data do balanço patrimonial. Não existe nenhuma restrição quanto 
aos saldos apresentados.

Balanços Patrimoniais 
Ativo Notas       31/12/2020      31/12/2019
Circulante  33.469.223,69 86.340,98
Caixa e Equivalentes 4 33.467.146,78 86.206,24
Impostos a Recuperar 5 2.076,91 134,74
Não Circulante  0,00 50.105.309,23
Realizável a Longo Prazo  0,00 0,00
Investimentos 6 0,00 50.105.309,23
Total Ativo  33.469.223,69 50.191.650,21

Demonstração do Resultado
    Notas       31/12/2020      31/12/2019
Despesas com Pessoal 13 -534.825,28 -28.743,12
Serviços de Terceiros 14 -113.162,28 -39.124,67
Despesas Gerais  -7.503,37 -768,30
Despesas Tributárias  -12.768,43 -414,24
Alienações bens Permanentes 12 33.506.067,10 0,00
Dedução Alienação Bens 12 -64.671.214,06 0,00
Valorização/Desvalorização Fundos 12 14.565.904,83 0,00
Receita Ipê Mineração  0,00 20.617.515,83
Lucro Antes do Resultado Financeiro - 17.267.501,49 20.548.465,50
Outras Despesas Financeiras 11 -921,70 -732,68
Outras Receitas Financeiras 11 245.136,31 2.703,40
Lucro/Prej. antes CSLL e IRPJ  -17.023.286,88 20.550.436,22
Contribuição Social  0,00 -243,31
Imposto de Renda  0,00 -405,51
Lucro Líquido  -17.023.286,88 20.549.787,40
Resultado Líquido do Exercício  -17.023.286,88 20.549.787,40
Demonstração do Lucro/Prejuízo Acumulado do Exercício Findo em 31 de Dezembro 

de 2020 e 31 de Dezembro de 2019
Saldo Anterior  -17.432.096,10 -44.198.785,99
Resultado do Exercício  -17.023.286,88 20.549.787,40
Ajuste Exercícios Anteriores  0,00 6.216.902,49
Saldo Atual  -34.455.382,98 -17.432.096,10

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
    Capital social Lucros (Prejuízos) Total do Patrimônio
               realizado           Acumulados                     Liquido
Saldo em 31/12/2018 67.532.463,00 -44.198.785,99 23.333.677,01
Lucro Líquido do Exercício  20.549.787,40 20.549.787,40
Ajuste de Exercícios Anteriores  6.216.902,49 6.216.902,49
Saldo em 31/12/2019 67.532.463,00 -17.432.096,10 50.100.366,90
Lúcro Líquido do Exercício  -17.023.286,88 -17.023.286,88
Saldo em 31/12/2020 67.532.463,00 -34.455.382,98 33.077.080,02 Demonstração de Fluxo de Caixa

          31/12/2020      31/12/2019
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro Líquido do Exercício -17.023.286,88 20.549.787,40
Ajustes por: Ajustes de Exercícios Anteriores 0,00 6.216.902,49
Lucro do Exercício após os ajustes -17.023.286,88 26.766.689,89
Variações nos Ativos e Passivos Operacionais
Redução/Aumento dos Impostos a Recuperar -1.942,17 -85,40
Aumento/Redução dos Fornecedores 30.868,42 -249,00
Aumento nas Obrigações com Pessoal 142.622,56 28.743,12
Aumento nas Obrigações Tributárias 127.369,38 241,64
Total das Variações nos
 Ativos e Passivos Operacionais 298.918,19 28.650,36
Caixa Líquido Proveniente
 das Atividades Operacionais -16.724.368,69 26.795.340,25
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Redução dos Investimentos 0,00 -26.834.418,32
Venda de Ativo Imobilizado 50.105.309,23 0,00
Caixa Líquido Proveniente
 das Atividades de investimento 50.105.309,23 -26.834.418,32
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aumento Líquido ao Caixa e Equivalentes de Caixa 33.380.940,54 -39.078,07
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 86.206,24 125.284,31
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 33.467.146,78 86.206,24
Variação no Caixa e Equivalentes de Caixa 33.380.940,54 -39.078,07

Passivo Notas       31/12/2020      31/12/2019
Circulante  392.143,67 91.283,31
Fornecedores 7 39.268,42 8.400,00
Obrigações Tributárias 9 127.701,19 331,81
Obrigações Trabalhistas 8 203.041,08 60.418,52
Outras Contas a Pagar  22.132,98 22.132,98
Não Circulante  0,00 0,00
Patrimônio Líquido 10 33.077.080,02 50.100.366,90
Capital Social  67.532.473,36 67.532.473,36
Capital a Integralizar  -10,36 -10,36
Prejuízos Acumulados  -34.455.382,98 -17.432.096,10
Total Passivo  33.469.223,69 50.191.650,21

Disponível       31/12/2020      31/12/2019
Caixa 150,00 150,00
Bancos 1,00 43,60
Aplicações Financeiras 33.466.995,78 86.012,64
Totais 33.467.146,78 86.206,24
5) Impostos a recuperar: O saldo registrado refere-se a imposto a recuperar do ano cor-
rente, cuja realização esperada pela Administração ocorrerá em até 5 anos, levando em 
consideração o período de apuração do imposto.
          31/12/2020      31/12/2019
IRRF Sobre Aplicações Financeiras  2.076,91   134,74
     2.076,91   134,74
6) Investimentos: O ativo não circulante da Empresa é composto por investimentos que 
contribuem para a realização do objeto social da Empresa e está demonstrado como segue:
          31/12/2020      31/12/2019
Fundo De Investimento Ipê Mineração 0,00  50.105.309,23
    0,00  50.105.309,23
Em 2020 houve alienação total do Investimento. 7) Fornecedores: As obrigações com for-
necedores são decorrentes de serviços necessários às atividades da empresa. Em 31 de 
dezembro, o saldo de obrigações com fornecedores ficou assim demonstrado:
          31/12/2020      31/12/2019
TPC Toledo Paoliello Perpétuo
 Pessoa e Campos Advogados 16.573,12 0,00
Krypton Serviços Contábeis S.S. 11.543,55 0,00
Imprensa Publicações Limitada 5.865,55 0,00
MP Organizações Contábeis 4.700,00 8.400,00
Regus do Brasil Ltda 586,20 0,00
    39.268,42 8.400,00
8) Obrigações trabalhistas: Em 31 de dezembro a Empresa apresenta obrigações com 
Administradores e Encargos Sociais conforme quadro abaixo:
          31/12/2020      31/12/2019
Pró Labore a pagar 100.024,17 50.036,00
Obrigações com Pessoal 100.024,17 50.036,00
INSS a Recolher 103.016,91 10.382,52
Obrigações Previdenciárias 103.016,91 10.382,52
Total obrigações trabalhistas 203.041,08 60.418,52
9) Obrigações tributárias: Os valores registrados na rubrica de obrigações tributárias são 
decorrentes da operação regular da Empresa.
          31/12/2020      31/12/2019
IRRF Sobre Folha de Pagto a Recolher 113.576,72 0,00
Cofins Sobre Faturamento a Recolher 9.805,46 0,00
CSRF a Recolher 1.816,94 0,00
Pis Sobre Faturamento a Recolher 1.593,37 0,00
IRRF Sobre Serviços de Terceiros a Recolher 576,89 0,00
CSLL a Recolher 331,81 331,81
    127.701,19 331,81
10) Patrimônio líquido: Capital social: O capital social é de R$ 67.532.463,00 dividido 
em 67.532.463 ações ordinárias, todas normativas e sem valor nominal. 11) Receitas 
financeiras: As atividades normais da empresa apuraram um resultado financeiro positivo, 
no montante de R$ 244.214,61. Estas receitas financeiras decorrem de rendimentos de 
aplicações financeiras realizadas no exercício de 2020 e as despesas financeiras decorrem 
de juros e IOF pagos no mesmo período.
          31/12/2020
Receitas Financeiras: Ganhos na Aplicação Financeira 245.136,31
    245.136,31
Despesas Financeiras: IOF -121,70

Juros de Mora -800,00
    -921,70
Resultado Financeiro Líquido 244.214,61
12) Alienação de investimentos: A Empresa realizou em 2020 a Alienação do seu investi-
mento no Fundo Ipê Mineração, obtendo o seguinte resultado:
          31/12/2020
Alienação de Investimentos 33.506.067,10
Valorização do Fundo 14.565.904,83
Deduções na Alienação de Investimentos -64.671.214,06
    -16.599.242,13
13) Despesas com pessoal: As despesas com Pessoal estão relacionadas à remuneração 
dos administradores e estão assim demonstradas
          31/12/2020
Pró-Labore aos Administradores 445.687,68
Encargos Sociais (INSS) 89.137,60
    534.825,28
14) Serviços de terceiros: Foram contratados durante o exercício de 2020, serviços de ter-
ceiros necessários à manutenção da atividade da empresa, conforme demonstrado abaixo:
          31/12/2020
Honorários Contábeis 45.400,00
Honorários Advocatícios 17.659,17
Propaganda e Publicidade 5.865,55
Serviços Bancários 957,15
Serviços Administrativos 614,78
Demais Serviços Pessoa Jurídica 42.665,63
    113.162,28

Roberto Garcia de Araújo - Administrador - CPF: 581.485.666-15
Rogério Marques Noé - Administrador - CPF: 559.548.716/04

Fabrício josé da Silva 
Contador: CRC/MG 090.829/O-6 - CPF: 032.254.896-97



Log deve 
acelerar seu 

plano de 
investimentos
MARA BIANCHETTI

A Log Commercial Pro-
perties, empresa que atua 
na incorporação, construção, 
comercialização de condomí-

nios logísticos, que tem os 
donos da MRV como prin-
cipais acionistas, continua 
sendo beneficiada pelo forte 
crescimento do setor logístico 
no País, especialmente rela-
tivo ao comércio eletrônico. 
Demandas e projetos estão 
aquecidos de tal maneira, 
que os investimentos de R$ 
1,5 bilhão previstos pela com-
panhia até 2024 deverão ser 
concluídos até o fim do ano 
que vem.

De acordo com o CEO da 
Log, Sérgio Fischer, para este 
exercício estavam previstos 
R$ 500 milhões, valor alcan-
çado apenas nos três primei-
ros meses do ano. Assim, a 
empresa já prevê o adendo 
de outros R$ 250 milhões e 
deverá encerrar o 2021 com, 
pelo menos, R$ 750 milhões 
aportados no aumento da 
Área Bruta Locável (ABL).

Isso tudo dentro do escopo 
do plano “Todos por um”, re-
batizado pela companhia para 
“Todos por 1,4”, que previa 
a construção de 1 milhão de 
metros quadrados de galpões 
entre 2020 e 2024 e cuja meta, 
agora, é construir 1,4 milhão 
de ABL no período. “Ainda 
não é uma nova revisão, mas 
isso deve acontecer em breve, 
diante dessa demanda aque-
cida”, revelou.

Conforme o ritmo dos apor-
tes, a previsão de Fischer 
antecipada ao DIÁRIO DO 
COMÉRCIO em maio do ano 
passado deverá se confirmar. 
Na época, o executivo disse 
que embora ainda fosse cedo 
para entender como a de-
manda iria se comportar no 
restante do ano, a empresa 
já prospectava terrenos em 
novas regiões para construção 
de galpões para além dos 1 
milhão de metros quadrados 
de ABL previstos quando 
do lançamento do plano de 
expansão da companhia, lan-
çado em 2019. “Podemos, 
eventualmente, até expandir 
nosso plano de expansão. Não 
sabemos ainda se dobrando 
ou ampliando em 50%”, re-
velou à época.

Conforme Fischer, o mo-
vimento tem se confirmado. 
“Já estamos prevendo R$ 
750 milhões para este ano e 
outro grande volume para o 
ano que vem. Ou seja, possi-
velmente teremos os R$ 1,5 
bi bilhão até o final de 2022. 
E o mais importante, com 
projetos espalhados por todas 
as regiões do País e Minas 
Gerais com uma participação 

relevante”, contou.
Reiterando a representa-

tividade do Estado para os 
negócios da empresa mineira, 
o CEO lembrou que os con-
domínios logísticos da Log 
estão presentes em quatro 
regiões de Minas: Região Me-
tropolitana de Belo Horizonte 
(RMBH), Sul - com destaque 
para o município de Extrema -, 
Zona da Mata - evidenciando 
Juiz de Fora -, e Triângulo.

“Assim como tem acon-
tecido em todo o País, nossa 
vacância nos galpões do Es-
tado está próxima de zero, 
com uma demanda crescente 
de clientes e novas operações. 
Teremos, nos próximos meses, 
lançamentos interessantes 
para Betim (RMBH) e também 
para Extrema. Nesta última, 
as obras começam agora no 
segundo trimestre e será um 
galpão voltado para uma 
plataforma exclusiva de e-
-commerce”, disse sem revelar 
maiores detalhes.

Segundo o balanço de re-
sultados da Log, a vacância 
estabilizada reportada no 
fim do primeiro trimestre 
chegou a 2,58%, recorde da 
companhia. E, refletindo o 

melhor momento comercial, 
o primeiro trimestre de 2021 
foi o período mais forte da 
história da empresa, com 
uma absorção bruta de 212,6 
mil metros quadrados da de 

ABL total (48% do total de 
todo o ano de 2020), supe-
rando em quase duas vezes 
o recorde anterior apresen-
tado no segundo trimestre 
de 2020.

LOGÍSTICA

Aporte deve atingir R$ 1,5 bi até 2022 

Sérgio Fischer destaca o aquecimento na demanda por galpões logísticos em todo o País 

DIVULGAÇÃO - LOG

ECONOMIA

Lucro da 
companhia 

cresce 598,2%
Em relação ao desempe-

nho no primeiro trimestre,  
o CEO da Log, Sérgio Fis-
cher, destacou também que 
o movimento ascendente 
do setor logístico levou ao 
crescimento robusto das 
operações da empresa e 
refletiu diretamente nos 
resultados financeiros. 
De acordo com o balanço, 
o lucro líquido chegou a 
R$122,1 milhões e o Ebitda 
a R$143,6 milhões, o que 
representa um crescimento 
de 598,2% e 440,2%, respec-
tivamente, na comparação 
com o mesmo período do 
ano anterior.

“Os resultados positivos 
têm sido recorrentes ao 
longo dos últimos anos, o 
que mostra a resiliência do 
nosso modelo de negócios. 
Estamos colhendo os resul-
tados financeiros do plano 
estratégico. Apenas o lucro 
líquido cresceu seis vezes 
em relação ao ano passado. 
Estamos realmente mu-
dando de patamar. Isso é 
algo que veio para ficar”, 
avaliou.

No primeiro trimestre, a  
Log captou R$ 250 milhões 
em dívida através de uma 
operação que não requereu 
garantias. Com mais essa 
captação, o caixa da com-
panhia encerrou março 
em R$ 938,3 milhões. (MB)
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“Já estamos prevendo 
R$ 750 milhões para 
este ano e outro 
grande volume para o 
ano que vem. Ou seja, 
possivelmente teremos 
os R$ 1,5 bi bilhão até 
o final de 2022” 
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
 








   




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   
   
   
    
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   
   
    

   
   
   
    

   

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  
   
    
    

   
   
   

   



 
   
   

   
 
   
   
   
   

   
   
   

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  
   
   
   
   

   
   
   
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
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
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








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





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

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


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          

        
       

          




     

  













ECONOMIA

Governo cogita contratar
R$ 260 bi em transportes 

Tarcísio Gomes de Freitas.
O ministro participou da 

inauguração de uma nova alça 
de acesso para caminhões no 
porto do Rio de Janeiro, por 
onde vão trafegar cerca de 
2.600 veículos pesados por 
dia. Ele comentou os investi-
mentos esperados na área de 
transportes até o final de 2022 

e ressaltou a importância para 
o desenvolvimento do País.

“O programa de concessões 
é um acerto. Ele nos blinda da 
falta de recursos e nos permite 
fazer investimentos vultosos. A 
gente vai completando esses R$ 
260 bilhões de transferência de 
ativos para a iniciativa privada, 
o que vai gerar uma repercussão 

O governo federal prevê a 
contratação de R$ 260 bilhões 
em obras e projetos de infraes-
trutura na área de transportes 
até o final de 2022, através de 
concessões à iniciativa privada, 
com estimativa de gerar 1 mi-
lhão de postos de trabalho. A 
informação foi divulgada ontem 
pelo ministro da Infraestrutura, 

econômica muito importante 
nos próximos anos”, destacou 
o ministro.

Segundo ele, haverá um 
importante efeito de geração de 
empregos, na medida em que 
forem executados os projetos 
de obras e investimentos.

“Ao final das contas, a gente 
vai ter uma geração de empre-
gos desses contratos muito 
grande, que vai passar de 1 
milhão de postos de traba-
lho, entre diretos, indiretos e 
empregos provocados pelo 
efeito renda”, previu Tarcísio 
de Freitas.

Entre as concessões previstas, 
está uma extensa malha de 
rodovias federais nos diversos 
estados do País, além da reno-
vação do processo de rodovias 
já concedidas, o que deverá 
injetar uma grande soma de 
recursos no setor.

“Hoje tem o leilão da BR-153 
Tocantins, [em que] a gente 
contrata mais R$ 14 bilhões. 
Na sequência, vai ter a licitação 
da BR-163, Pará. Vamos ter a 
nova licitação da Rodovia Pre-
sidente Dutra, ligando Rio-São 
Paulo, desta vez contemplando 
a Rodovia Rio-Santos, que foi 
colocada para dentro do con-
trato. Teremos a licitação da 
BR-381 Minas com a BR-262 
Espírito Santo, e as rodovias 
integradas do Paraná”, listou 
o ministro.

Além disso, Tarcísio de Frei-
tas ressaltou os avanços no 
programa de concessão no 
setor portuário: “No dia 9 de 
julho, temos três terminais por-
tuários. Terminal salineiro do 
Rio Grande do Norte, terminal 
de carga geral, em Macapá, e 
terminal de trigo em Mucuri-
pe, no Ceará. Depois vão vir 
os terminais para líquidos no 
Porto de Santos, o maior leilão 
de arrendamento portuário da 
história do Brasil”.

Da mesma forma, o governo 
planeja a continuidade da con-
cessão do setor aeroportuário 
à iniciativa privada, iniciando, 
este ano, pelo aeroporto de São 
Gonçalo do Amarante, que vai 
ser relicitado.

“No ano que vem, Viracopos 
[Campinas] e mais 16 aero-
portos da Infraero, divididos 
em três blocos. O bloco Norte, 
liderado pelo aeroporto de 
Belém, o bloco Rio de Janeiro-
-Minas, liderado pelo Aeroporto 
Santos Dumont, e o bloco São 
Paulo-Mato Grosso do Sul, 
liderado pelo Aeroporto de 
Congonhas”, disse.

Acesso - A Avenida Portuá-
ria foi construída junto com a 
alça de ligação da Ponte Rio-
-Niterói com a Linha Vermelha, 
inaugurada há um ano. Com 
investimentos de R$ 450 mi-
lhões, gerou cerca de 1,5 mil 
empregos diretos e indiretos. Os 
dois empreendimentos são os 
principais do atual contrato de 
concessão da empresa EcoPonte 
e pretendem desafogar o trân-
sito pesado da Avenida Brasil, 
que ficará livre dos caminhões 
que acessam o porto. (ABr)

INFRAESTRUTURA

Investimento será através de concessões à iniciativa privada até o final de 2022

Entre as concessões previstas, está uma extensa malha de rodovias federais 
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“Teremos uma geração 
de empregos desses 
contratos que vai 
passar de 1 mi de 
postos de trabalho, 
entre diretos, indiretos 
e empregos provocados 
pelo efeito renda”

Ativo     Notas         2020         2019
Circulante     
Caixa e equivalentes de caixa ....... 4  2.535   30 
Contas a receber ............................ 5  -     366 
Estoques ........................................ 6  21   21 
Impostos a recuperar ..................... 7  300   315
Outros créditos              27                 4
   2.883 736 
Não circulante
Partes relacionadas ........................ 8       11.560        8.897 
    11.560   8.897 
Imobilizado  .................................. 9  1.619   1.592 
Intangível ...................................... 10  24.056      22.385 
    25.675  23.977 

Total do ativo ...............................   40.118   33.610 

PIAUÍ NÍQUEL METAIS S.A. - CNPJ: 18.459.538/0001-24

 As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Passivo e patrimônio líquido   Notas          2020         2019
Circulante     
Fornecedores .........................................  11  2.197    782 
Obrigações trabalhistas e sociais ..........  12  272    57 
Provisões trabalhistas ............................    223    118 
Obrigações tributárias ...........................    43    58 
Outras contas a pagar ............................  13    12.984          4.925 
    15.719    5.940 
Não circulante
Provisão para reabilitação .....................  14  1.866    1.436 
Partes relacionadas ................................  8  952    952 
Provisão para contingências ..................    -    35 
Debentures conversiveis .......................  15  -    40.022 
Outras contas a pagar ............................  13    11.978       25.716 
    14.796    68.161 
Patrimônio líquido
Capital social .........................................  16  72.934    35.765 
Capital social a integralizar ...................  16  (5.068 )  (32.607 )
Prejuízos acumulados ............................      (58.263 )    (43.649 )
         9.603      (40.491 )
Total do passivo e patrimônio líquido   40.118    33.610 

   Notas         2020         2019
Receita liquida de prestação de serviços 17  -    315 
Custo da prestação de serviços .............                 -            (130 )
Prejuízo bruto ......................................   -    185 
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas ......... 18  (3.238 )  (2.514 )
Ajuste a valor justo (Fair value) ............   (10.214 )  1.898 
Despesas tributárias ..............................   (117 )  (46 )
Outras receitas operacionais .................                  -                  3 
    (13.569 )  (659 )
Resultado operacional antes das receitas 
 (depesas) financeiras, líquidas ..........   (13.569 )  (474 )
Receitas (despesas) financeiras, líquidas      
Receitas financeiras ............................... 19  332    835 
Despesas financeiras ............................. 19        (1.377 )        (2.776 )
         (1.045 )       (1.941 )
Prejuízo do exercício ...........................       (14.614 )      (2.415 )

As notas explicativas da Administração são parte integrante
 das demonstrações contábeis

           2020        2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais   
Prejuízo do exercício ..............................   (14.614 )  (2.415 )
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício 
 com recursos provenientes de atividades operacionais   
Provisão para reabilitação ........................   430    57 
Provisão para contingências .....................   (35 )  2 
Ajuste ao valor justo (Fair value)  ............   3.622    31 
Variação cambial líquida (Fair value)  .....          6.592            886 
   (4.005 )  (1.439 )
Redução (aumento) nos ativos
Contas a receber de clientes .....................   366    (366 )
Impostos a recuperar ................................   15    26 
Outros créditos .........................................             (23 )              -   
   358    (340 )
Redução nos passivos
Fornecedores ............................................   1.415    530 
Obrigações tributárias ..............................   (15 )  48 
Obrigações trabalhistas e sociais .............   320    15 
Outras passivos ........................................        (15.893 )      (2.200 )
      (14.173 )     (1.607 )
Caixa líquido das atividades operacionais  (17.820 )  (3.386 )
Fluxo de caixa das atividades de investimentos   
Movimentações Imobilizado e Intangível        (1.698 )       (608 )
Caixa líquido das atividades de investimentos  (1.698 )  (608 )
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos   
Partes relacionadas ...................................   (2.663 )  (1.133 )
Debêntures conversíveis ..........................   (40.022 )  2.704 
Integralização ...........................................       64.708      2.447 
Caixa líquido gerado nas atividades de 
 financiamentos .......................................       22.023        4.018 
Aumento líquido no caixa e equivalentes 
 de caixa ...................................................   2.505    24 
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício ..............................   30    6 
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício ................................          2.535             30 
Aumento líquido no caixa e equivalentes 
 de caixa ...................................................   2.505   24 
As notas explicativas da Administração são parte integrante

 das demonstrações contábeis

           2020          2019
Prejuízo do exercício ...........................       (14.614 )     (2.415)
Total de resultado abrangente do exercício   (14.614 )  (2.415)

As notas explicativas da Administração são parte integrante
 das demonstrações contábeis

  Capital   (-) Capital  Prejuízos 
                  social             a integralizar             acumulados                       Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018.......................  35.765    (35.054 )  (41.234 )  (40.523 )
Integralização de capital ..........................................  -  2.447  -  2.447
Prejuízo do exercício ................................................                          -                                 -                       (2.415 )                      (2.415)
Saldos em 31 de dezembro de 2019.......................   35.765    (32.607 )  (43.649 )  (40.491)
Subscrição de capital ................................................  25.000  (25.000 ) -  -
Integralização de capital ..........................................   12.169    52.539   -    64.708 
Prejuízo do exercício ................................................                         -                               -                        (14.614 )                    (14.614)
Saldos em 31 de dezembro de 2020.......................   72.934    (5.068)   (58.263 )  9.603

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional - A Piauí Níquel Metais S.A. (“Piauí Ni-
quel” ou “Companhia”), é uma sA Piauí Níquel Metais S.A. (“Piauí 
Níquel” ou “Companhia”), é uma sociedade anônima de capital 
fechado, com sede na cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais. A 
Companhia tem como objeto social (a) a exploração, prospecção, 
mineração, transformação e comércio de recursos minerais de to-
dos os tipos; (b) a importação e exportação de bens e produtos re-
lacionados com ou necessários para as atividades listadas no item 
(a); (c) a exploração e o desenvolvimento de depósitos minerais 
em todo o território brasileiro; e (d) o investimento em outras em-
presas envolvidas nas atividades listadas nos itens (a) a (c) acima, 
como sócia ou acionista. O complexo minero-industrial que com-
põe a infraestrutura e apoio ao empreendimento está localizado 
no município de Capitão Gervásio Oliveira, no Estado do Piauí.
A Companhia foi constituída em 1º de julho de 2013, com seus 
atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de Mi-
nas Gerais, e encontra-se em fase pré-operacional em expansão de 
sua planta demonstração para iniciar produção contínua em peque-
na escala no início do segundo trimestre 2022 “Projeto PNP100”.
As atividades operacionais estão previstas para terem início no segun-
do trimestre do exercício de 2022. Impactos da Covid-19 (coronaví-
rus) nos negócios - A PNM vem desenvolvendo procedimentos e 
ações para prevenção, monitoramento e enfrentamento da pandemia 
do COVID–19 desde seu início com todos os seus colaboradores (di-
retos e indiretos), em linha com os protocolos de saúde e melhores 
práticas divulgados por instituições nacionais e internacionais. A em-
presa provisionou no orçamento do Grupo BRL 1.8 milhões para aten-
der demandas da pandemia tanto pela implementação de ações diretas 
de prevenção e controle entre seus colaboradores (distribuição de 
EPIs, campanhas, testagens etc.), como para infraestrutura de acomo-
dação e trabalho garantindo mais distanciamento e segurança opera-
cional. Considerando o compromisso com os controles que vem sendo 
adotados para evitar a disseminação da doença entre seus colaborado-
res, que o avanço da Pandemia na região de seu projeto minerário no 
sudeste do Piauí tem sido relativamente mais brando e lento do que no 
restante do País, e que as atividades atuais da empresa se concentram 
praticamente em ambientes abertos e com vários grupos de trabalho 
distribuídos no espaço e com pequeno número de pessoas em cada um, 
a pandemia tem sido bem gerenciada pela empresa e até a presente 
data teve apenas 2 casos confirmados entre seus atuais 180 colabora-
dores (diretos e indiretos). Desta forma, não foram identificados efei-
tos relevantes sobre as demonstrações contábeis da empresa até o 
presente momento, situação esta que deve continuar durante este pró-
ximo ano de operações. 2. Bases e apresentação das demonstrações 
contábeis - a.  Declaração de conformidade (com relação às práti-
cas contábeis adotadas no Brasil) - As demonstrações contábeis fo-
ram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, que compreendem a legislação societária, as normas dos 
Pronunciamentos, Orientações e Interpretações emitidas pelo CPC e 
estão em conformidade com as normas internacionais de contabilidade 
International Financial Reporting Standard (“IFRS”) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (“IASB”). As demonstra-
ções contábeis e as respectivas notas explicativas foram aprovadas 
pela Administração da Companhia em 20 de abril de 2021.  b.  Base 
de mensuração - As demonstrações contábeis foram preparadas con-
siderando o custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros 
não derivativos mensurados pelo valor justo por meio do resultado. c. 
Moeda funcional e moeda de apresentação - A moeda funcional 
adotada pela Companhia é o Real, mesma moeda de preparação e 
apresentação das demonstrações contábeis dos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2020 e 2019. Os ativos e os passivos em moeda 
estrangeira são inicialmente registrados à taxa de câmbio da moeda 
funcional em vigor na data da transação. Na data do balanço, os ativos 
e passivos monetários denominados em moedas diferentes da moeda 
funcional são convertidos pelos valores que se apresentam na data do 
balanço e quaisquer ganhos ou perdas resultantes são reconhecidos no 
resultado. d.  Uso de estimativas e julgamentos - Na aplicação das 
políticas contábeis da Companhia, a Administração deve fazer julga-
mentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos 
ativos e passivos para os quais não são facilmente obtidos de outras 
fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na 
experiência e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados 
efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das 
revisões feitas são reconhecidos no período em que são revistas, se a 
revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. 3.  S u -
mário das principais políticas contábeis - As políticas contábeis 
descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consisten-
te a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis. 
a. Instrumentos financeiros - Ativos financeiros não derivativos - 
Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data 
em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos 
instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente re-
gistrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que se-
jam diretamente atribuíveis a sua aquisição ou emissão, excerto no 
caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria ao va-
lor justo por meio do resultado, onde tais custos são diretamente lan-
çados no resultado do exercício. Sua mensuração subsequente ocorre 
a cada data de balanço de acordo com a classificação dos instrumentos 
financeiros nas seguintes categorias: .  Ativos financeiros mensurados 
pelo valor justo no resultado; . Investimentos mantidos até o venci-
mento; . Empréstimos e recebíveis e ativos financeiros disponíveis 
para venda; . Passivos financeiros, mensurados a valor justo no resul-
tado e outros passivos financeiros. Ativos financeiros registrados 
pelo valor justo por meio do resultado. Um ativo financeiro é clas-
sificado pelo valor justo através do resultado se for mantido para nego-
ciação, ou seja, designado como tal quando do reconhecimento inicial. 
Os instrumentos financeiros são designados pelo valor justo através do 
resultado se a Companhia gerencia esses investimentos e toma as de-
cisões de compra e venda com base em seu valor justo de acordo com 
a estratégia de investimento e gerenciamento de risco documentado 
pela Companhia. Após reconhecimento inicial, custos de transação 
atribuíveis são reconhecidos nos resultados quando incorridos. Instru-
mentos financeiros ao valor justo através do resultado são medidos 
pelo valor justo, e suas flutuações são reconhecidas no resultado do 
exercício. Empréstimos e recebíveis  Empréstimos e recebíveis são 
ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são 
cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medi-
dos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, de-
crescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Passi-
vos financeiros não derivativos - São classificados entre as categorias 
abaixo de acordo com a natureza dos instrumentos financeiros contra-
tados ou emitidos: (i) Passivos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado: incluem passivos financeiros usualmen-
te negociados antes do vencimento, passivos designados no reconhe-
cimento inicial ao valor justo por meio do resultado e derivativos, ex-
certo aqueles designados como instrumentos de hedge. A cada data de 
balanço são mensurados pelo seu valor justo. Os juros, atualização 
monetária, variação cambial e variações decorrentes da avaliação ao 
valor justo, quando aplicáveis, são reconhecidos no resultado quando 
incorridos; (ii) Passivos financeiros não mensurados ao valor justo: 
passivos financeiros não derivativos que não são usualmente negocia-
dos antes do vencimento. Após reconhecimento inicial são mensura-
dos pelo custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os 
juros, atualização monetária e variação cambial, quando aplicáveis, 

são reconhecidos no resultado quando incorridos. Os principais passi-
vos financeiros reconhecidos pela Companhia são contas a pagar a for-
necedores, empréstimos e financiamentos (quando aplicável) e débitos 
com partes relacionadas. b.  Caixa e equivalentes de caixa - Os equi-
valentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender compromis-
sos de caixa de curto prazo, e não para investimentos ou outros fins. São 
classificados nesse grupo os depósitos bancários e aplicações financei-
ras de curto prazo com vencimentos inferiores a 90 dias, que possuem 
alta liquidez e são prontamente conversíveis em um montante de caixa, 
e possuem risco insignificante de mudança de valor, mensurado ao va-
lor justo por meio do resultado. c. Estoques - Os estoques estão de-
monstrados pelo menor valor entre o custo médio de aquisição ou pro-
dução e os valores de reposição ou realização. Os custos de formação 
dos estoques são determinados pelos custos fixos e variáveis diretos e 
indiretos de produção, apropriados pelo método de custo médio. d. Ati-
vo imobilizado - Reconhecimento e mensuração - O ativo imobiliza-
do é demonstrado ao custo de aquisição ou construção, deduzidos dos 
impostos compensáveis, quando aplicável. Os custos incluem gastos 
diretamente atribuíveis à aquisição ou construção desses ativos. Os cus-
tos subsequentes as aquisições dos ativos são inclusas no valor contábil 
dos ativos somente quando é provável que benefícios econômicos futu-
ros relacionados com o item agregarão valor para a Companhia e ainda 
serem mensuráveis de maneira confiável. Todos os outros custos, in-
cluindo custos de reparos e manutenção, são registrados no resultado 
financeiro do período em que são incorridos. Um item de imobilizado é 
baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futu-
ro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultan-
te da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor 
líquido da venda e o valor contábil do ativo) é incluído na demonstração 
do resultado no exercício em que o ativo for baixado.  e.  Ativos intan-
gíveis - a. Gasto desenvolvimento de pesquisa: refletem, basicamen-
te, os gastos com atividades de desenvolvimento, pesquisas geológicas, 
necessárias ao estudo de viabilização de novos projetos de extração, 
mensurados ao custo. Os gastos de desenvolvimento são capitalizados 
somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de 
maneira confiável, se o produto ou processo forem técnica e comercial-
mente viáveis, se os benefícios econômicos-futuros forem prováveis, e 
se a Companhia tiver a intenção e os recursos suficientes para concluir 
o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os gastos capitalizados 
incluem o custo de materiais, mão de obra direta, custos de fabricação 
que são diretamente atribuíveis à preparação do ativo para seu uso pro-
posto; b. Gasto pré-operacional: registrado ao custo de aquisição; 
após o início da fase produtiva os custos serão amortizados pelo método 
linear ao longo da sua vida útil. c. Gasto de exploração de recursos 
minerais: os gastos de exploração são reconhecidos no resultado como 
despesas operacionais quando incorridos. f.  Provisão para recupera-
ção ao valor recuperável do ativo (“impairment”) - A Administra-
ção revisa anualmente o valor contábil líquido de seus principais ativos, 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias eco-
nômicas e operacionais, que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas e o 
valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provi-
são para deterioração, ajustando-se o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por 
meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se 
há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recupe-
rável. g. Provisões - As provisões são reconhecidas se, como resultado 
de um evento passado, a Companhia possui uma obrigação legal ou 
contratual presente que pode ser confiavelmente estimado, e é provável 
que um desembolso ocorra em momento futuro para fazer face às obri-
gações. As provisões são determinadas pelo desconto a valor presente 
dos fluxos de caixa estimados com base em uma taxa, excluída de efei-
tos fiscais, que reflitam as condições correntes de mercado para avalia-
ção do dinheiro no tempo e o risco atrelado ao passivo específico. A 
provisão para contingências, quando aplicável, são constituídas em 
montantes considerados suficientes para fazer face a eventuais insuces-
sos quando, baseado na opinião de assessores jurídicos, for caracteriza-
do como provável o risco de perda em ações judiciais ou administrati-
vas. h.  Receitas e despesas financeiras - Receitas financeiras incluem, 
quando aplicável, rendimentos de aplicações financeiras, ganhos na 
venda de ativos financeiros disponíveis para venda, e variações no valor 
justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado. As receitas financeiras (juros e rendimentos) são reconheci-
das por competência utilizando o método dos juros efetivos. Despesas 
financeiras compreendem, quando aplicável, os juros incorridos de em-
préstimos e financiamentos, juros incorridos sobre obrigações, e varia-
ções no valor justo de passivos financeiros mensurados pelo valor justo 
por meio do resultado. As despesas financeiras são reconhecidas por 
competência utilizando o método dos juros efetivos. I. Tributação - 
Impostos diferidos - Imposto diferido é gerado por diferenças tempo-
rárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e 
seus valores contábeis.  O valor contábil dos impostos diferidos ativos 
é revisado em cada data do balanço e baixado na extensão em que não 
é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir 
que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Im-
postos diferidos ativos baixados são revisados a cada data do balanço e 
são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros tri-
butáveis futuros permitirão que os ativos tributários diferidos sejam 
recuperados. j. Modificações e atualização de novas normas contá-
beis - Uma série de novas normas ou alterações de normas e interpreta-
ções serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. 
A Companhia não adotou essas alterações na preparação destas de-
monstrações financeiras. As normas alteradas e interpretações citadas a 
seguir, não deverão ter um impacto significativo nas demonstrações fi-
nanceiras da Companhia. . Alterações nas referências à estrutura con-
ceitual nas normas IFRS; .  Definição de um negócio (alterações ao 
CPC 15/IFRS 3); .  Definição de materialidade (emendas ao CPC 26/
IAS 1 e CPC 23/IAS 8).
4. Caixa e equivalentes de caixa
            2020         2019
Aplicação financeira  ....................................         2.535             30 
            2.535             30
5. Contas a receber
           2020         2019
Contas a receber  ..........................................                -          366
                   -           366
6. Estoques - Os saldos da rubrica de estoques estão assim demonstra-
dos nas datas dos balanços:
           2020          2019
Insumos               21             21 
                21               21 
7. Impostos a recuperar
          2020            2019
ICMS a recuperar s/ insumos .......................  119  119 
COFINS a recuperar ....................................  133 154
PIS a recuperar .............................................  32 35
IRRF s/ aplicação financeira ........................             16              7 
            300          315 
8. Partes relacionadas
          2020         2019
Ativo   
Brazilian Nickel PLC (a) .............................        11.560        8.897 
         11.560        8.897 
Passivo   
Brazilian Nickel PLC (b) .............................           952                 952 
             952           952 
(a)  Contratos de mútuos celebrados entre Piauí Níquel Metais S.A. e 
Brazilian Nickel PLC: Os mútuos, em USD, incidem encargos a taxa 
USD LIBOR para 6 meses mais um spread de 2.5 % ao ano sobre o 
saldo devedor do mútuo, calculados prorata temporis desde a data de 

desembolso até a data do efetivo pagamento. A receita de Juros acu-
mulada em 2020 BRL 1.166 mil, sendo que BRL 331 mil referente 
a exercício 2020. (b)  Refere-se a aportes antes efetuados por pessoas 
físicas e jurídicas, destinados a futuro aumento do Capital Social da 
Companhia. Estes créditos transferidos para a Brazilian Nickel PLC 
conforme “Contratos de Cessão e Transferência de Créditos”, tendo 
como interveniente a própria Piauí Niquel Metais S.A. Conforme As-
sembleia Geral Extraordinária de 07/Mar/2018 foi autorizado integrali-
zação de Capital utilizando de parte dos créditos que a Brazilian Nickel 
PLC detém contra a companhia.
9. Imobilizado - O ativo imobilizado é composto por bens que são 
utilizados para a realização do objeto social da Companhia e estão de-
monstrados como segue:

Imobilizado em
andamento

Maquinas
e equipa-
mentos  Outras Total

Saldos em 31 de
dezembro de 2018 .............  288   1.155   143   1.586 
Aquisição ........................... -   7    -    7 
Depreciação ........................             -           (1)                -             (1) 
Saldos em 31 de
dezembro de 2019 .............  288    1.161  143  1.592 
Custo total ..........................  1.283   8.762   322   10.367 
Depreciação acumulada .....        (995 )     (7.601 )         (179 )   (8.775 )
Valor contábil ................... 288   1.161  143   1.592
Saldos em 31 de
dezembro de 2019 .............  288    1.161  143  1.592 
Aquisição ........................... -   27   -    27 
Depreciação ........................             -                -               -             -
Saldos em 31 de
dezembro de 2020 .............  288   1.188   143    1.619 
Custo total ..........................  1.283   8.789   322    10.394 
Depreciação acumulada .....       (995 )     (7.601 )         (179 )   (8.775 )
Valor contábil ...................       288          1.188            143      1.619 
10. Intangível

Direitos
minerários

Custo de 
exploração 
e avaliação

Custo 
de lavra 
experi-
mental Total

Em 31 de dezembro de 2018  5.647    3.736    12.401    21.784 
Aquisição ...........................             -              601                -         601 
Amortização ....................... -  -  -  -
Saldos em 31 de
dezembro de 2019 .............  5.647    4.337    12.401    22.385 
Custo total ..........................  12.907    4.337    12.401    29.645 
Amortização acumulada .....       (7.260 )             -                 -    (7.260)
Valor contábil ...................  5.647    4.337    12.401    22. 385
Aquisição ...........................             -         1.671                -    1.671
Amortização ....................... -  -  -  -
Saldos em 31 de
dezembro de 2020 .............  5.647    6.008    12.401    24.056 
Custo total ..........................  12.907    6.008    12.401    31.316 
Amortização acumulada .....      (7.260 )               -                -    (7.260)
Valor contábil  ..................      5.647       6.008       12.401    24.056
Refere-se, basicamente, ao projeto de potencial mineral em desenvol-
vimento, gerado internamente, tendo a Companhia a intenção de ex-
plorá-los de forma a gerar benefícios econômicos futuros. O custo do 
ativo intangível gerado internamente inclui todos os gastos diretamente 
atribuíveis, necessários à criação, produção e preparação para ser capaz 
de funcionar de forma pretendida pela Administração. 
11.  Fornecedores - Os saldos da Rubrica “Fornecedores” estão assim 
demonstrados nas datas do balanço:
            2020        2 019
Fornecedores diversos ..................................         2.197           782 
           2.197           782 
12. Obrigações trabalhistas e sociais - Os saldos da rubrica “Obrigações 
trabalhistas e sociais” estão assim demonstrados nas datas do balanço:
          2020         2019
Salários a pagar ............................................  133  34 
INSS a recolher ............................................  71  17 
FGTS a recolher ...........................................  15  4
IR sobre folha de pagamento .......................             53                 2 
           272          57
13. Outras contas a pagar - Os saldos da Rubrica “Outras contas a 
pagar” estão assim demonstradas nas datas do balanço:
          2020        2019
Vale S/A  (a) .....................................................  11.978 21.298
JLC ..................................................................   12.984 8.972
Flávio O. Guimarães (b) .................................                      -                371 
       24.962       30.641 
Passivo circulante ............................................   12.984 4.925
Passivo não circulante .....................................  11.978 25.716
(a)  Refere-se à obrigação com a aquisição do Plano Piloto do Proje-
to Piauí, adquirido em moeda estrangeira, sendo garantido por aval 
de acionista. A contraprestação contingente e a consideração dife-
rida resultam da APA e do contrato de JLC associado. Ao chegar a 
valores, a administração é obrigada a fazer julgamentos e estimati-
vas relacionadas à probabilidade e ao prazo do pagamento da con-
traprestação. A Companhia descontou a contraprestação contingente 
e diferida utilizando o método do custo amortizado aplicando uma 
taxa de juros livre de risco ao valor justo dos ativos e passivos cor-
relatos. No final de cada período, a Companhia reavaliou a sua apro-
ximação de quando os critérios seriam cumpridos e o momento da 
previsão dos pagamentos futuros e qualquer alteração no justo valor 
das responsabilidades é refletida na demonstração de resultados. (b) 
Contrato Empréstimo (Flávio Ognibene Guimarães) foi remunerado 
a uma taxa de 1% ao mês e o mesmo foi totalmente liquidado em 
30-Dez-2020. Valor bruto liquidado em 30/12/2020:  BRL 421 mil. 
14.  Provisão para reabilitação
          2020        2019
Provisão para reabilitação ..............................          1.866     1.436 
        1.866         1.436 
A provisão para reabilitação ambiental foi reconhecida utilizando o 
método do custo amortizado usando uma taxa de juros livre de risco ao 
valor justo relativo da provisão. Esta provisão é o resultado de custos 
futuros estimados de descomissionamento e reintegração relacionados 
à planta de demonstração e acampamento. 
15. Debêntures conversíveis - Os saldos da Rubrica “Debêntures” es-
tão assim demonstrados nas datas do balanço:
          2020        2019
Debentures Conversíveis ...............................                -      40.022
       -    40.022
As debêntures de emissão da Piauí Níquel Metais S.A., detidas por 
Magenta Fundo de Investimento Multimercado Investimento no Exte-
rior Crédito Privado, foram convertidas em 290.222 ações ordinárias 
nominativas de emissão da Piauí Níquel Metais S.A., pelo valor da dí-
vida das debêntures BRL 41.302.288,02 (principal e juros), conforme 
Ata de AGE da Piauí Níquel Metais S.A. de 3 de dezembro de 2020 e 
respectivos boletins de subscrição e “Vigésimo Terceiro Aditamento 
ao Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão de De-
bêntures Conversíveis em Ações Ordinárias, da espécie com garantia 
real, em até dezessete séries, para colocação privada da Piaui Niquel 
Metais S.A”. A operação foi consumada em 23 de dezembro de 2020. 
16. Patrimônio líquido - a. Capital social - O Capital Social da 
Companhia está representado por ações ordinárias nominativas, cuja 
composição acionária em 31 de dezembro de 2020 assim se apresenta:
                             Ações ordinárias                   
Acionistas                Quantidade          %    Valor (R$)           %
Brazilian Nickel
Limited   1.142  99,91%   72.933  100,00%
Ailton Alves
Miranda                          1     0,09%                    1      0,00%
           1.143   100%    72.934     100%

Capital a integralizar   
Capital aintegralizar          (730 )    (5.068 ) 
            (730 )                (5.068 )           
Em 31 de agosto de 2020 a Brazilian Nickel PLC subscreveu 15.395 
ações ordinárias nominativas de emissão da Piauí Níquel Metais 
S.A., conforme aumento de capital aprovado na AGE da Piauí Ní-
quel Metais S.A. de 7 de dezembro de 2018, pelo valor de BRL 
2.000.109,89, a ser integralizado em até 365 dias contados da data 
da subscrição. No ano 2020 a Brazilian Nickel PLC efetivou a inte-
gralização do capital social da Piauí Níquel Metais S.A. em montan-
te equivalente a BRL 20.865.879,78, por meio de 15 operações de 
câmbio realizadas pelo Banco Santander S.A. As 290.222 ações de 
emissão da Piauí Níquel Metais S.A., adquiridas pelo Magenta Fun-
do de Investimento Multimercado Investimento no Exterior Crédito 
Privado em razão da conversão da totalidade das debêntures de emis-
são da Companhia, foram conferidas ao capital social da Brazilian 
Nickel PLC pelo valor de BRL 41.302.288,02, conforme “Vigésimo 
Terceiro Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da Pri-
meira Emissão de Debêntures Conversíveis em Ações Ordinárias, da 
espécie com Garantia Real, em até dezessete séries, para colocação 
privada da Piauí Níquel Metais S.A.”. A operação foi consumada em 
23 de dezembro de 2020. Em 23 de dezembro de 2020 a Brazilian 
Nickel PLC subscreveu 175.669 ordinárias nominativas de emissão 
da Piauí Níquel Metais S.A., conforme aumento de capital aprovado 
na AGE da Piauí Níquel Metais S.A. de mesma data (23.12.2020), 
pelo valor de BRL 25.000.000,00, a ser integralizado em até 6 (seis) 
meses contados da data da subscrição. O total de ações de emissão da 
Piauí Níquel Metais S.A. passou a ser de 1.143.075 ações ordinárias 
nominativas, distribuídas entre as acionistas conforme acima, resul-
tando em capital social subscrito de BRL 72.933.617,60 (setenta e 
dois milhões e novecentos e trinta e três mil e seiscentos e dezessete 
reais e sessenta centavos) e integralizado de BRL 67.865.389,00 (ses-
senta sete milhões oitocentos e sessenta cinto mil e trezentos e oiten-
ta nove reais ) no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020.
17. Receitas de prestação de Serviços - As receitas acumuladas 
da companhia durante exercício são apresentadas como segue:
           2020        2019
Receita de prestação de serviços ................  -  367
(-) ISSQN ...................................................   -  (18)
(-) PIS ........................................................   -  (6)
(-) COFINS ................................................               -  (28)
              -  315
18. Despesas gerais e administrativas - Os custos e despesas acu-
mulados da companhia durante exercício são apresentados como 
segue:
  
            2020         2019
Despesa pessoal ...................................   (1.052 ) (862 )
Despesas administrativas .....................   (1.89 1)  (387 )
Despesas com serviços de terceiros .....   (136 )  (976 )
Despesas com viagens ..........................   (12 )  (158 )
Despesas com transporte ......................   (3 )  (116 )
Provisões não dedutíveis ......................             (94 )           (15 )
Outros ...................................................              (50 )               -
         (3.238 )       (2.514 )

Honorários de auditoria - honorários a pagar ao auditor da empresa 
pela auditoria do exercício anual encerrado em 2020: BRL 28 mil. 
19. Receitas (despesas) financeiras, líquidas - As receitas e despesas 
financeiras acumuladas da companhia durante exercício são apresen-
tados como segue:
           2020         2019
Receita financeira  
Juros ativos...........................................           332              835 
  332  835
Despesa financeira
Juros e multas passivas ........................  (1.368)   (2.728)
Despesas bancárias ...............................                (9)             (48)
         (1.377)        (2.776)
  (1.045)  (1.941)
Conforme confirmado no relatório de transações com partes relacio-
nadas, a PNM e a Brazilian Nickel PLC firmaram um contrato de 
empréstimo entre empresas. Em 31 de dezembro de 2020, o PNM 
acumulou uma receita de juros de empréstimos de BRL 1.166 mil. 
Desse montante, BRL 331 mil referem-se ao exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2020. O empréstimo entre empresas (Intercom-
pany), denominado em dólares norte-americanos, está sujeito a juros 
cobrados à taxa LIBOR de 6 meses USD mais um spread de 2,5% ao 
ano sobre o principal em aberto do empréstimo, calculado pro rata 
temporis a partir da data do adiantamento até a data de reembolso. 20.  
Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros - Os instru-
mentos financeiros da Companhia encontram-se registrados em contas 
patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 e a administração 
desses instrumentos é efetuada através de estratégias operacionais, 
visando liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle 
consiste em acompanhamento permanente das taxas contratadas com-
paradas àquelas vigentes no mercado. A Companhia não aplica em 
derivativos complexos, ou em quaisquer outros ativos de risco. Os va-
lores de mercado dos ativos e passivos financeiros não divergem dos 
valores contábeis dos mesmos, na extensão em que foram pactuados e 
encontram-se registrados por taxas e condições praticadas no mercado 
para operações de natureza, risco e prazo similares. As operações da 
Companhia estão sujeitas aos fatores de riscos abaixo descritos: a)  
Gestão de risco financeiro - A Companhia está exposta a diversos 
riscos inerentes à natureza de suas operações. Dentre os principais fa-
tores de risco de mercado que podem afetar o negócio da Companhia, 
destacam-se:: a.1.) Risco de liquidez - O risco de liquidez consiste na 
eventualidade da Companhia não dispor de recursos suficientes para 
cumprir com seus compromissos em função de diferença dos prazos 
de liquidação de seus direitos e obrigações. O controle da liquidez e 
do fluxo de caixa da Companhia é monitorado diariamente pela área 
financeira, de modo a garantir que a geração operacional de caixa e 
a captação prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes 
para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando 
riscos de liquidez para a Companhia. a.2.) Riscos financeiros - É o 
risco de que o valor justo ou os fluxos de caixa futuros de determina-
dos instrumentos financeiros oscilem devido às variações nas taxas de 
juros e índices de correção. A Companhia gerencia o risco de mercado 
com o objetivo de garantir que ela esteja exposta somente a níveis 
considerados aceitáveis de risco dentro do contexto de suas operações. 
21. Eventos subsequentes - De acordo com o disposto no Pronuncia-
mento Técnico CPC 24, não houve eventos subsequentes relevantes 
que ocasionassem ajustes ou divulgações especiais.

DIRETORES
Ailton Alves Miranda - Diretor Financeiro

Marcelo Rideg Moreira - Diretor Administrativo

CONTADOR RESPONSÁVEL
PICCININI & LIMA SERVIÇOS CONTÁBEIS LTDA

CRC MG 7.563
Rogério Piccinini - Contador - CRCMG 69.439

Cleto Luiz de Lima - Contador - CRCMG 37.192

Balanço patrimonial em 31 de dezembro 2020 e 2019 - (Valores expressos em milhares de reais) Demonstrações do resultado em 31 de dezembro 2020 e 2019
(Valores expressos em milhares de Reais)
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Aos Administradores e Acionistas da
Piauí Níquel Metais S.A.
Belo Horizonte - MG
Opinião - Examinamos as demonstrações contábeis da Piauí Níquel Me-
tais S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Piauí Níquel Metais S.A. em 31 de dezembro de 2020, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião sobre as demonstrações contábeis - Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emi-

tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nos-
sa opinião. Responsabilidades da Administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis - A Administração é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa re-
alista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do au-
ditor pela auditoria das demonstrações contábeis - Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Se-
gurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 

distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: . Identificamos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropria-
da e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. . Obtemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. . Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração. . Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 

continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incer-
teza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.  . 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compa-
tível com o objetivo de apresentação adequada.  Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audito-
ria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 27 de abril de 2021.

BDO RCS Auditores Independentes SS
CRC 2 MG 009485/F-0

Paulo Eduardo Santos
Contador CRC 1 MG 078750/O-3

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE 
AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
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Setor ainda sofre com escassez de matérias-primas 
MICHELLE VALVERDE

A escassez e o alto custo das 
matérias-primas continuam 
sendo os principais desafios 
enfrentados pelas indústrias 
de Minas Gerais. Pelo tercei-
ro trimestre consecutivo, o 
problema foi o mais apontado 
pelos empresários na pesquisa 
Sondagem Industrial, feita pela 
Federação das Indústrias do Es-
tado de Minas Gerais (Fiemg). 
O estudo mostrou ainda que a 
produção industrial, em março, 
avançou 5,1 pontos frente a 
fevereiro e expressivos 16,5 
pontos ante março de 2020. Os 
empresários seguem otimistas 
em relação às expectativas 
para os próximos seis meses, 
o que está sendo sustentado 
pela retomada industrial acima 
do esperado e pelo avanço do 
processo de vacinação contra 
a Covid-19. 

De acordo com a analista de 
Estudos Econômicos da Fiemg, 
Daniela Muniz, ao longo do 
primeiro trimestre, o princi-
pal desafio continuou sendo 
a falta e o encarecimento das 
matérias-primas, dificuldade 
que recebeu 75,1% das mar-
cações.

“Esta dificuldade, pelo ter-
ceiro trimestre seguido, vem 
ocorrendo devido à pandemia 
de Covid-19, que causou a 
desorganização das cadeias 
produtivas, com consequente 

escassez e aumento dos preços 
de insumos e matérias-primas”. 

Pela quinta vez, a pesquisa 
mostrou que a elevada carga 
tributária foi a segunda maior 
dificuldade apontada, com 
31,2%. A taxa de câmbio (26%) 
ficou na terceira posição. 

Apesar das dificuldades, em 
março, o índice de evolução 
da produção das indústrias 
mineiras ultrapassou os 50 
pontos e marcou 52,5 pontos, 
após três meses mostrando 

recuo da produção. “Essa ex-
pansão era esperada, já que 
março possui mais dias úteis 
que fevereiro e os dados não 
passam por ajuste sazonal”, 
explicou Daniela.  

De acordo com o levanta-
mento da Fiemg, o indicador 
de produção cresceu 5,1 pontos 
frente a fevereiro (47,4 pontos) 
e expressivos 16,5 pontos ante 
março de 2020 (36 pontos), 
quando atingiu o segundo 

menor valor da série histórica, 
devido aos impactos iniciais da 
pandemia de Covid-19.

Já em relação ao índice de 
evolução do número de em-
pregados, foi apurada queda 
de 0,2 ponto em relação a fe-
vereiro (50,9 pontos), com o 
índice encerrando março em 
50,7 pontos. Apesar do recuo, 
o indicador mostrou elevação 
do emprego pelo nono mês 
consecutivo, ao ficar acima dos 
50 pontos. Na comparação com 
março de 2020 (46,6 pontos), o 
índice aumentou 4,1 pontos.

Capacidade instalada - O índi-
ce de utilização da capacidade 
instalada efetiva em relação à 
usual cresceu 1,8 ponto frente 
a fevereiro (46 pontos), mar-
cando 47,8 pontos em março. 
Apesar da melhora, o indica-
dor continuou sinalizando que 
as empresas operaram com 
capacidade produtiva abaixo 
da habitual para o mês. O 
índice aumentou 16,2 pontos 
na comparação com março 
de 2020 (31,6 pontos) e foi o 
mais elevado para o mês em 
11 anos.

“Março já refletiu um pou-
co com o recrudescimento 
da pandemia e das medidas 
mais restritivas. A dificuldade 
de comprar matéria-prima 
também interfere no uso da 
capacidade e na formação dos 
estoques, que, em março, fica-

ram maiores, porém abaixo da 
estimativa dos empresários”, 
disse Daniela. 

Os dados da pesquisa mos-
tram que os estoques de pro-
dutos finais das indústrias 

voltaram a crescer em março 
– com índice de 51,1 pontos – 
após permanecerem em queda 
por dez meses seguidos. 

Apesar do aumento, as em-
presas encerraram o mês com 

os níveis de estoques abaixo 
do esperado. O indicador de 
estoque efetivo em relação ao 
planejado marcou 48,2 pontos, 
sinalizando que a demanda foi 
superior à esperada.

A análise dos indicadores 
financeiros mostrou que os 
empresários estão insatisfeitos. 
O índice de satisfação com o 
lucro operacional marcou 46,6 
pontos no primeiro trimestre, 
queda de 5,6 pontos em relação 
ao último trimestre de 2020. 
Apesar do recuo em março, 
o índice cresceu 6,1 pontos na 
comparação com o primeiro 
trimestre de 2020 e foi o mais 
alto para o período desde 2008.

O indicador de satisfação 
com a situação financeira re-
gistrou 49,1 pontos no primeiro 
trimestre, queda de 7 pontos 
frente ao quarto trimestre 
de 2020. Ao ficar abaixo dos 
50 pontos, o índice voltou a 
apontar empresários insatis-
feitos, após dois trimestres 
mostrando satisfação com a 
situação financeira.

“No período, os empresários 
também mostraram insatisfa-
ção em relação ao acesso ao 
crédito. O índice de satisfação 
caiu 3,2 pontos entre o último 
trimestre de 2020 (46,7 pontos) 
e o primeiro trimestre de 2021 
(43,5 pontos). Mostrando que 

os empresários tiveram maior 
dificuldade para acessar o 
mercado de crédito”, disse a 
analista de Estudos Econômi-
cos da Fiemg, Daniela Muniz.

Expectativas - O avanço do 
processo de vacinação contra 
a Covid-19 e a retomada das 
indústrias em níveis acima dos 
esperados pelo setor, o que vem 
ocorrendo desde o segundo 
semestre de 2020, são fatores 
que contribuíram para que 
os empresários mantivessem 
o otimismo em relação aos 
próximos seis meses.

A pesquisa Sondagem In-
dustrial da Fiemg mostrou 
que a expectativa da deman-
da avançou 0,3 ponto entre 
março (56,8 pontos) e abril 
(57,1 pontos). O índice ficou 
acima de 50 pontos e mostra 
perspectiva de aumento da 
demanda nos próximos seis 
meses. O indicador cresceu 
expressivos 27,7 pontos frente 
a abril de 2020.

O índice de expectativa de 
compras de matérias-primas 
chegou a 56,7 pontos em abril. 

O indicador aumentou 3,1 
pontos na comparação com 
março (53,6 pontos) e 25,1 
pontos em relação a abril de 
2020 (31,6 pontos).

Já o índice de expectativa 
do número de empregados 
registrou 52 pontos em abril, 
ficando praticamente estável 
ante março (51,9 pontos). O 
indicador mostrou, pelo 10º 
mês consecutivo, perspectiva 
de elevação do emprego nos 
próximos seis meses. O índice 
aumentou 17,3 pontos frente 
a abril de 2020 (34,7 pontos).

“As expectativas continuam 
positivas para os próximos 
seis meses. Mas ainda temos 
desafios como o elevado índice 
de desemprego, o endivida-
mento dos consumidores e 
a queda na renda. Por outro 
lado, o avanço do processo de 
vacinação contra a Covid-19, 
ainda que mais lento do que 
esperávamos, é o caminho 
para o controle da pandemia 
e solução para a crise econô-
mica”, explicou a analista 
de Estudos Econômicos da 
Fiemg. (MV)

Indicadores financeiros apontam insatisfação

INDÚSTRIA MINEIRA

Mesmo com queixa apontada por 75,1% dos empresários, em março o índice de produção no Estado subiu 5,1 pontos
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“Esta dificuldade, 
pelo terceiro trimestre 
seguido, vem ocorrendo 
devido à pandemia de 
Covid-19, que causou 
a desorganização das 
cadeias produtivas (...)”

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 (EM MILHARES DE REAIS)

3CAFFI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CÁPSULAS S.A. 
CNPJ/MF nº. 19.675.900/0001-67

Ativo  2020 2019
Circulante   
 Caixa e equivalentes de caixa  10.532   15.381 
	 	Depósitos	financeiros	 	252	 	-	
	 	Contas	a	receber	de	clientes	 10.172		 12.515	
	 	Estoques	 	22.590			16.781	
	 	Imp.	e	contrib.	a	recuperar	 	2.284		 	910	
	 	Impostos	de	renda	e	
	 	contribuição	social	a	recuperar	 	2.397		 2.117	
	 	Outros	ativos	circulantes	 							471         335 
   Total ativo circulante   48.698    48.039 
Não circulante   
  Impostos	e	contribuições	a
	 	recuperar	 	12.861		 	6.412	
	 	Outros	ativos	não	circulantes	    2.220  				1.984 
   Total do realizável a 
  longo prazo   15.081      8.396 
  Imobilizado	 	80.249			66.234	
  Intangíveis            8          12 
            80.257    66.246 
 Total ativo não circulante   95.338    74.642 
Total do ativo  144.036  122.681 

               2020       2019
 Receitas	de	vendas	 114.667		 99.105	
	 Custos	dos	produtos	vendidos		(91.424)  (78.814)
Lucro bruto  		23.243	    20.291 
	 Despesas	com	vendas	e	marketing	 (1)	 (106)
	 Despesas	gerais	e	administrativas	 (894)	 (609)
	 Outras	receitas	(despesas),	
 líquidas  								(28) 							(19)
Lucro operacional 22.320	 19.557	
	 Receitas	financeiras	 151	 1.320	
	 Despesas	financeiras	 			(2.863) 		(5.147)
Lucro antes dos impostos   19.608  		15.730	
	 Imposto	de	renda	e	
	 contribuição	social	 			(4.913) 		(5.605)
Lucro líquido do exercício       		14.695   10.125  

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 
DE 2020 E 2019 (EM MILHARES DE REAIS)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019  (EM MILHARES DE REAIS)

           2020      2019
Fluxos de caixa das ativid. operac.
    Lucro líquido do exercício 14.695	 10.125	
	 	 Ajustes	por:	 	 	
	 	 		Depreciação	e	amortização	 4.214		 4.003	
	 	 		Outras	(receitas)	despesas	
	 	 		operacionais,	líquidas	 28		 19	
	 	 		Receitas	financeiras,	líquidas	 	2.712		 3.827	
	 	 		Imposto	de	renda	e	
	 	 		contribuição	social	 4.913		 5.605	
 Variações em:   
    Contas	a	receber	de	clientes	 	2.343		 (8.989)
	 	 		Estoques		 (5.809)	 3.890	
	 	 		Impostos	a	recuperar	e	
	 	 		a	recolher,	líquidos	 (7.111)	 (2.782)
	 	 		Fornecedores	 7.009		 (404)
	 	 		Obrigações	sociais	e	
	 	 		trabalhistas	 105	 (1)
	 	 		Royalties	a	pagar	 625	 (4.336)
	 	 		Outros	ativos	e	passivos	
	 	 		circulantes	e	não	circulantes	 						(192) 							(93)
 Variações das atividades 
 operacionais 23.532	 10.864	
	 	 		Juros	pagos,	líquidos	 	(467)	 (4.777)
	 	 		Imposto	de	renda	e	
	 	 	contribuição	social	pagos	 			(4.268) 							(48)
 Caixa líq. proveniente das 
 atividades operac. 		18.797     6.039 
Fluxos de caixa das
 atividades de investimentos   
 Variação	em	depósitos	financeiros	 (252)	 -	
	 Aquisição	de	ativo	imobilizado	 (18.386)	 (8.212)
 Investimentos em ativo intangível 												-   							(12)
 Caixa líq. usado nas 
 atividades de investimento 	(18.638) 			(8.224)
Fluxos de caixa das atividades 
	 de	financiamentos	 	 	
 Empréstimos	tomados	 												-				10.000	
	 Empréstimos	pagos	 (5.008)	 (2.500)
	 Empréstimos	pagos	a	partes	
	 relacionadas	 												-   (19.239)
 Caixa líquido usado nas 
	 atividades	de	financiamento	 			(5.008)  (11.739)
 Redução do caixa 
 e equivalentes de caixa 			(4.849)		(13.924)
Redução líquido em caixa e 
 equivalentes de caixa    
 Caixa e equivalentes de 
	 caixa	no	início	do	exerc.	 15.381	 29.305	
 Caixa e equivalentes de
	 caixa	no	final	do	exercício	   10.532    15.381 
           			(4.849) 	(13.924)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 

31 DE DEZEMBRO DE 
2020 E 2019 (EM MILHARES DE REAIS)

Romero Novaes Martins de Albuquerque – Diretor
Paulo Sérgio Meirelles Ferreira – Diretor

Passivo e patrimônio líquido          2020  2019
Circulante   
 Fornecedores	 18.290	 11.281	
	 Empréstimos	e	financiamentos	 7.502		 5.216	
	 Impostos	de	renda	e	
	 contribuição	social	a	recolher	 	486		 	-	
	 Obrigações	sociais	e	trabalhistas	 532		 427	
	 Imp.	e	contribuições	a	recolher	 	451		 778	
	 Royalties	a	pagar	 	3.959	 3.334	
	 Outros	passivos	circulantes	 							707  							737 
 Total passivo circulante   31.927   21.773 
Não circulante   
 Empréstimos	e	financiamentos		47.102			52.653	
	 Impostos	diferidos	 		2.225		 823	
	 Mútuos	com	partes	relacionadas			24.331  		23.676 
   Total passivo não circulante   73.658    77.152 
Patrimônio Líquido   
 Capital social  9.210  9.210 
	 Reserva	de	lucros	 		29.241 		14.546 
          		38.451  23.756
Total do passivo e 
patrimônio líquido  144.036  122.681

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores	Acionistas,	atendendo	as	disposições	legais	e	estatutárias,	temos	a	satisfação	de	apresentar-
-lhes	as	Demonstrações	Financeiras	resumidas	referentes	ao	exercício	social	findo	em	31	de	dezembro	
de	2020,	publicadas	para	comparabilidade	com	os	valores	inerentes	ao	exercício	anterior,	obedecendo	os	
preceitos	emanados	da	legislação	ora	em	vigor	no	País.	Nesta	oportunidade,	aproveitamos	para	agrade-
cer	aos	nossos	acionistas	pelo	apoio	ao	empreendimento,	e	aos	nossos	colaboradores	pela	dedicação	e	
zelo	sempre	presentes.	As	Demonstrações	Financeiras	completas,	incluindo	todas	as	notas	explicativas	e	
relatório	dos	auditores	independentes,	KPMG,	estão	disponíveis	na	sede	da	Companhia.	A	Administração.

Contexto	 Operacional	 -	 A	 3Caffi	 Indústria	 e	 Comércio	 de	 Cápsulas	 S.A.	 (“Companhia”)	 é	 uma	
sociedade	anônima	de	capital	fechado	com	sede	na	Avenida	B,	1.500,	Distrito	Industrial,	na	Cidade	
de	Montes	Claros,	Estado	de	Minas	Gerais,	Brasil.	A	Companhia	foi	constituída	em	5	de	agosto	de	
2013	 por	meio	 de	 uma	 joint-venture	 entre	 a	 brasileira	 Três	 Corações	Alimentos	 S.A.	 e	 a	 italiana	
Caffitaly	System	S.P.A.	A	Companhia	tem	uma	parte	das	aquisições	de	matéria	prima	e	a	totalidade	
das	 vendas	 realizada	 com	 seus	 acionistas.	 Essas	 relações	 comerciais	 e	 o	 uso	 da	 tecnologia	 de	
produção	que	 implica	 em	pagamento	 de	 royalties	 são	 fundamentadas	 contratualmente	 com	estas	
partes	 relacionadas.	O	principal	 objetivo	 da	Companhia	 é	 a	 produção,	 o	 comércio,	 a	 distribuição,	
importação	e	exportação	de	cápsulas	de	dose	única	de	café	ou	infusões	(incluindo	chá)	ou	chocolate	
ou	leite	ou	qualquer	combinação	destes,	incluindo	cápsulas	genéricas,	de	fabricação	própria	ou	de	
terceiros	para	consumo	humano.	Quanto	aos	efeitos	da	pandemia	do	coronavírus	(COVID-19)	nos	
seus	negócios,	tem-se	que,	como	o	segmento	alimentar	é	definido	como	uma	atividade	essencial,	a	
Companhia	continua	a	operar	de	forma	regular,	com	produção,	logística	e	cadeia	de	abastecimento.	A	
Administração	acredita	que	a	Companhia	está	exposta	a	riscos	operacionais	e	de	mercado	relacionado	
à	pandemia,	principalmente:	(i)	impactos	na	sua	cadeia	de	suprimentos,	incluindo	também	produtos	
importados	e	(ii)	variações	cambiais	sobre	ativos	e	passivos	expostos,	todavia	a	Administração	vem	
acompanhando	de	perto	os	possíveis	riscos	e	tomando	decisões	com	o	intuito	de	mitiga-los	ou	reduzi-
los.	A	 Companhia	 revisou	 sua	 exposição	 a	 outros	 riscos	 de	 negócios	 possivelmente	 decorrentes	
da	 Covid-19	 e	 não	 identificou	 nenhum	 risco	 adicional	 que	 pudesse	 impactar	 significativamente	 o	
desempenho	financeiro	ou	a	posição	em	31	de	dezembro	de	2020.	

COMPOSIÇÃO DA DIRETORIA CONTADORA
Adenise Evangelista de Melo 
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CONTEXTO OPERACIONAL

                                   Capital social               Reserva de lucros  
       Lucros  
  Cap. social Cap. social Reserva  Res.de inc.  Res.de lucros  (prejuízos)  
	 	 subscrito	 a	integral.	 legal	 fiscais	 a	distribuir	acumulados	 Total
Saldo em 31 de 
dezembro 2018  10.000  		(790)     258  		1.750  			2.413  											-    13.631 
		Lucro	líquido	do	
	 exercício	 -		 	-		 	-		 -		 	-		 10.125		 10.125	
		Res.	de	incentivos	fisc.	 	-		 -		 -		 2.849		 -		 (2.849)	 	-	
		Reserva	legal	 -		 -		 	506		 	-			 	-		 (506)	 	-	
		Reserva	de	lucros
	 	a	distribuir	 										-  								-  									-  										-   			6.770  			(6.770) 										- 
Saldo em 31 de 
dezembro 2019 10.000  		(790) 				764  		4.599     9.183  												- 	23.756 
		Lucro	líq.	do	exerc	 	-		 -		 -		 	-		 	-		 14.695		 14.695	
		Res.	de	incentivos	fisc.	 	-		 -		 	-		 3.510		 -		 (3.510)	 	-	
		Reserva	legal	 -		 -		 	732		 	-			 	-			 (732)	 -	
		Reserva	de	lucros	
	 a	distribuir	 										-  								-  									-  										-   	10.453  (10.453) 										-
Saldo em 31 de 
 dezembro 2020 10.000  		(790) 	1.496    8.109   19.636  											-  	38.451

CARMEUSE BRASIL SOLUÇÕES QUÍMICAS S/A - CNPJ: 19.281.807/0034-36

Ativo ........................................................ 47.512.399,72
Circulante ............................................... 11.885.188,25
Disponivel ................................................ 1.391.948,04

Caixa ...................................................... 3.667,14
Bancos C/Movimento ............................. 26.621,58
Aplicações Financeiras ........................... 1.361.659,32

Ativo Realizavel a Curto Prazo ................ 8.918.284,67
Clientes Mercado Interno ....................... 7.067.279,60
Previsão Créditos Liquidação Duvidosa . (987.402,46)
Adiantamento a Funcionários ................. 5.595,09
Imposto a Recuperar .............................. 2.731.326,94
Adiantamento a Fornecedores ................ 23.404,47
Outros Valores a Receber ....................... 78.081,03

Estoques ................................................... 1.445.989,24
Materiais ................................................ 840.359,55
Matéria Prima ........................................ 298.256,48
Produto Acabado Prod. Própria ............. 218.001,58
Mat. Prima (Escória) Industrialização ... 64.953,54
Produto Acabado (Escória) .................... 24.418,09

Empréstimos ............................................ 40.966,30
Emprestimos .......................................... 40.966,30

Aquisições a ser Entregue ........................ 88.000,00
Aquisições a ser Entregue ...................... 88.000,00

Ativo nao Circulante .............................. 35.627.211,47
Ativo Realizável a Longo Prazo ............... 1.504.288,19

Créditos Fiscais Diferidos ...................... 1.504.288,19
Investimentos ........................................... 164.265,48

Controladas ............................................ 173.721,40
Controladas e Coligadas- MEP - Equiv. . (9.455,92)

Imobilizado .............................................. 26.118.663,03
Imobilizado ............................................ 26.734.228,78
Imobilizações em Curso ......................... 7.070.653,68
(-) Depreciação ...................................... (7.749.283,18)
Investimentos ......................................... 1.477,26
Bens e Serviços a Imobilizar .................. 61.586,49

Ativo Intangivel ....................................... 7.839.994,77
Marcas ................................................... 2.065.000,00
Licença/Software ................................... 56.367,93
(-) Amortizações ..................................... (2.564.335,92)
Acordos/Carteira .................................... 6.035.000,00
Ativo Fiscal Diferido ............................. 2.247.962,76

Relatório da Administração
Srs. Acionistas, a Carmeuse Brasil Soluções Químicas S.A., em conformidade com as disposições legais e estatutárias,
submete à apreciação de V.Sas, as demonstrações contábeis relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2020.

DEMONSTRACAO DO RESULTADO
DO EXERCICIO

(+) Receitas bruta de vendas e serviços 54.991.840,44
(+) Receita de Vendas ............................... 53.900.616,68
(+) Receita de Serviços ............................ 1.091.223,76
(-) Deduções da Receita Bruta ............... (10.273.848,91)
(-) Impostos .............................................. (6.512.967,23)
(-) Vendas Canceladas/Devoluções ........... (3.748.359,85)
(-) Descontos ............................................ (12.521,83)
(=) Receita líquida .................................. 44.717.991,53
(-) Custo de Produtos Vendidos ................ (37.735.241,31)
(=) Resultado Bruto ................................ 6.982.750,22
(-) Despesas Operacionais ...................... (7.189.848,71)
(-) Despesas Administrativas .................... (4.737.964,19)
(-) Despesas Comerciais ........................... (818.274,13)
(-) Despesas Tributárias ........................... (66.378,72)
(-) Despesas Com Depreciação ................ (1.173.572,70)
(-) Despesas Com Amortização ................ (393.658,97)
(=) Resultado Operacional ..................... (207.098,49)
Receitas e Despesas não Operacionais .. (117.386,43)
(+) Receitas Financeiras ........................... 86.182,78
(+) Outras Receitas não Operacionais ...... 230.071,75
(+/-) Ganhos e Perdas de Capital ............. (12.535,89)
(-) Despesas Financeiras .......................... (415.185,82)
(-) Outras Despesas não Operacionais ..... 5.919,25
(=) Resultado antes do IR e CSLL ........ (324.484,92)
(-) Provisão para Imposto de Renda ......... (1.094.787,88)
(-) Provisao para Contribuição Social ...... (584.305,19)
(=) Resultado Final do Exercício ........... (2.003.577,99)
Reconhecemos a exatidão do presenta Balanço Geral
totalizando Lucro/Prejuízo de R$ 2.003.577,99 (Dois mi-
lhões e três mil e quinhentos e setenta e sete reais e noventa
e nove centavos).

DMPL – Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido
Capital social Reserva de capital

PMPL-Porv. Exce. Ajuste Av. Lucros
Capital Ágio na Manut. de de Pass Prejuizos Acumu-

social AFAC emissão Integr.do PL subsc. AAP Acumulados lados Total
Saldo em 31/12/2019 .....................  10.304.200,00 3.399.066,35 - - - 15.856,79 - 950.246,00 14.669.369,14
Ajuste de Exercícios anterios
Retificação de erros em exerc. ant... - - - - - - (3.455.669,73) - (3.455.669,73)
Aumento de Capital
Por subscição realizada .................. 14.150.834,84 (3.399.066,35) - - - - - - 10.751.768,49
Incorporação .................................. 4.129.134,12 - 20.283.320,45 (4.363.692,41) 1,00 - (5.694.365,19) - 14.354.397,97
Lucro Líquid do Exercício ........... - - - - - - (2.003.577,99) - (2.003.577,99)
Prop. da Adm de Dest. do Lucro
Dividendo distribuidos ................... - - - - - - - (100.000,00) (100.000,00)
Saldo em 31/12/2020 ..................... 28.584.168,96 - 20.283.320,45 (4.363.692,41) 1,00 15.856,79 (11.153.612,91) 850.246,00 34.216.287,88

Belo Horizonte-MG, 31 de Dezembro de 2020.
CARLOS EDUARDO AVELAR BATISTA - Diretor

SILVINO LUCIANO SILVA - Téc. Contábil CRC-79412

BALANCO PATRIMONIAL - Período 01/01/2020 a 31/12/2020

Passivo ..................................................... (47.512.399,72)
Circulante ............................................... (5.983.611,84)
Circulante ................................................. (5.983.611,84)

Fornecedores .......................................... (4.271.931,10)
Numerários em Trânsito ......................... (4.786,01)
Provisões Trabalhistas ........................... (579.294,72)
Obrigações a Pagar ................................ (79.303,02)
Contribuições Sociais ............................. (218.341,14)
Tributos e Taxas ..................................... (352.282,90)
Adiantamento de Clientes ....................... (22.844,21)
Provisões Tributárias ............................. (445.760,75)
Outras Obrigações ................................. (9.067,99)

Passivo não Circulante ........................... (7.312.500,00)
Exigível a Longo Prazo ............................ (7.312.500,00)

Outras Obrigações ................................. (7.312.500,00)
Patrimônio Líquido ................................ (34.216.287,88)
Capital Social ........................................... (28.584.168,96)

Capital Social Subscrito ......................... (28.584.168,96)
Reservas de Capital .................................. (5.632.118,92)

Lucros/Prejuizos Acumulados ................ 10.303.366,91
Outras Reservas de Capital .................... (15.935.485,83)

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Geral
totalizando no Ativo e Passivo R$ 47.512.399,72 (Quarenta
e sete milhões e quinhentos e doze mil e trezentos e noventa e
nove reais e setenta e dois centavos).

Atividades Operacionais
Valores Recebidos de Clientes .................. 49.634.491,69
Aporte para Futuro Aumento de Capital .. 18.196.445,05
Inclusão de Disponibil. - Incorporação .... 199.797,07
Valores pagos a fornecedores ................... (39.269.401,15)
Valores pagos a empregados .................... (10.286.088,55)
Caixa Gerado pelas Operações .............. 18.475.244,11
Tributos pagos ......................................... (7.857.113,65)
Fluxo de Caixa antes de ítens
 Extraordinários ..................................... 10.618.130,46
Recebimentos de lucros e dividendos ....... 0,0
Outros recebimentos(pagamento) líquidos 24.331,55
Caixa Líquido proveniente das
 Atividades Operacionais ....................... 10.642.462,01
Atividades de Investimento
Compras de imobilizado ........................... (10.725.160,77)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PELO MÉTODO DIRETO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020
Aquisição de ações/cotas .......................... 0,00
Movimento financeiro (Receitas -
 Despesas financeiras) .............................. (15.446,26)
Caixa Líquido usado nas Atividades
 de Investimentos .................................... (10.740.607,03)
Atividades de Financiamento
Integralização de capital .......................... 0,00
Pagamentos de lucros e dividendos .......... 0,00
Empréstimos tomados .............................. 0,00
Pagamentos de empréstimos/Debêntures .. (2.263.209,46)
Caixa Líquido Gerado pelas
 Atividades de Financiamentos .............. (2.263.209,46)
Saldo Final ............................................... (2.361.354,48)
Redução nas Disponibilidades .................. (2.361.354,48)
Disponibilidades - No Início do Período .. 3.753.302,52
Disponibilidades - No Final do Período ... 1.391.948,04

Ativo 31/12/2020 31/12/2019
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 81.282 8.835
Impostos a recuperar 16.672 16.275
Partes relacionadas 2.701.121 206.800
Total do ativo circulante 2.799.075 231.910
Ativo não circulante
Investimentos 67.847.013 76.359.434
Total do ativo não circulante 67.847.013 76.359.434
Total do ativo 70.646.088 76.591.344

Demonstração dos Resultados para os períodos findos em 31/12/2020 e 2019
(Valores expressos em reais)

 31/12/2020 31/12/2019
Despesas gerais e administrativas (14.922) (75.399)
Despesas tributárias (140) (1.038)
Equivalência patrimonial 3.859.373 (6.360.742)
Outras receitas (despesas) operacionais (811.052) (404.540)
Resultado antes do resultado financeiro 3.033.259 3.568.956
Resultado financeiro líquido (553) 563
Resultado líquido dos exercícios 3.032.706 (6.841.156)

Demonstração das mutuações do patrimônio líquido para os períodos findos em 31/12/2020 e 2019 (Valores expressos em reais)
  Reserva de lucros Adiantamento   
 Capital Reserva Reserva de para futuro Reservas Prejuízos Resultado
 social legal lucros retidos aumento de capital de capital acumulados do Exercício Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018 1.313.250 - - 1.113.857 89.305.530 (5.467.729) - 86.264.908
Prejuízo líquido do período - - - - - - (8.149.157) (8.149.157)
Aumento de capital 82.610 - - - 7.147.443 - - 7.230.053
Transferência para prejuízos acumulados - - - - - (8.149.157) 8.149.157 -
Adiantamento para futuro aumento de capital - - - 5.709 - - - 5.709
Dividendos fixos - - - - (7.230.053) - - (7.230.053)
Saldos parciais em 30 de abril de 2019 1.395.860 - - 1.119.567 89.222.920 (13.616.886) - 78.121.460
Absorção de prejuízos com reserva de capital - - - - (13.616.886) 13.616.886 - -
Lucro líquido do período - - - - - - 1.308.001 1.308.001
Constituição de reserva legal - 65.400 - - - - (65.400) -
Constituição de reserva retenção lucros - - 1.242.601 - - - (1.242.601) -
Dividendos fixos - - - - (6.456.634) - - (6.456.634)
Adiantamento para futuro aumento de capital - - - 4.127 - - - 4.127
Saldos em 31 de dezembro de 2019 1.395.860 65.400 1.242.601 1.123.693 69.149.400 - - 72.976.954
Lucro líquido do período - - - - - - 3.032.706 3.032.706
Aumento de capital 96.646 - - - 581.723 - - 678.369
Constituição de reserva legal - 151.635 - - - - (151.635) -
Constituição de reserva retenção lucros - - 2.881.071 - - - (2.881.071) -
Dividendos fixos - - (1.200.000) - (4.908.915) - - (6.108.915)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.492.506 217.035 2.923.672 1.123.693 64.822.208 - - 70.579.114

As demonstrações com suas respectivas notas explicativas, estão à disposição na sede da Companhia.

Passivo e patrimônio líquido 31/12/2020 31/12/2019
Passivo circulante
Obrigações tributárias 7 21
Partes relacionadas 2.417 3.549.819
Total do passivo circulante 2.424 3.549.840
Passivo não circulante
Partes relacionadas 64.550 64.550
Total do passivo não circulante 64.550 64.550
Patrimônio líquido
Capital social 1.492.506 1.395.860
Adiantamento futuro aumento capital 1.123.693 1.123.693
Reserva de Capital 64.822.208 69.149.400
Reserva de lucros 3.140.707 1.308.001
Total do patrimônio líquido 70.579.114 72.976.955
Total do passivo e patrimônio líquido 70.646.088 76.591.344

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas, Em conformidade com a legislação em vigor e o estatuto social da 
companhia, apresentamos a V. Sas., o Balanço Patrimonial, a Demonstração de Resulta-
dos, Demonnstração das mutações do patrimonio liquido e a Demonstração de Fluxos de 
Caixa, relativos ao exercício findo em, 31/12/2020, para apreciação da Assembléia Geral. 
Colocamo-nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos. Belo 
Horizonte, 23/04/21. A Diretoria.

Demonstração dos fluxos de caixa em 31/12/2020 e 2019
(Valores expressos em reais)

 31/12/2020 31/12/2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício 3.032.706 (6.841.156)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 pelas atividades operacionais
Resultado de equivalência patrimonial (3.859.373) 6.360.742
Perda de participação societária 811.052 404.540
 (15.615) (75.874)
(Aumento)/Redução dos ativos operacionais
Impostos a recuperar (397) 1.126
 (397) 1.126
(Aumento)/Redução dos passivos operacionais
Obrigações trabalhista e tributárias (13) 21
 (13) 21
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (16.025) (20.630)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
(Aquisição)/Redução de investimento 6.256.475 (26.312.444)
Aquisição de investimento por incorporação de participação - (73.885.172)
Baixa de investimento por cisão - 76.556.663
Dividendos recebidos 5.304.267 206.800
Caixa líquido aplicado/gerado nas atividades de investimento 11.560.742 (23.434.152)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 678.369 7.230.053
Partes relacionadas (6.041.723) 29.964.012
Adiantamento para futuro aumento de capital - 9.836
Dividendos fixos (6.108.915) (13.686.687)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento (11.472.269) 20.777
Aumento líquida de caixa e equivalentes 72.447 8.335
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 8.835 500
No final do exercício 81.282 8.835
Aumento líquido de caixa e equivalentes 72.447 8.335

 Bruno Costa Carvalho de Sena - Diretor Márcio Gomes de Souza - Diretor Farley Vasconcelos Botelho - Contador CRCMG 84.315/O-8

Balanço patrimonial em 31/12/2020 e 2019
(Valores expressos em reais)

MINDT PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ: 11.250.715/0001-19

E D I T A L
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL

PESSOA FÍSICA E PESSOA JURÍDICA
EXERCÍCIO DE 2021

A Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil – CNA, em conjunto com as Federações Estaduais de Agricultura e/
ou Pecuária e os Sindicatos Rurais e/ou de Produtores Rurais, com base no Decreto-lei nº 1.166, de 15 de abril de 1971, 
que dispõe sobre a arrecadação da Contribuição Sindical Rural – CSR, e em atendimento ao princípio da publicidade e 
ao espírito do que contém o art. 605 da CLT, vêm NOTIFICAR e CONVOCAR os produtores rurais, pessoas físicas e 
jurídicas, que possuem imóvel rural, com ou sem empregados, e/ou empreendem, a qualquer título, atividade econômica 
rural, enquadrados como “Empresários” ou “Empregadores Rurais”, nos termos do artigo 1º, inciso II, alíneas “a”, “b” e “c” 
do citado Decreto-lei, para realizarem o pagamento da Guia de Recolhimento da Contribuição Sindical Rural, referente 
ao exercício de 2021, em conformidade com o disposto no Decreto-lei nº 1.166/1971 e nos artigos 578 e seguintes da 
CLT. O recolhimento da CSR ocorre até o dia 22 de maio de 2021 para pessoa física e para pessoa jurídica, em 
qualquer estabelecimento integrante do sistema nacional de compensação bancária. As guias foram emitidas com base 
nas informações prestadas pelos contribuintes nas Declarações do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR, 
repassadas à CNA pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – SRFB com amparo no que estabelece o artigo 17 da 
Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 8º Termo Aditivo ao Convênio celebrado entre a CNA e a SRFB. Em caso 
de perda, de extravio ou de não recebimento da Guia de Recolhimento, o contribuinte poderá solicitar a emissão da 2ª 
via diretamente à Federação da Agricultura do Estado onde tem domicílio, até 05 (cinco) dias úteis antes da data do 
vencimento, podendo optar, ainda, pela sua retirada diretamente pela internet, no site da CNA: www.cnabrasil.org.br. 
Qualquer questionamento relacionado à Contribuição Sindical Rural - CSR poderá ser encaminhado, por escrito, à sede 
da CNA, situada no SGAN Quadra 601, Módulo K, Edifício CNA, Brasília - Distrito Federal, CEP 70.830-021, ou da 
Federação da Agricultura e/ou Pecuária do seu Estado, podendo ainda, ser enviado via internet para o e-mail da CNA: 
cna@cna.org.br. O sistema sindical rural é composto pela Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil – CNA, pelas 
Federações Estaduais de Agricultura e/ou Pecuária e pelos Sindicatos Rurais e/ou de Produtores Rurais. 

Brasília, 29 de Abril de 2021.
João Martins da Silva Junior - Presidente da Confederação 



FINANÇAS

 Dívida pública 
federal avança 

e atinge 
R$ 5,2 trilhões

Brasília - A dívida pública 
federal do Brasil cresceu 0,85% 
em março sobre fevereiro, a 
R$ 5,242 trilhões, informou 
o Tesouro Nacional ontem.

No mês, a dívida públi-
ca mobiliária interna teve 
avanço de 0,74%, a R$ 4,987 
trilhões, enquanto a dívida 
externa aumentou 3,04%, a 
R$ 255,5 bilhões.

Em relatório, o Tesouro 
informou que sua reserva de 
liquidez fechou o mês a R$ 
1,119 trilhão, ante R$ 933,2 
bilhões em fevereiro.

“O Tesouro realizou 
emissões, em março, acima 
da média dos últimos 12 
meses, contribuindo para 
suprir a necessidade de 
financiamento do gover-
no federal e para manter 
o caixa acima do limite 
prudencial”, informou em 
nota, ressaltando que o mês 
de março foi negativo, de 
forma ampla, diante da 

deterioração na percepção 
de risco de emergentes.

O Tesouro também pon-
tuou que o atual nível do 
seu colchão de liquidez é 
suficiente para fazer frente a 
mais de sete meses à frente 
de vencimentos, destacan-
do que os meses de abril e 
maio deste ano concentram 
vencimentos estimados em 
R$ 435 bilhões.

Em relação à composição, 
os títulos que variam com a 
Selic, representados pelas 
LFTs, recuaram a 33,78% da 
dívida total em março, ante 
34,82% no mês passado, dei-
xando de ter o maior peso na 
dívida pública federal.

Já os títulos prefixados, que 
dão mais previsibilidade à 
gestão da dívida, avançaram a 
34,67% da dívida, ante 34,36% 
em fevereiro, passando a ter 
maior peso na composição 
da dívida.

Os papéis indexados à in-
flação avançaram a 26,38% 
da dívida, ante 25,78% no 
mês passado.

Em relação aos detentores, 
a participação dos investido-
res estrangeiros na dívida 
mobiliária interna aumentou 
ligeiramente, a 9,54% em mar-
ço, ante 9,43% em fevereiro. 

Reserva de liquidez - O coor-
denador-geral de Operações 
da dívida pública, Luis Felipe 
Vital, disse ontem que a reser-

va de liquidez do Tesouro foi 
reforçada em março por recur-
sos desvinculados de fundos 
públicos, no valor de R$ 140 
bilhões, e pela devolução de 
R$ 32 bilhões em recursos do 
BNDES ao Tesouro.

O colchão do Tesouro atin-
giu R$ 1,119 trilhão em março, 
uma alta de R$ 186 bilhões 
sobre fevereiro. Uma emissão 
líquida de R$ 1,2 bilhão no 

mês também contribuiu para 
o colchão.

A desvinculação dos fun-
dos foi viabilizada pela cha-
mada PEC Emergencial, que 
autorizou o uso do estoque 
do chamado superávit finan-
ceiro dos fundos públicos do 
Executivo para o pagamento 
de dívida.

Vital lembrou que, em 1º de 
abril, houve vencimentos na 

ordem de R$ 330 bilhões em 
dívida, valores pagos com o 
colchão. “Esse é um indica-
dor bastante volátil. De um 
dia para o outro, do dia 31 
de março para 1º de abril, 
esse indicador variou cerca 
de R$ 330 bilhões, pois ele 
encontra uma torre grande 
de vencimentos”.

Ainda de acordo com Vital, 
as emissões de DPF no mês 

passado, que totalizaram R$ 
164,8 bilhões, constituíram o 
maior volume para o mês de 
toda a série histórica, enquan-
to os resgates corresponderam 
a R$ 163,5 bilhões.

Também segundo ele, em 
termos de custo médio do 
estoque da DPF, houve queda 
no acumulado de 12 meses, a 
7,64%, menor valor da série 
histórica. (Reuters)

Brasília - Depois de ins-
tabilidades em março, as 
condições do mercado finan-
ceiro melhoraram em abril, 
avaliou ontem o Tesouro Na-
cional, em nota explicativa 
sobre a evolução da dívida 
pública no mês. Segundo o 
órgão, o pacote de injeção de 
dólares nos Estados Unidos 
e o fechamento do acordo 
sobre o Orçamento deste 
ano melhorou a percepção 
de riscos sobre os países 
emergentes e reduziu as 

taxas de juros de prazos 
mais longos.

“O mês de abril tem se 
mostrado mais positivo com 
melhora na percepção de 
risco de emergentes e queda 
nas taxas de juros com pra-
zos mais longos. No cenário 
externo, estímulos fiscais e 
monetários, dados econômi-
cos positivos e maior estabi-
lidade nas Treasuries (títulos 
públicos norte-americanos) 
trouxeram apetite por risco. 
A curva de juros doméstica 

perdeu inclinação com a 
melhora do cenário externo 
e com a aprovação do orça-
mento”, destacou o relatório.

A maior prova do alívio 
no mercado, avaliou o Te-
souro, está no risco país, que 
acumulava queda de 15,6% 
em abril até a segunda-feira 
(26). Indicador que mede 
a diferença entre os rendi-
mentos dos títulos públicos 
brasileiros no exterior e os 
títulos do Tesouro norte-
-americano num intervalo 
de cinco anos, o risco país do 
Brasil passou de 225 pontos-
-base (diferença de 2,25% 
pontos percentuais ao ano 
de rendimento) em março 
para 190 pontos em abril 
(diferença de 1,9% ponto).

Apesar do recuo, o risco 
país do Brasil continua mais 
alto que o de outros países 
latino-americanos. O indi-

Órgão vê melhora em condições do mercado financeiro

TESOURO NACIONAL 

 Alta registrada em março foi de 0,85%

Tesouro afirmou que o atual nível do seu colchão de liquidez é suficiente para fazer frente a mais de sete meses à frente de vencimentos

PILAR OLIVARES/REUTERS
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 “O Tesouro realizou 
emissões, em março, 
acima da média dos 
últimos 12 meses, 
contribuindo para 
suprir a necessidade 
de financiamento do 
governo federal (...)”

cador está em 117 pontos-
-base para a Colômbia, 92 
pontos para o México e 51 
pontos para o Chile. Mesmo 
no Peru, onde o indicador 
acumula alta de 15% em abril, 
em meio a tensões sobre as 
eleições presidenciais, o risco 
país estava em 95 pontos na 
última segunda-feira.

Outro fator para a melho-
ria do mercado foi a redução 
dos juros de longo prazo. 
Segundo o Tesouro, a curva 
de juros futuros caiu em abril 
na comparação com março. 
Os juros futuros servem como 
medida de receio em relação à 
economia de um país, quanto 
maiores as taxas, maior a 
desconfiança.

Em março, destacou o Te-
souro, o repique nos rendi-
mentos dos títulos norte-
-americanos, o agravamento 
da pandemia da Covid-19 e 
as negociações em torno da 
recriação do auxílio emergen-
cial em troca de medidas de 
ajuste fiscal comprometeram 
o mercado. A curva de juros 
subiu para todos os prazos. 
(ABr)

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚNA-MG
CHAMANENTO 01/2021

A Prefeitura de Itaúna torna público o processo licitatório na modalidade Chamamento Público 
01/2021. OBJETO – aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor 
Familiar Rural, em atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, a serem 
destinados aos alunos da Rede Municipal de Ensino durante o ano letivo de 2021, nos termos da Lei 
Federal 11.947/2009 e Resoluções do FNDE relativas ao PNAE. A documentação será recebida no 
período de 03/05/2021 até às 08h15 do dia 25/05/2021. A sessão  pública ocorrerá no dia 25/05/2021, 
às 08h30. Itaúna, 28 de abril de 2021. Weslei Lopes Silva– Secretário Municipal de Educação.

CONVAP ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES S/A.
CNPJ 17.250.986/0001-50 – NIRE 31300036278

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 03 de abril de 2021
Aos 03 (três) dias do mês de abril do ano de 2021 (dois mil e vinte e um), às 11:00 (onze horas), na sede 
social da empresa, na Rodovia MG-10, Km 24,3 Bairro Angicos, Vespasiano, MG, sob a presidência 
do Dr. Luiz Felippe de Lima Vieira, reuniu-se o Conselho de Administração da Convap Engenharia e 
Construções S.A., presente a maioria de seus membros, a fim de deliberar sobre eleição da Diretoria 
da empresa. Examinado o assunto, os senhores conselheiros resolveram, por unanimidade, reeleger 
os atuais diretores, com mandato de 03 de abril de 2021 até 30 (trinta) de abril de 2023 (dois mil e 
vinte e três), sendo Diretor Presidente Flávio de Lima Vieira, brasileiro, separado judicialmente, 
engenheiro, carteira de identidade nº 2749/D, CREA-MG, CPF 001.408.726-04, residente e domiciliado 
em Belo Horizonte, MG, na Rua Coronel Murta, 605, Bairro Mangabeiras, CEP 30315-140 e Diretor 
Superintendente de Operações, Marcus de Castilho Souza, brasileiro, casado, engenheiro civil, carteira 
de identidade nº 8078/D, CREA-MG, CPF 044.879.316-49, residente e domiciliado em Belo Horizonte, 
MG, na Rua Manoel Gomes Pereira, 52, aptº 304, Bairro Serra, CEP 30220-220, que responderá também 
pelas funções do Diretor Administrativo e Financeiro, até ulterior deliberação. Nada mais havendo a 
tratar o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos e determinou fosse lavrada esta ata que vai assinada 
pelos presentes. Vespasiano, 03 de abril de 2021, (as) Luiz Felippe de Lima Vieira e Marcus de Castilho 
Souza, Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração, respectivamente. Confere com a 
Ata lavrada em livro próprio e será assinada digitalmente pelo Presidente do Conselho de Administração, 
Luiz Felippe de Lima Vieira. Assina digitalmente: Luiz Felippe de Lima Vieira. Junta Comercial do 
Estado de Minas Gerais. Certifico registro sob o nº 8495936 em 28/04/2021 da Empresa Convap 
Engenharia e Construções S.A, Nire 31300036278 e protocolo 213516322 - 14/04/2021. Autenticação: 
AD87E30CA3E18377 ECB7682DFA 057414A5780DD. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. 

SANTA DUNA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME 22.902.593/0001-14 | NIRE 35.300.479.921

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Sociedade anônima fechada criada conforme o Plano de Recuperação Judicial da MMX Sudeste Mineração S/A (“MMX”), apro-
vado pela assembleia geral de credores realizada no dia 28 de agosto de 2015 e constante dos Autos nº 0024.14.298.866-6, em 
trâmite na 1ª Vara Empresarial da Comarca de Belo Horizonte/MG - Itens 1.2.63; 1.1.69; 5.4. (“PRJ”). Os diretores da Santa 
Duna Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”), na forma da Cláusula 8ª do Estatuto Social da Companhia 
(“Estatuto Social”), convidam os srs. Acionistas da Companhia a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
(“AGOE”) a ser realizada no dia 31 de maio de 2021, às 11:00 horas, exclusivamente via plataforma digital de vídeo e teleconfe-
rência “Assemblex”,para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1.ORDEM DO DIA (I) Nos termos da Cláusula 8ª do Estatu-
to Social e do art. 132, inciso I, da Lei 6.404/76, avaliação das contas dos administradores, discussão e aprovação das demons-
trações financeiras e do balanço da Companhia. (II) Nos termos da Cláusula 10, inciso xii, do Estatuto Social, aprovação da dis-
solução e da liquidação da Companhia, nomeação dos liquidantes e definição dos aspectos operacionais da referida liquidação, 
visando a futura dissolução e extinção da Companhia. (III) Nos termos da Cláusula 10, inciso ix, do Estatuto Social, deliberação 
sobre pleito do Machado, Meyer, Sendacz e Opice Advogados em relação aos Serviços prestados para Companhia. 2. Informa-
ções Gerais: 1. Em conformidade com o artigo 135, §3º, da Lei 6.404/76 encontram-se à disposição dos senhores Acionistas, 
desde a presente data, na sede social da Companhia, os documentos relacionados às deliberações objeto desta AGOE. 2. Para 
participarem virtualmente da AGOE por meio da plataforma digital Assemblex, os Acionistas deverão enviar solicitação à 
Companhia neste sentido, para o endereço eletrônico santaduna@tpcadvogados.com.br, preferencialmente até às 10:00 horas 
do dia 26 de maio de 2021. A solicitação deverá estar acompanhada da identificação do Acionista e, se for o caso, de seu repre-
sentante legal ou procurador constituído que comparecerá à AGOE, incluindo os nomes completos e os CPF ou CNPJ (confor-
me o caso), além de e-mail e telefone para contato, bem como cópia simples de documento hábil de identidade do Acionista e, 
conforme o caso, de seu representante ou procurador, além do instrumento de mandato devidamente regularizado na forma da 
lei, na hipótese de representação do Acionista, acompanhado do contrato ou estatuto social, ata ou documento de eleição do 
Conselho de Administração (se houver) e da Diretoria, caso o acionista seja pessoa jurídica, de modo a comprovar os poderes 
de representação. 3. Após recebida a solicitação e verificados, de forma satisfatória, os documentos apresentados, a 
Companhia enviará para o e-mail informado ou, em sua ausência, para o e-mail solicitante, o link e as instruções de acesso à 
plataforma digital Assemblex, sendo remetido apenas um convite individual por solicitante. As demonstrações financeiras e os 
balanços da Companhia, assim como a documentação referente ao pleito do Machado, Meyer, Sendacz e Opice Advogados 
(“Material de Suporte”) estarão disponíveis na sede social da Companhia ou pelo e-mail santaduna@tpcadvogados.com.br. 4. 
O Acionista que tenha solicitado devidamente sua participação virtual e não tenha recebido, da Companhia, o e-mail com o link e 
instruções para acesso e participação na AGE até às 10:00 horas do dia 28 de maio de 2021, deverá entrar em contato com a 
Companhia impreterivelmente até às 15:00 horas do dia 28 de maio de 2021, pelo e-mail santaduna@tpcadvogados.com.br, a 
fim de que lhe sejam reenviadas as respectivas instruções para acesso. 5. Adicionalmente, os Acionistas que tenham 
manifestado sua participação virtual poderão, até às 10:00 horas do dia 28 de maio de 2021, entrar em contato com a 
Companhia, pelo e-mail santaduna@tpcadvogados.com.br, a fim de dirimir quaisquer dúvidas com relação ao Material de 
Suporte. 6. O link e as instruções a serem enviados pela Companhia são pessoais e intransferíveis, e não poderão ser 
compartilhados com terceiros, sob pena de responsabilização do Acionista. 7. A Companhia não se responsabiliza por qualquer 
erro ou problema operacional ou de conexão que o acionista venha a enfrentar, bem como por qualquer outra eventual questão 
que não esteja sob o controle da Companhia e que venha a dificultar ou impossibilitar a participação do Acionista nas AGOE por 
meio da plataforma digital Assemblex. 8. A decisão da Companhia acerca da participação da AGOE de modo digital foi tomada 
em contexto específico e excepcional, tendo em vista a crise provocada pela pandemia do coronavírus (Covid-19) no Brasil e no 
mundo. A Companhia reitera seu compromisso com a adoção das medidas de combate à pandemia e com a segurança de seus 
Acionistas, colaboradores e da comunidade em geral. 9. Nos termos do §3º da Cláusula 8ª do Estatuto Social, a AGOE será 
instalada, em primeira convocação, com a presença de Acionistas titulares de ações representando, no mínimo, a maioria do 
capital social votante da Companhia e, sem segunda convocação, instalar-se-á com qualquer número. São Paulo, 29 de abril de 
2021. Rogério Noé. Roberto Garcia. - Diretores da Santa Duna Empreendimentos e Participações S.A.. K - 29e30/04

O Sr, PIERREAIRAM CARVALHO OLI-
VEIRA responsável pelo empreendimento 
denominado – HOME OFFICE MÓVEIS 
LTDA CNPJ: 66.455.593/0002-70 loca-
lizada na Rua Sandra Barros Amorim 
Nº 199, Bairro Jardim dos comerciários, 
CEP: 31.31.640-000, torna público que 
protocolizou requerimento de renovação 
de Licença de Operação à Secretaria Mu-
nicipal de Meio Ambiente - SMMA.

A Lorenpet Indústria e Comércio de Plásti-
co LTDA, por determinação do Conselho de 
Desenvolvimento Ambiental do Município de 
Betim – CODEMA, torna público que foi con-
cedida através do Processo Administrativo nº 
13.069/2021 a Licença Ambiental Concomi-
tante  - LAC1, para sua atividade Fabricação 
de embalagens de material plástico, locali-
zada na ROD BR-381 Fernão Dias, nº KM 
490 – Jardim Alterosa 1º Seção – Betim/MG.

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE VINTE DIAS. O DR. ÉLITO BATISTA DE ALMEIDA, JUIZ DE DIREITO, DA 32ª VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE BELO HORIZONTE, MINAS GERAIS, FAZ SABER A TODOS QUANTOS O CONHECIMENTO DO PRESENTE DEVA PER-
TENCER QUE, POR ESTE JUÍZO E SECRETARIA, TEM ANDAMENTO OS AUTOS DA AÇÃO MONITÓRIA, PROCES O ELETRÔNICO 
Nº 6102495-86.2015.8.13.024, REQUERIDA POR BANCO BRADESCO CONTRA SERICENTER SIGN & SERIGRAFIA LTDA-ME, IVO 
TOTENE E ANA MARIA CHRISPIM ROSSI TOTENE, REFERENTE, SEGUNDO PETIÇÃO INICIAL, A INADIMPLÊNCIA DE PARCELAS 
DO CONTRATO DE EMPRÉSTIMO CELEBRADO ENTREASPARTES EM 26/10/2017, NO VALOR DE R$ 80.000,00 AUTOR REQUER O 
IMEDIATO CUMPRIMENTO CONTRATUAL, NO IMPORTE ATUALIZADO DE R$280.980,56, SOB PENA DE PENHORA POR TERMO NOS 
AUTOS, SEM PREJUÍZO DE CUSTA SE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. E, ESTANDO A RÉ SERICENTER SIGN & SERIGRAFIA LTDA 
- ME, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 05.535.609/0001-89, EM LUGAR INCERTOE NÃO SABIDO, EXPEDIU-SE O PRESENTE EDITAL 
PARA CITÁ-LA DOS TERMOS DA PRESENTE AÇÃO, PARA, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS EFETUAR O PAGAMENTO DA QUANTIA 
RECLAMADA, CIENTE DE QUE, NO MESMO PRAZO, PODERÁ OFERECER EMBARGOS NOS PRÓPRIOS AUTOS, SOB PENA DE CON-
STITUIÇÃO EM TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. ADVERTE-SE AV. SA. QUE, NÃO SENDO CONTESTADO O PEDIDO, PRESUMIR-SE-ÃO 
ACEITOS COMO VERDADEIROS OS FATOS ARTICULADOS PELO AUTOR. SERÁ O PRESENTE PUBLICADO NA FORMA DA LEI E 
AFIXADO EM LOCAL DE COSTUME. BELO HORIZONTE, 03 DE SETEMBRO DE 2019.

O Sr, PIERRE AIRAM CARVALHO OLI-
VEIRA responsável pelo empreendimento 
denominado – HOME OFFICE MÓVEIS 
LTDA CNPJ: 66.455.593/0003-50 loca-
lizada na Rua Sandra Barros Amorim 
Nº 181, Bairro Jardim dos comerciários, 
CEP: 31.31.640-000, torna público que 
protocolizou requerimento de renovação 
de Licença de Operação à Secretaria Mu-
nicipal de Meio Ambiente - SMMA.

SOCIEDADE DE PARTICIPAÇÃO NO AEROPORTO DE CONFINS S.A.
CNPJ/MF Nº 19.604.353/0001-29 - NIRE 31.300.106.713

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 09.04.2021
1. Data, Hora e Local: 09.04.2021, às 10h00, na sede da Sociedade de Participação no Aeroporto de Confi ns S.A., 
localizada na Cidade de Confi ns/MG, no Aeroporto Internacional Tancredo Neves, Prédio da Administração, 
Mezanino, Sala B13, 33500-900 (“Companhia”). 2. Presença: Foram cumpridas, no Livro de Presença, as 
formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº 6.404/76 (“LSA”), constatando-se a presença das acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme se verifi ca das assinaturas constantes e apostas no livro de 
“Registro de Presença de Acionistas”. 3. Convocação: Os avisos de que trata o artigo 124 da LSA foram 
dispensados  pelo comparecimento da totalidade das acionistas, conforme permitido pelo § 4º do artigo 124 da LSA. 
4. Mesa: Presidente: Cristiane Alexandra Lopes Gomes e Secretário: Rogério Augusto Prado.  5. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre a defi nição de votos dos representantes da Companhia na Reunião do Conselho de Administração 
da Concessionária do Aeroporto Internacional de Confi ns S.A. (“BH Airport”) a ser realizada em 09/04/2021 às 
14h00, para deliberar sobre a suspensão temporária de pagamentos e outras condições desta decorrentes, 
relativamente ao Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito nº 18.2.0327.1 (“Contrato de 
Financiamento”) de 24/08/2018, celebrado entre a BH Airport e o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e 
Social (“BNDES”), com a ratifi cação das garantias prestadas pela BH Airport no âmbito do Contrato de 
Financiamento. 6. Deliberações: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e 
discussões, deliberaram: 6.1. Autorizar a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 
130, § 1º, da LSA; 6.2. Orientar o exercício de voto dos representantes da Companhia na Reunião do Conselho de 
Administração da BH Airport, a ser realizada em 09/04/2021 às 14h00, para (i) aprovar as seguintes alterações/
condições em relação ao Contrato de Financiamento: (a) a suspensão dos pagamentos de principal (amortização) e 
juros compensatórios das prestações compreendidas no período de 15/04/2021 até 15/06/2021, inclusive, sem 
alteração do termo fi nal da amortização e da taxa de juros, bem como sem a incorporação de qualquer valor ao 
saldo devedor ou recálculo da dívida; (b) que caso (i) não seja aprovada pela Diretoria do BNDES, até o dia 
14/07/2021, proposta de renegociação da dívida do Contrato de Financiamento; ou (ii) não seja concedida uma nova 
suspensão de pagamentos do Contrato de Financiamento no âmbito de eventual novo Programa Emergencial a ser 
criado pelo BNDES contemplando o setor de atuação da BH Airport, obriga-se a BH Airport a efetuar, até esta mesma 
data, o pagamento integral das prestações vencidas e não pagas durante o citado período de suspensão, acrescido 
dos respectivos juros compensatórios incidentes nos termos do Contrato de Financiamento; (c) que a suspensão do 
pagamento das prestações mencionada na alínea “a” restará sem efeitos, desde a data da sua concessão, caso a BH 
Airport, até o dia 14/07/2021: (i) ingresse com pedido de recuperação judicial, extrajudicial ou falência, ou tenha sua 
falência decretada; e/ou (ii) efetue qualquer pagamento, a qualquer título, a qualquer empresa integrante do grupo 
econômico dos respectivos acionistas, diretos ou indiretos, que prestam garantias no âmbito do Contrato de 
Financiamento, obrigando-se a BH Airport a efetuar, previamente a qualquer dos eventos descritos nos itens “i” e 
“ii” anteriores, o pagamento integral das prestações vencidas e não pagas durante o citado período de suspensão, 
acrescido dos respectivos juros compensatórios e encargos de inadimplementos incidentes nos termos do Contrato 
de Financiamento, até a data do seu efetivo pagamento; e (d) que a suspensão do pagamento das prestações 
mencionadas na alínea “a” restará sem efeitos, desde a data da sua concessão, caso os garantidores estrangeiros 
Flughafen Zurich e Zurich Airport International AG não apresentem, até 14/07/2021, Consent Letter(s) anuindo com 
a suspensão de pagamentos ora proposta, acompanhada da(s) correspondente(s) Legal Opinion(s), que deverá(ão) 
atestar os requisitos a serem informados pelo BNDES, obrigando-se a BH Airport a efetuar o pagamento integral das 
prestações vencidas e não pagas durante o citado período de suspensão, acrescido dos respectivos juros 
compensatórios e encargos de inadimplementos incidentes nos termos do Contrato de Financiamento, até a data do 
seu efetivo pagamento; e (ii) ratifi car as garantias prestadas pela BH Airport no âmbito do Contrato de 
Financiamento. 6.3. Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos para a implementação do 
item 6.2. acima, tudo conforme termos e condições apresentados na presente assembleia. 7. Encerramento: Nada 
mais a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada 
por todos os presentes e levada a registro perante a Junta Comercial competente. Assinaturas: Cristiane Alexandra 
Lopes Gomes, Presidente da Mesa e, Rogério Augusto Prado, Secretário. Acionistas: (1) Companhia de 
Participações em Concessões, pelo Sr. Marcio Yassuhiro Iha; e (2) Zurich Airport International AG, pelo Sr. Delbson 
José Garcia, que assinaram o respectivo livro de presença de acionistas. Na qualidade de Presidente e Secretário, 
declaramos que esta ata é cópia fi el da ata lavrada no Livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais da 
Companhia. Confi ns-MG, 09.04.2021. Rogério Augusto Prado - Secretário da Mesa. JUCEMG nº 8486915 em 
22/04/2021 e Protocolo 213539781 em 20/04/2021. Marinely de Paula Bomfi m - Secretária Geral.

SECRETARIA DA 1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL da Comarca de Belo Horizonte. Edital para 
conhecimento de terceiros com prazo de 10 (dez) dias. Justiça Gratuita. O MM. Juiz de Direito em substituição da 1ª Vara da Fazenda 
Pública Municipal, Dr. Maurício Leitão Linhares, na forma da Lei, etc., faz saber a todos os que o presente edital virem ou dele 
conhecimento tiverem que, por este Juízo, tramita a Ação de Desapropriação por Utilidade pública Decreto-lei 3365/41, Processo 
Judicial Eletrônico nº 5007564-69.2019.8.13.0024, requerida pelo MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE, CNPJ 18.715.383/0001-40, 
neste ato representado pela Superintendência de Desenvolvimento da Capital – SUDECAP, autarquia municipal, com sede na Av. do 
Contorno, 5454, bairro Funcionários em face de SEBASTIÃO RIBEIRO FILHO, brasileiro, solteiro, comerciante, CPF: 507.352.766-
68, residente na rua Major Dolarino Rocha, nº 111, bairro Dom Joaquim, Belo Horizonte. Finalidade: Conhecimento de terceiros, 
levantamento do saldo de 80% da importância depositada pelo expropriante, mais juros e correção monetária, relativa à indenização 
pelo imóvel desapropriado. Foi declarado de utilidade pública para fins de desapropriação, pelo Decreto 15.458 de 23/01/2014, o 
terreno e benfeitorias, formado pelo lote nº 06, do quarteirão 70, do bairro Dom Joaquim. A desapropriação tem por escopo permitir a 
Municipalidade a implantação do projeto viário Via 710, integrante do Projeto Sustentador Corta-Caminho, prevista no Plano de Obras 
do Município de Belo Horizonte sob o código DV-INF-11- 0293 . O presente edital será afixado no local de costume e publicado na 
forma da Lei. Belo Horizonte, 22 de abril de 2021. Eu, Luzimar Silva Nunes Gontijo, Escrivã Judicial, por ordem do MM. Juiz. Advogado 
do expropriante: Thiago Penido Martins, OAB/MG 112.454. Advogado do expropriado: Leonardo Velloso Henriques, OAB/MG: 99855

BANCO SEMEAR, S. A. 
CNPJ 00.795.423/0001-45 - NIRE 31.3.0001122-4 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
PRIMEIRA CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os senhores acionistas do Ban-
co Semear S. A. para a Assembleia Geral Ordinária 
a ser realizada no dia 13 (treze) de maio de 2.021 
(dois mil e vinte e um), às 10:00 (dez) horas, na sede 
social, na Av. Afonso Pena, 3.577 – 2º. e 3º. andares, 
bairro Serra, CEP 30.130-008, em Belo Horizonte 
– Minas Gerais, a fim de discutir e deliberar sobre 
os seguintes assuntos: - Tomar as contas dos admi-
nistradores, examinar, discutir e votar as demonstra-
ções financeiras do exercícico social encerrado em 
31-12-2.019; - Remuneração dos Administradores. 
Deverão os acionistas, para participar da Assem-
bleia, exibirem documentos de identificação pessoal 
e para os que se fizerem representar por procura-
dores, o(s) mandatário(s) deverá(ão) depositar o(s) 
respectivo(s) Instrumento(s) de Procuração(ões), 
contra Recibo, na sede da Instituição, até 05 (cinco) 
dias antes da data da Assembleia.

Belo Horizonte, 28 de abril de 2.021. 
BANCO SEMEAR, S. A.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
Roberto Willians Silva Azevedo - Presidente e 

Márcio José Siqueira de Azevedo - Vice-Presidente

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

O Sindicato Dos Trabalhadores Nas Empresas de Produção, Organização e Projeto de Eventos no Estado de Minas Gerais – 
SINTEPOPE-MG que representa os trabalhadores nas empresas de produção e eventos, organizações e projetos de eventos 
no Estado de Minas Gerais, sem nenhuma exceção, convoca o segmento profissional das áreas de produções e eventos nas 
cidades e municípios no estado de Minas Gerais, na forma do artigo 513, letra “e” da CLT e arts. 8° e  149 da constituição 
Federal, para assembléia geral extraordinária a ser realizada, no endereço abaixo descriminado, sempre no horário das 
10:00h em 1ª (primeira) convocação com o número estatutário de presentes e não alcançando o quorum necessário as 
11:00h em 2ª (segunda) convocação, com qualquer número de presentes, em conformidade com o estatuto social da 
entidade; DATA 03 de maio de 2021 LOCAL: Rua Diamante, 499 – Santa Maria- Vespasiano/MG Para discutir e deliberar os 
seguintes pontos: I. Discussão e aprovação da pauta de reivindicação e autorização para assinatura da convenção coletiva 
de trabalho 2021/2022. II.Discussão sobre o reajuste do ano base 2020/2021. III. Discussão e aprovação para desconto 
assistencial; IV. Assuntos Diversos. BELO HORIZONTE, 28 DE ABRIL DE 2021. EDIVALDO SOARES DE MELO - PRESIDENTE  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚNA-MG
Aviso de licitação. A Prefeitura Municipal de Itaúna torna público o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
038/2021. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para possível aquisição de material médico-hospitalar 
(lancetas, seringas, tiras reagentes e glicosímetros), para distribuição gratuita aos portadores de 
diabetes Mellitus insulinodependentes para pacientes da Farmácia Básica, tendo como critério de 
julgamento o MENOR PREÇO POR ITEM. O edital na íntegra e seus anexos estão disponíveis, a 
partir de 30/04/2021, no site: www.itauna.mg.gov.br e www.comprasgovernamentais.gov.br. Data 
do pregão: 12/05/2021, às 8h30. Dalton Leandro Nogueira, Secretário Municipal de Administração.

O Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo do Estado de Minas Gerais – Sescoop/MG, sediado na 
Rua Ceará, 771, Funcionários, Belo Horizonte / MG, registrado no CNPJ: 07.064.534/0001-20, por intermédio 
de seu Pregoeiro e membros da equipe de apoio, torna público para conhecimento dos interessados que 
na data, horário e local abaixo indicados fará realizar Licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA, do 
TIPO MENOR PREÇO, para Contratação de agência de viagens especializada em serviços de reserva 
e compra de passagens aéreas,  passagens  rodoviárias e ferroviárias, hospedagens, reserva de 
hotéis para realização de cursos e eventos,  locação eventual de veículos com ou sem motorista, 
tipo “Rent a Car”, locação de ônibus, micro ônibus e vans para transportes de passageiros e demais 
serviços correlatos para o Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo de Minas Gerais 
– Sescoop/MG, conforme anexos e demais termos e condições estabelecidos no Edital. 2) A entrega e 
abertura dos envelopes Nº 01 (Preço) e Nº 02 (Habilitação), será efetuada, até as 14:00 horas do dia 
18/05/2021, na rua Ceará, 771, 3º andar,Funcionários, Belo Horizonte, MG. 3) O Edital poderá ser adquirido 
no site www.sistemaocemg.coop.br/editais e estará à disposição dos interessados para download 
gratuito a partir das 09h00 horas do dia 29/04/2021 até as 17h00 do dia 17/05/2021. Maiores informações: 
(31) 3025-7100. Presidente da Comissão de Licitações: Robert Martins Santos.

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 001/2021

TIPO: MENOR PREÇO



POLÍTICA

domiciliar em razão de outra me-
dida cautelar.

Em comunicado, o tribunal in-
formou ter imposto a Cunha outras 
restrições como proibir de deixar o 
país, “devendo entregar todos os 
seus passaportes, tendo em vista 
que ele tem cidadania italiana e 
que eventual deslocamento para 
o exterior poderia dificultar a apli-
cação da lei penal”.

Os advogados do ex-parlamentar 
disseram, em nota, que o TRF-
4 “finalmente fez justiça ao ex-
-presidente Eduardo Cunha”, ao 
argumentar, entre outras alegações, 
de que nunca houve justificativa 
para a detenção preventiva dele.

“O TRF-4, enfim, mostra que as 
operações da Lava Jato não podem 

ser baseadas em presunções como 
forma de fundamentar prisões 
preventivas e que as regras do 
processo devem valer para todos: 
investigados, investigadores e 
juízes. E isso tudo se torna ainda 
mais relevante em razão da prisão 
preventiva ter sido determinada 
por um juiz suspeito e parcial, que 
é Sergio Moro”, afirmaram.

“Há ainda uma cautelar de re-
colhimento domiciliar da Justiça 
Federal do DF, que, diante da 
retirada da tornozeleira, a defe-
sa esclarecerá junto ao TRF-1 se 
permanece e como”, concluíram 
os defensores Ticiano Figueiredo 
e Pedro Ivo Velloso, Rafael Gue-
des de Castro e Delio Lins e Silva. 
(Reuters)

Auxílio estadual está pronto para o Plenário

TRF-4 decide por unanimidade revogar 
ordem de prisão contra Eduardo Cunha

Brasília - O Tribunal Regional Fe-
deral da 4ª Região (TRF-4) decidiu 
ontem, por unanimidade, revogar 
uma ordem de prisão preventiva 
decretada contra o ex-presidente da 
Câmara dos Deputados Eduardo 
Cunha (MDB-RJ) pela 13ª Vara 
Federal de Curitiba, em outubro 
de 2016, no âmbito da Operação 
Lava Jato.

Réu em processos na Lava Jato, 
Cunha foi um dos políticos mais 
controversos da história política 
recente, tendo sido decisivo para a 
abertura do pedido de impeachment 
contra a então presidente Dilma 
Rousseff.

Mesmo com a decisão do TRF-
4, a defesa dele não sabe se ele 
permanecerá detido em prisão 

Está pronto para apreciação do Ple-
nário da Assembleia Legislativa de 
Minas Gerais (ALMG), em 1° turno, 
o Projeto de Lei (PL) 2.442/21, que 
traz o Recomeça Minas. De autoria 
de todos os parlamentares da Casa 
e tendo como primeiro signatário o 
presidente Agostinho Patrus (PV), o 
plano tem como objetivo incentivar 
a recuperação econômica do Estado. 
Emenda que cria o auxílio de R$ 500 
para famílias na extrema pobreza 
foi aprovado em comissão.

O Recomeça Minas prevê incen-
tivos fiscais para regularização de 
dívidas com o governo e o direcio-
namento dos recursos recebidos 
para a desoneração fiscal de setores 
mais atingidos pela crise decorrente 
da pandemia.

A discussão e a votação do parecer 
à proposta foram feitas em duas 
reuniões da Comissão de Fiscali-
zação Financeira e Orçamentária, 
uma pela manhã e outra na tarde 
de ontem. O parecer do relator, 
deputado Hely Tarqüínio (PV), 
lido à tarde, consolida o resultado 
das duas reuniões, nas quais foram 
analisadas 41 emendas, das quais 
sete foram acatadas.

Na última reunião, foram apre-
ciadas nove emendas ao projeto, 
sendo que duas receberam parecer 
favorável e sete, parecer desfavorá-
vel. Pela manhã, foram distribuídos 
avulsos (cópias) do parecer sobre 
outras 32 emendas apresentadas 
no Plenário ao PL. Cinco tiveram 
parecer pela aprovação e as demais, 
pela rejeição.

Tributos - As emendas aprovadas, 
entre outras medidas, trazem bene-
fícios para o setor de eventos, para 
empresas que produzem oxigênio 
hospitalar, além de possibilitar o 
pagamento de tributos por meio 
da entrega de imóveis.

As duas aprovadas à tarde são, 
respectivamente, de autoria dos de-
putados Zé Reis (PSD) e Agostinho 
Patrus, presidente da ALMG. A de 
n° 33 inclui a produção de Equi-
pamentos de Proteção Individual 
(EPI) destinados aos profissionais 
de saúde entre as atividades com 
redução de 50% no ICMS sobre 
fornecimento de energia elétrica. 

Esse benefício será concedido até 
90 dias após o término do estado 
de calamidade pública devido à 
pandemia da Covid-19.

Benefício financeiro - Já a emen-
da n° 34, de autoria de Agostinho 
Patrus e outros deputados, cria no 
âmbito do Poder Executivo um be-
nefício financeiro de R$ 500, pago 
em parcela única, às famílias em 
extrema pobreza. Trata-se, segundo 
o texto, de medida excepcional de 
enfrentamento às consequências 
econômicas e sociais decorrentes 
da pandemia.

Segundo a redação, o benefício 
será concedido a pessoas que este-
jam registradas no Cadastro Único 
de Benefícios Sociais do Governo 
Federal como responsáveis por 
domicílio em Minas Gerais e que 
tenham renda per capita familiar 
mensal de até R$ 89,00. Esses be-
neficiários não poderão constar na 
base de brasileiros no exterior do 
Ministério da Justiça e também no 
rol de presidiários cumprindo pena 
em regime fechado.

Eventos - As emendas aprovadas 
pela manhã foram incorporadas 
no parecer à tarde. As de n°s 4 a 5 
são de autoria dos deputados Tito 
Torres (PSDB), Cleitinho Azevedo 
(Cidadania) e Gustavo Mitre (PSC) 
e têm o objetivo favorecer o setor de 
eventos e entretenimento. Uma delas 
trata da possibilidade de retomada 
gradativa do patrocínio de even-
tos técnicos-científicos, esportivos, 
corporativos, culturais e sociais de 
forma direta pelo Estado.

E outra prevê a inclusão dos 

estabelecimentos de planejamento 
e execução desses eventos na re-
dução de 50%, até 90 dias após o 
término do estado de calamidade 
pública, da carga tributária relativa 
ao ICMS incidente no fornecimento 
de energia elétrica.

Oxigênio hospitalar - A subemenda 
n° 1 à emenda n° 9, do deputado 
Antonio Carlos Arantes (PSDB), 
acrescenta dispositivo ao artigo 
13 do substitutivo n° 2. O objetivo 
é incluir os estabelecimentos de 
produção de oxigênio hospitalar na 
redução de 50%, até 90 dias após o 
término do estado de calamidade 
pública, da carga tributária relativa 
ao ICMS incidente no fornecimento 
de energia elétrica.

A emenda n° 16, do deputado 
Sargento Rodrigues (PTB), suprime 
dispositivo do substitutivo n° 2 que 
previa que o descumprimento de 
condições a serem estabelecidas em 
legislação estadual implicaria na 
revogação dos benefícios propostos.

Crédito - Também de autoria de 
Rodrigues, a emenda n° 21 objetiva 
determinar que o BDMG ofereça 
linhas de crédito em condições espe-
ciais para pessoas físicas e jurídicas 
de direito privado atingidas pela 
crise decorrente da pandemia.

Na tramitação, o PL 2.442/21 
recebeu o substitutivo n° 1, da Co-
missão de Constituição e Justiça, 
que promoveu ajustes técnicos no 
texto; e o substitutivo n° 2, da FFO, 
que contemplou sugestões colhidas 
em 16 encontros regionais realiza-
dos neste mês. (Com informações 
da ALMG)

Brasília - O presidente da CPI 
da Covid, senador Omar Aziz 
(PSD-AM), defendeu ontem que 
não é o momento de solicitar um 
depoimento à comissão do minis-
tro da Economia, Paulo Guedes, 
argumentando que poderia geral 
“mal-estar econômico” e que não 
deseja provocar o “caos”.

Já foram apresentados requeri-
mentos pedindo o depoimento do 
ministro, mas, segundo Aziz, os 
pedidos teriam sido apresentados 
em um primeiro momento para a 
discussão do auxílio emergencial na 
Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CPI).

“Eu falei: ‘não é o momento’. Por-
que trazer um ministro da Economia 
para dentro de uma CPI, isso cria um 
mal-estar econômico internacional, 
de investidores, de bolsa, uma série 
de coisas que nós não queremos. Eu 
não quero o caos econômico”, disse o 
senador, em entrevista à GloboNews.

Aziz disse ter sido mal interpretado 
por alguns colegas, que o acusaram 
de tentar proteger o governo, e apro-
veitou para criticar a fala de Guedes 
na véspera, quando o ministro afir-
mou que o coronavírus havia sido 
inventado pela China e que a vacina 
do país asiático seria menos efetiva 
que a dos Estados Unidos.

“É muito pitaqueiro sem entender 
da situação”, disse Aziz. “Quem é 
o ministro Paulo Guedes para vir 
dizer que a CoronaVac não é uma 
vacina boa?», questionou. «Ele cuida 
da economia. E já vai cambaleando... 
Quem foi que disse a ele que a Coro-
naVac não é uma boa vacina? Quem 
disse para ele?»

Aziz alertou que o país asiático 
é responsável pela produção do 
insumo farmacêutico ativo (IFA) 
da CoronaVac e de outras vacinas e 
lembrou que o Brasil já passou por 
“problema de relacionamento” com 
a China criado, segundo o senador, 
pelo ex-ministro das Relações Exte-
riores, Ernesto Araújo.

“O Paulo Guedes entende tanto 
de vacina quanto eu entendo de 
botar um foguete na lua. Ele não 
entende nada. Então ele não tem 
que dar opinião. Quem não entende 
não pode prescrever remédio. Quem 
não entende não pode comentar 
vacina. A gente ouve especialistas. 
Quem sou eu para dizer lá qual é 
o remédio que é bom ou não para 
qualquer tipo de doença?”

Aziz comentou ainda a iniciativa 
de parlamentares Jorginho Mello (PL-
-SC), Eduardo Girão (Podemos-CE) e 
Marcos Rogério (DEM-RO) de levar 
ao Supremo Tribunal Federal (STF) 
a batalha jurídica sobre a suspeição 
do relator da CPI, Renan Calheiros 
(MDB-AL). Na peça apresentada à 
corte, os parlamentares pedem que 
seja retirado da CPI qualquer mem-
bro com parentesco com potenciais 
investigados, mirando em Renan 
e em Jader Barbalho (MDB-PA), 
indicado para suplência no cole-
giado. Renan e Jader são pais dos 
governadores Renan Filho (MDB), de 
Alagoas, e Helder Barbalho (MDB), 
do Pará

“É um direito que eles têm, mas 
não é isso que vai atrapalhar os 
nossos trabalhos”, disse Aziz em 
referência à ação apresentada pelos 
três senadores ao STF.

Desde antes da instalação da CPI, 
governo e aliados vinham traba-
lhando contra a indicação de Renan 
como relator e chegaram a conquistar 
uma vitória temporária, quando, na 
segunda-feira (26), a Justiça Federal 
determinou em caráter liminar que 
Renan não poderia assumir a rela-
toria, a pedido da deputada Carla 
Zambelli (PSL-SP). A decisão foi 
revertida na terça-feira pelo Tribu-
nal Regional Federal da 1ª Região 
e o senador foi designado o relator 
da CPI.

“Carnaval fora de época” - Aziz foi 
questionado, ainda, sobre declarações 
do presidente Jair Bolsonaro, para 
quem a CPI poderá ser um “carnaval 
fora de época”, caso não convoque 
governadores e prefeitos.

“Com certeza nesse carnaval (es-
tarão) todos os fatos relacionados a 
recursos federais do Covid, seja pre-
feito, seja governador, seja ministro, 
seja assessor, seja alguém que está lá 
perto do gabinete, como é o caso do 
Fabio Wajngarten (ex-secretário de 
Comunicação da Presidência), que 
estava querendo comprar vacina, 
mas o presidente, do lado, não sabia”, 
afirmou o presidente da CPI.

“Esse carnaval com certeza não 
começou dentro da CPI, ainda. Es-
pera a gente trabalhar para depois 
criticar. Agora, carnaval é aglome-
ração, aglomeração causa infecção, 
infecção por coronavírus causa óbito 
e é isso que está acontecendo hoje no 
Brasil”, acrescentou Aziz. (Reuters)

CPI DA COVID

ALMG

JUSTIÇA

Emenda apresentada ao projeto que cria o Recomeça Minas foi aprovado ontem em comissão da Assembleia

Sete emendas ao projeto do Recomeça Minas foram aprovadas na reunião de ontem da Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária da ALMG
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Omar Aziz diz que ainda não 
é o momento de convocar 
o ministro Paulo Guedes

 Emenda n° 34, de autoria 
de Agostinho Patrus e 
outros deputados, cria no 
âmbito do Poder Executivo 
um benefício financeiro de 
R$ 500, pago em parcela 
única, às famílias em 
extrema pobreza.



AGRONEGÓCIO
agronegocio@diariodocomercio.com.br

BELO HORIZONTE, QUINTA-FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2021

Satis aposta em energia solar para reduzir CO2

Embrapa completa 48 anos contribuindo para avanço do Agro

Estações ajudam 
produtores do grão em 

Minas no manejo de pragas

Há 48 anos, o Brasil assu-
miu o desafio de promover 
um modelo de agricultura e 
pecuária tropical genuina-
mente brasileiro, superando 
as barreiras que limitavam a 
produção de alimentos, fibras 
e energia no nosso País. O 
marco foi a criação da Em-
presa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa), em 
26 de abril de 1973, vinculada 
ao Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento 
(Mapa). 

Ontem o aniversário da 
Embrapa foi comemorado 
em um evento virtual com a 
participação da ministra da 
Agricultura, Tereza Cristina, 
que foi homenageada na ca-
tegoria institucional. 

“O Brasil é uma potência 
agroambiental graças à parti-
cipação da Embrapa com uma 
agricultura movida a ciência. 
Temos orgulho, como brasi-
leiros, de ter uma empresa 
protagonista na segurança 
alimentar. Convoco os mais 
de 2,4 mil pesquisadores para 
os desafios dos próximos 

48 anos”, disse a ministra 
ao parabenizar a Embrapa 
durante a cerimônia.

O desenvolvimento tec-
nológico da agricultura e pe-
cuária nacionais também foi 
destacado pelo secretário de 
Inovação, Desenvolvimento 
Rural e Irrigação do Mapa, 
Fernando Camargo, que pre-
side o conselho da Embrapa: 
“Na década de 1970, tivemos 
uma revolução a partir da 
pesquisa, inovação, tecnologia 
e ciência aplicada. Fizemos 
com que o peso da cesta básica 
tenha diminuído para o brasi-
leiro, sendo uma das maiores 
políticas de Estado do País. 
A Embrapa, agora, contribui 
com a revolução do século 
XXI com uma agricultura 5.0, 
digital e de precisão”. 

À época da criação da Em-
brapa, o Brasil importava 
alimentos básicos como leite 
e carne. Atualmente, a produ-
ção nacional é responsável por 
garantir acesso à alimentação 
de cerca de 1 bilhão de pessoas 
no mundo a partir da saúde 
animal, sanidade vegetal, 

segurança dos alimentos e 
sustentabilidade na produção.  

Celeiro mundial - As pes-
quisas, ações e programas da 
Embrapa ajudaram a transfor-
mar o Brasil e torná-lo um dos 
maiores celeiros do mundo, 
sendo uma das agropecuárias 
mais eficientes e sustentáveis 
do planeta. O setor é respon-
sável por mais de 20% do PIB 
nacional, somando mais de 
R$ 871,3 bilhões em 2020 em 
produção.

Durante a cerimônia virtu-
al, o presidente da Embrapa, 
Celso Moretti, anunciou seis 
novas tecnologias para uso 
nas próximas safras agrícolas 
e na aquicultura. Entre elas, o 
bioinsumo Auras, bioproduto 
feito com uma bactéria encon-
trada no mandacaru, espécie 
de cacto comum no semiárido 
brasileiro, que promove maior 
resiliência e capacidade de 
adaptação das plantas ao 
estresse hídrico. Os primeiros 
testes estão sendo feitos com 
o milho, mas a intenção é 
ampliar para outras culturas.

“São tecnologias escolhidas 
a dedo para os 48 anos da 
empresa e estão relacionadas 
às cadeias produtivas da soja, 
do leite, do algodão, do açaí, 
à aquicultura e também à bio-
economia, com o lançamento 
do bioproduto Auras. Eu 
não tenho dúvidas que este 
bioproduto irá transpor as 
fronteiras do Brasil e ajudará 
diferentes culturas na convi-
vência com a seca, como é o 
caso do Semiárido brasileiro”, 
complementou.

Moretti afirmou que 2020 
foi um ano difícil para a em-
presa, causado por restri-
ções orçamentárias e pela 
pandemia da Covid-19. No 
entanto, a Embrapa mostrou 
ser possível continuar fazendo 
importantes entregas para 
a sociedade brasileira e os 
dados do Balanço Social de-
monstram este alcance de 
resultados.

“A partir do cálculo do 
impacto econômico do uso 
de 152 tecnologias, geramos 
R$ 56 bilhões, além de mais 
R$ 4 bilhões gerados a par-

tir das 122 cultivares que 
colocamos à disposição do 
produtor brasileiro de frutas, 
hortaliças, soja, trigo, algodão, 
entre outras culturas, e mais 
R$ 1 bilhão calculado a partir 
dos indicadores sociais e la-
borais”, detalhou Moretti ao 
falar sobre os resultados do 
Balanço Social de 2020, que 
gerou um lucro social total 

de R$ 61,85 bilhões.
A cada real investido pelo 

governo federal, a Embrapa 
devolveu à sociedade R$ 17,77. 
O valor é obtido a partir do 
cálculo do impacto econômico 
de uma amostra de tecnolo-
gias adotadas pelo agronegó-
cio brasileiro e de cultivares 
desenvolvidas pela empresa. 
(Com Mapa)

 MICHELLE VALVERDE

A Satis, empresa especiali-
zada em produtos de nutrição 
vegetal foliar, com sede em 
Araxá, região do Alto Para-
naíba em Minas Gerais, está 
investindo no aprimoramento 
dos processos. A empresa 
aportou R$ 180 mil na insta-
lação de painéis solares que 
passaram a abastecer a sede. 
O objetivo ao usar a energia 
limpa, além da redução de 
custos, é reduzir a emissão 
de CO2 no meio ambiente 
e tornar os processos mais 
sustentáveis. 

Em 2020, a Satis já havia 
gerado 97.987,5 kWh, na uni-
dade industrial, localizada 
no distrito industrial de Ara-
xá. O excedente foi enviado 
para compensar a demanda 
de energia de suas outras 
unidades. 

De acordo com os dados da 
empresa, agora, foram instala-
dos 202 painéis fotovoltaicos 
em toda a planta, gerando 
mais de 8.000 kWh/mês, o 
que representa uma economia 
anual de quase R$ 90 mil.

Com o sistema de energia 
solar, que foi elaborado pela 
Expand Energia, o projeto 
permitirá que a empresa deixe 
de emitir quase 12 toneladas 
de CO2 no meio ambiente, o 
que equivale ao cultivo de 48 
árvores. A geração de energia 
limpa através da nova estru-
tura equivale ao consumo de 
120 residências.

Além de gerar uma econo-
mia financeira, o investimento 
no sistema de energia solar 
também foi pensado buscando 
a sustentabilidade e o respeito 
ao meio ambiente.

De acordo com o gerente 
de Indústria da Satis, Edson 
Rios, a empresa já trabalha 
com o foco em promover 
uma agricultura sustentável, 
gerando e disponibilizando 
para o mercado tecnologias e 
inovação, e está investindo em 
projetos sustentáveis também 
na sede.  

“Ao instalarmos os painéis 
solares, pensamos tanto na 
redução de custos como no 
maior cuidado com o meio 
ambiente. Ações que contri-
buem para reduzir os impac-
tos ambientais das atividades 

são importantes e estão sendo 
valorizadas pela sociedade”, 
explicou. 

Ainda segundo Rios, a Satis 
tem investido em várias ações 
para promover o melhor uso 
dos recursos.

“Nosso processo de produ-
ção é muito bem estruturado. 
Fazemos um uso eficiente da 
água, por isso, não temos um 

consumo elevado, não gera-
mos muito efluentes líquidos 
e estamos desenvolvendo um 
projeto para reutilizar a água 
usada para lavar os tanques 
e os sistemas. Esse projeto 
deve ser instalado ainda este 
ano. Também temos projeto 

para captação e uso da água 
de chuvas”.

Demanda impulsiona ne-
gócios - Com a demanda 
mundial por alimentos em 
alta, a Satis vem registrando 
resultados positivos. Somente 

nos primeiros oito meses do 
ano-safra 2020/21, a empresa 
ultrapassou, em fevereiro, o 
resultado obtido em toda a 
temporada passada, quan-
do cresceu mais de 16% em 
faturamento. No primeiro 
trimestre de 2021, o fatura-

Estações de avisos fitos-
sanitários mantidas pelo 
Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento 
(Mapa), em parceria com a 
Fundação Procafé, estão auxi-
liando produtores de café das 
regiões do Sul de Minas, do 
Triângulo Mineiro e do Alto 
Paranaíba, em Minas Gerais, 
na defesa fitossanitária da ca-
feicultura, redução de custos 
de produção e minimizando 
impactos ao meio ambiente.

O sistema de informações 
automatizado emite avisos 
periódicos que subsidiam o 

manejo de pragas da cultura 
cafeeira no Estado. O objetivo 
é usar o clima como aliado no 
controle das pragas e doenças 
do café.

“Os dados climáticos co-
letados são analisados em 
conjunto com observações 
de campo, gerando boletins 
de avisos mensais. Os avisos 
possibilitam a atualização das 
informações relacionadas ao 
efeito das condições climáticas 
no desenvolvimento da cul-
tura atendida e incidência de 
pragas e doenças, visando a 
um controle mais eficiente”, 

MEIO AMBIENTE

EVENTO VIRTUAL

CAFEICULTURA

ANTONIO ARAUJO / MAPA

MARCELO CAMARGO / ABR

SATIS / DIVULGAÇÃO
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Tereza Cristina e Celso Moretti participaram de comemoração

Iniciativa colabora com lavouras de café nas regiões Sul, Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba

Foram instalados 202 painéis fotovoltaicos em toda a planta, gerando mais de 8.000 kWh/mês

“Ao instalarmos 
os painéis solares, 
pensamos tanto na 
redução de custos 
como no maior 
cuidado com o 
meio ambiente”

Empresa especializada em nutrição vegetal investiu R$ 180 mil na instalação de painéis solares para abastecer sede em Araxá

observa o diretor do Depar-
tamento de Sanidade Vegetal 
e Insumos Agrícolas, Carlos 
Goulart.

Atualmente, as estações de 
avisos fitossanitários manti-
das pelo Mapa encontram-se 

instaladas nos municípios de 
Varginha, Carmo de Minas, 
Boa Esperança, Muzambinho, 
Araxá, Patrocínio e Araguari. 
Também existe uma estação 
em Franca, no estado de São 
Paulo, adquirida com recursos 

de uma cooperativa local.
As informações coletadas 

são divulgadas mensalmen-
te por meio dos Boletins de 
Avisos Fitossanitários, dis-
poníveis no site da Fundação 
Procafé. (Com Mapa)

mento avançou 40% frente a 
igual período do ano passado.

Já em 2020, a empresa 
obteve crescimento de 28% 
sobre a meta estabelecida. O 
faturamento no período ficou 
43% superior ao de 2019.

De acordo com Rios, para 
atender ao ritmo de alta na 
demanda, a companhia vem 
investindo no aumento da 
capacidade. Somente este ano, 
está previsto o aporte de R$ 
1 milhão na reestruturação 
e incremento da produção.

“Estamos nos preparando 
para dobrar a produção até 
junho. Também vamos dobrar 
a capacidade de estoques 
com o objetivo de atender à 
demanda crescente. Os preços 
das commodities, como a soja 
e o milho, estão altos e isso 
estimula os investimentos 
por parte dos produtores”.

Por comercializar uma 
linha focada na nutrição e 
proteção de plantas - o que 
favorece a produtividade, 
quando a cultura é bem ad-
ministrada -, a demanda pelos 
produtos tem crescido.
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Mercado fitness se reinventa na pandemia
DANIELA MACIEL

A preocupação com a saúde e o 
bem-estar no mundo e no Brasil vinha, 
nas últimas décadas, movimentando 
um mercado de proporções gigantes-

cas e em franca expansão. A Covid-19 
tornou tudo mais urgente. Mais do 
que moda ou uma preocupação de 
uma parcela da população bem in-
formada e com recursos financeiros, 
ser fitness se tornou uma estratégia 
para combater a doença.

Para se ter uma ideia do que está 
acontecendo, as vendas do segmento 
de alimentos saudáveis, que engloba 
produtos sem açúcar, glúten ou con-
servantes, atingiram a marca de R$ 
100 bilhões em 2020, segundo a con-
sultoria Euromonitor International.

Ao mesmo tempo, esse mercado 
esbarra nas imprecisões do próprio 
conceito e nos preços. O empobreci-
mento geral da população pode ser 
uma barreira para o crescimento do 
consumo de determinadas categorias 
de produtos e serviços. Além disso, 
uma comunicação ainda voltada para 
a alta performance e estética, em um 
momento de catástrofe humana, pode 
soar inconveniente.

No novo normal do mercado fitness, 
saudabilidade é palavra de ordem. 
Ter o corpo são é o caminho para uma 
“mente quieta e o coração tranquilo”, 
além de garantir maior imunidade. 
Então a hora é de garantir a segurança 
sanitária e oferecer alternativas que 
leve o público à saúde plena.

ESPECIAL

DIVULGAÇÃO/BEAGARRA

DIVULGAÇÃO DIVULGAÇÃO GLÁUCIA RODRIGUES

DIVULGAÇÃO - CAMPONESA EMBARÉ

DIVULGAÇÃO DIVULGAÇÃO
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Academias sofreram grande impacto

Alimentação saudável ganha mercado

Símbolo máximo da cul-
tura fitness, as academias de 
ginástica formam um dos 
segmentos que mais sofreu 
com as políticas de isolamento 
social. Caracterizadas pe-
las aglomerações de alunos, 
ainda lutam para entrar na 
lista de serviços essenciais 
em muitas cidades, inclusive 
Belo Horizonte.

Em um mercado onde as 
maiores redes não chegam a 
centena de unidades, muitas 
sucumbiram. Estima-se que 
cerca de 5% das academias 
brasileiras tenham fechado 
ou serão fechadas até o fim 
de 2021. De acordo com o 
consultor no mercado de aca-
demias, Luís Amoroso, ao fim 
do processo, com players mais 
fortes, o Brasil pode vir a atrair 
investimentos estrangeiros 
no segmento.

“A crise é sempre mais 
difícil para os pequenos e 
menos estruturados. Inevi-
tavelmente já acontece uma 
concentração de mercado 
com muitas compras e fusões, 
além do simples fechamen-
to de unidades. Para quem 
fica, é preciso rever custos e 
aprimorar a oferta. Acompa-
nho casos de academias que 
cresceram durante a pan-
demia porque conseguiram 
fazer isso. A concentração e 
consequente estruturação do 
mercado vai fazer com que 
as redes cresçam e passem a 
atrair investidores estrangei-
ros. O Brasil é um mercado 
interessante, mas a ausência 
de redes realmente nacionais 
inibe o interesse internacio-
nal. Ninguém virá aqui para 
começar do zero, abrir uma 
ou duas unidades. Eles que-
rem comprar estruturas já 
prontas”, explica Amoroso.

É justamente com o objetivo 

O mundo fitness tem dois 
pilares insubstituíveis: os exer-
cícios físicos e a alimentação. 
Alimentos equilibrados e me-
nos processados são apontados 
como fonte de saúde e durante 
a pandemia ganharam ainda 
mais adeptos. Um exemplo é 
o consumo de orgânicos, que 
cresceu 30% nas vendas em 
2020, movimentando R$ 5,8 
bilhões, segundo levantamento 
da Associação de Promoção 
dos Orgânicos (Organis). Esse 
mercado, porém, ainda esbarra 
em um grande obstáculo: os 
preços.

E foi justamente nesse ponto 
que a marca de laticínios Cam-
ponesa - pertencente à Embaré 
Alimentos, se propôs a atuar. 
De acordo com a gerente de 
marketing da Embaré, Adriana 
D’Assunção Antunes, a pan-
demia fortaleceu a tendência 
de saudabilidade, puxando 
a necessidade desse tipo de 
produto. Ao longo de 2020, a 
empresa lançou uma série de 
leites especiais, culminando 
com Leite Vitaminas C+D, que 
auxilia no sistema imunológico 
e que protege o corpo contra 
infecções, vírus e bactérias.

“Começamos em 2019 um 
projeto de expansão de mer-
cado. As pesquisas mostra-
vam que as pessoas estavam 
atentas à alimentação, e, com 
a pandemia, estão ainda mais 
exigentes e informadas. Cria-
mos novas soluções e produtos 
para alcançar esse público. 
Desenvolvemos, no fim do 
ano passado, uma linha de 
leites especiais, como o lei-
te enriquecido com cálcio; o 
‘Origens’, envasado em até 
24 horas, sem estabilizantes 
e o leite voltado para a imu-
nidade, com vitaminas C e 
D. Agora estamos lançando 
o ‘Proteína’, com 14 gramas 
de proteína, desnatado e zero 
lactose. O posicionamento 
da Camponesa sempre foi 
garantir qualidade com preços 
acessíveis. Sempre fazemos 
revisão de custos para tornar 
isso possível. Esse processo 
todo começa junto com o pro-
dutor rural, com quem temos 
um trabalho muito importante 
de desenvolvimento”, explica 
Adriana Antunes.

Ao mesmo tempo, no co-
mando solitário da sua co-
zinha em Lagoa Santa, na 

de se tornar uma rede nacional 
que a gaúcha Engenharia do 
Corpo foca seus esforços. A 
rede, que tinha 25 unidades 
em março de 2020, tem agora 
77 academias em operação e 
230 contratos assinados. A 
meta para 2022 é “colar” na 
atual marca líder.

De acordo com o CEO da 
Engenharia do Corpo, Ale-
xandre Zanella, em Minas 
Gerais a primeira será aberta 
em Uberlândia (Triângulo) 
nos próximos dias. Montes 
Claros (Norte de Minas) já 
tem negociações avançadas. 
A expectativa é de que a Ca-
pital receba dez unidades. 
No modelo de negócios pro-
posto, a empresa é sócia em 
50% de todas as unidades. 
Cidades com mais de 120 
mil habitantes estão aptas a 
receber unidades de grande 
porte, e acima de 60 mil, de 
pequeno porte.

“A doença fez com que as 
pessoas vissem a importância 
de ter uma saúde melhor. 
A academia não cuida só 
da parte estética. Buscamos 
investidores com capacidade 
maior, para colocar mais uni-
dades ao mesmo tempo. Isso 
fortalece o nosso marketing. 
O investimento pode ser em 
cotas, a partir de R$ 120 mil. 
Para uma operação completa, 
R$ 800 mil”, afirma Zanella.

Corporativo - “As empresas 
também estão cada vez mais 
preocupadas com a saúde 
física e mental das equipes”. 
Quem faz a constatação no dia 
a dia do seu negócio é o CEO 
do Gympass, Cristian Kim. 
Originalmente, a empresa 
que contratava o Gympass 
passava a oferecer aos seus 
colaboradores uma série de 
academias conveniadas onde 

Região Metropolitana de Belo 
Horizonte (RMBH), a chef es-
pecializada em gastronomia 
vegana, Letícia Fiorini, se es-
força para atender todos os 
pedidos e planeja a abertura 
de um ponto físico na cidade 
assim que a pandemia deixar. 
A divulgação e as vendas 
são feitas pelo instagram @
fiorinicozinha.

“Embora não seja classifica-
da como fitness, a alimentação 
vegana é naturalmente mais 
saudável. Precisei de coragem 
porque as pessoas não co-
nhecem tanto. Sempre tenho 
que explicar um pouco mais. 
As pessoas têm procurado, 
principalmente, pela questão 
das alergias e intolerâncias. A 
minha proposta é poder dar 
opções para o cliente, que te-
nham sabor e beleza pagando 
um preço acessível. Já atendi 
pedidos de gente de fora de 
Minas Gerais que estava hos-
pedada perto do Aeroporto, 
em Confins, e me achou pela 
internet. Tenho clientes que 
estão comigo desde o primeiro 
dia. Fico muito feliz quando 
a pessoa volta para comprar 
mais uma vez. Sinal que minha 
missão foi cumprida”, afirma 
Letícia Fiorini.

Diversificação - Se atender a 
tempo e hora às necessidades 

eles podiam escolher o serviço 
mais conveniente às suas ne-
cessidades. O fechamento das 
academias ao longo de 2020 
fez com que o Gympass se 
voltasse para novas verticais.

“Tivemos que nos adaptar. 
Éramos uma solução física. O 
cliente tinha um app e escolhia 
a academia. Com o lockdown, 
o único serviço que a gente 
provia estava proibido. Em 
15 dias, lançamos produtos 
virtuais. O primeiro foi fo-
cado em saúde e bem-estar. 
Vimos que não havia barreiras 
para trazermos aplicativos 
que trabalham vários aspec-
tos da saúde. Já são mais 
de 40. Depois criamos uma 
conexão para ajudar nossos 
parceiros-academias que es-
tavam perdendo alunos. Eles 
começaram a produzir aulas 
on-line e a gente começou a 
disponibilizar esse conteúdo 
na nossa plataforma. Hoje são 
mais de mil aulas diárias. E, 
por fim, trouxemos os personal 
trainers para dentro da plata-
forma”, resume Kim.

Para o analista do Sebrae 
Minas, Victor Mota Ferreira, 
acerta quem se esforça para 
entender medos e anseios do 
consumidor e sabe se comu-
nicar melhor, deixando claro 
o seu alinhamento com o pro-
pósito exigido pelo público.

“O apelo da saudabilidade 
é muito grande. Estudos têm 
mostrado que a atividade 
física aumenta a imunidade. 
A cadeia do fitness tem que 
entender essas orientações 
para se comunicar, fidelizando 
e atraindo um novo público. A 
pandemia retraiu a demanda 
e as pessoas vão voltar com 
força. A questão é mostrar 
que o ambiente é seguro e 
as atitudes responsáveis”, 
pontua Ferreira. (DM)

dos clientes é palavra de or-
dem, a rede Kiwi Superfoods 
foi atrás da solução, lançando 
um biomercado que deverá 
funcionar em sinergia com o 
restaurante. De acordo com o 
CEO da Kiwi, a ideia surgiu 
a partir do fechamento dos 
restaurantes como medida de 
combate à Covid-19 em todo 
o Brasil. A sede da empresa 
fica na maior fazenda urbana 
da América Latina, a BeGreen 
(na região Leste da Capital) 
e é lá a primeira unidade do 
biomercado.

“Os restaurantes estão 
fechados, mas os mercados 
têm permissão para abrir. 
Remodelamos o negócio para 
aproveitar esta oportunida-
de. Começamos um estudo 
profundo. Trouxemos espe-
cialistas em supermercados 
para ajudar. A meta para esse 
ano é consolidar o modelo 
restaurante +biomercado como 
nosso principal produto. Será, 
ainda, uma expansão bem 
comedida, com investimento a 
partir de R$ 600 mil. A pande-
mia derrubou o mito do líder 
que não pode errar, que tem 
resposta e sucesso para tudo. 
Essa é uma oportunidade para 
mostrar que somos falhos, 
mas que soluções existem e 
que vamos tentar até o fim”, 
completa Oliveira. (DM)
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Ter o corpo são é o caminho para uma “mente quieta e o coração tranquilo” em meio ao caos da pandemia

Amoroso: é preciso rever custos Zanella: rede fará expansão em MG Ferreira: acerta quem se esforça 

Laticínios Camponesa apostou no lançamento leites especiais

Letícia Fiorini defende veganismo Biomercado é aposta de Oliveira 

“Em meio à pandemia, as 
vendas do segmento de 
alimentos saudáveis, que 
engloba produtos sem açúcar, 
glúten ou conservantes, 
atingiram a marca de  
R$ 100 bilhões em 2020”

Diante do caos sanitário, é necessário garantir segurança e oferecer alternativas que levem o público à saúde plena



Pouco mais de 19% dos 
estabelecimentos turísticos 
de Minas Gerais aderiram ao 
“Selo Turismo Responsável, 
Limpo e Seguro”, do Ministé-
rio do Turismo, demonstran-
do que há espaço para ampliar 
a quantidade de adesões no 
Estado. Após mais de 10 meses 
de seu lançamento, 2.268 selos 
foram emitidos no estado, com 
destaque para as agências 
de turismo (728), meios de 
hospedagens (543) e trans-
portadoras turísticas (436). 
Entre as cidades mineiras, 
as empresas da capital, Belo 
Horizonte, de Juiz de Fora e 
Capitólio se destacaram no 
interesse pela certificação.

Ao todo, o Brasil já ultra-
passou a marca de 27 mil 
selos emitidos por 15 tipos 
de atividades turísticas, como 
meios de hospedagem, par-
ques temáticos, restaurantes, 
cafeterias, bares, centros de 
convenções, feiras, exposi-
ções e guias de turismo. Em 
quantitativo, os estados de São 
Paulo (5.441), Rio de Janeiro 
(3.798) e Minas Gerais (2.268) 
permanecem à frente. O docu-
mento é um reconhecimento 
visual e dá credibilidade aos 
empreendimentos do setor 
que declararam assumir os 
protocolos de biossegurança 

contra a Covid-19 ofertando, 
assim, mais segurança e con-
forto aos viajantes no país.

O ministro do Turismo, 
Gilson Machado Neto, re-
forçou a importância da ob-
tenção deste selo para uma 
retomada segura do turismo 
em todo o Brasil. “Fomos 
pioneiros nesta certificação e 
agora temos que fazer valer 
todo esse reconhecimento e 
trabalho que desenvolvemos. 
Atenção empresários, vamos 
aderir ao selo e garantir a se-

gurança sanitária dos nossos 
turistas, que vão desfrutar 
das belezas que só o nosso 
País possui. Estamos juntos 
nessa!”, destacou.

Para solicitar o selo, o es-
tabelecimento precisa apre-
sentar situação regular no 
cadastro de prestadores de 
serviços turísticos (Cadas-
tur). Após se regularizar, é 
preciso acessar o site do Selo 
Turismo Responsável, ler as 
orientações e declarar atender 
aos pré-requisitos determi-

nados. Após esses passos, o 
interessado é encaminhado 
para uma área do site onde 
pode fazer o download do selo 
para impressão.

Para utilizar o selo em local 
físico, o empreendedor deve 
colocá-lo em local de fácil 
visualização do cliente. O 
estabelecimento pode ofe-
recer um QR Code para que 
os turistas verifiquem quais 
são as medidas adotadas por 
aquele empreendimento e/
ou profissional.

NEGÓCIOS

Estação Turma da Mônica 
prospecta shoppings mineiros

Adesão à certificação em Minas é baixa

DANIELA MACIEL

Apostando na vontade 
das pessoas se encontrarem 
e viverem experiências emo-
cionantes e no valor afetivo 
da marca, a Mauricio de 
Sousa Produções Ao Vivo 
lança um ambicioso pla-
no de expansão da Estação  
Turma da Mônica. A meta é 
multiplicar as atuais quatro 
unidades, levando a atração 
para todos os estados do País.

Em parceria com o Grupo 
Bittencourt, a Turma preten-
de se instalar nos shopping 
centers, ocupando espaços 
entre 800m² e 2.000m2. O 
investimento médio para a 
obtenção da licença e insta-
lação do negócio por cinco 
anos fica entre R$ 3 milhões 
e R$ 5 milhões.

De acordo com a consulto-
ra de Clientes & Mercado do 
Grupo Bittencourt, Fernanda 
Gonçalves, o lugar funcio-
na como um miniparque 
temático, com 15 atrações. 
Os licenciados terão ainda 
outras opções para explorar 

como extensão das estações: 
cafeteria, loja com produtos 
oficiais da marca, excursões, 
publicidade e patrocínio, 
eventos, entre outros.

“É certo que 2021 é um 
ano atípico, mas o nosso 
projeto é levar diversão para 
as famílias e oportunidade 
para empreendedores e shop-

pings. Há uma demanda das 
famílias em estar juntas e a 
tendência é uma retomada 
bem forte. O empreendedor 
tem preferido investir em 
modelos testados e estrutu-
rados, que é o nosso caso. 
Entendemos que a Estação 
abarca todos esses fatores”, 
explica Fernanda Gonçalves.

Para admitir o licenciado 

a empresa pede um per-
fil focado em resultados e 
crescimento. É desejável ex-
periência no segmento de 
parques e entretenimento, 
varejo e educação; conheci-
mento em gestão, mercado e 
características excepcionais 
da região que deseja implan-
tar a estação; capacidade 

financeira para investimento 
com foco na expansão futura; 
e dinamismo.

“Diferentemente do mode-
lo de franquias, onde o ne-
gócio é muito mais tutelado, 
na licença nós orientamos na 
escolha do mix de atrações, 
nas melhores estratégias ob-
servando a cultura do lugar, 
mas não ficamos no dia a 

dia da operação. Existe uma 
autonomia muito maior nes-
se modelo, por isso o nosso 
parceiro já precisa ter uma 
certa experiência e querer 
expandir”, destaca.

Mesmo sem abrir os nú-
meros, a executiva afirma a 
importância de Minas Ge-
rais dentro da estratégia de 
expansão da Estação Turma 
da Mônica pelo porte das 
cidades mineiras e o número 
de shopping centers instalados. 
As primeiras negociações já 
tiveram início, mas ainda 
não foram fechados contra-
tos e nem há perspectiva de 
inaugurações no curto prazo.

“Muitas cidades mineiras 
têm perfil para receber uma 
Estação Turma da Mônica, 
com grupos de shoppings 
importantes e com os quais 
já nos relacionamos. Esse é 
um momento muito bom para 
negociar com os malls que 
ainda enfrentam um momen-
to difícil e estão com muitos 
espaços vagos”, completa a 
consultora de Clientes & Mer-
cado do Grupo Bittencourt.

ENTRETENIMENTO

TURISMO RESPONSÁVEL

Investimento médio para a obtenção da licença fica entre R$ 3 mi e R$ 5 mi

BH, Juiz de Fora e Capitólio foram os municípios que mais emitiram a certificação no Estado

A Estação Turma da Mônica, do Mauricio de Sousa Produções, funciona como um miniparque temático, com 15 atrações
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Simplifica Fretes lança 
tecnologia exclusiva

A organização de dados e métricas é fundamental nos dias 
atuais para orientar os processos de análise empresarial e, 
consequentemente, a tomada de decisões, especialmente as 
mais estratégicas. Pensando nisso, a startup Simplifica Fretes, 
que atua no setor logístico e aduaneiro, lança uma tecnologia 
exclusiva no mercado nacional de transportadoras: um novo 
dashboard, que será uma importante ferramenta para gestão 
da informação das empresas homologadas na plataforma. 
O painel visual de controle foi integrado ao sistema já exis-
tente, com o intuito de complementar a solução e oferecer às 
transportadoras, de maneira centralizada, um conjunto de 
indicadores sobre a performance em fechamento de negócios. 
O dashboard apresenta uma noção global dos processos do 
negócio, de forma dinâmica e objetiva, com vistas à saúde 
da organização em curto, médio e longo prazos. A partir 
da análise dos dados, indicadores e gráficos das movimen-
tações, as transportadoras passam a ter um controle total 
das operações, dispensando, ainda, o uso desorganizado e 
cansativo de planilhas. Além de todos os recursos da nova 
ferramenta, outra novidade são as consultorias com espe-
cialistas da Simplifica Fretes. Eles estarão disponíveis para 
auxiliar a equipe dos clientes em busca dos melhores passos 
para a otimização dos processos e aumento da produtividade, 
com foco em um estudo detalhado sobre os dados gerados 
pela transportadora. Referência em inovação, a Simplifica 
Fretes foi fundada em 2016, em Varginha, no Sul de Minas, 
e é uma das startups investidas pelo BMG UpTech.

Nubank é reconhecido pela Time

O Nubank, maior banco digital independente do mundo, 
é apontado pela revista norte-americana Time como uma das 
empresas mais influentes do mundo. O reconhecimento é 
feito no inédito ranking Time100 Most Influential Companies, 
que destaca as 100 empresas - dos mais diversos setores - que 
têm desempenhado “impacto extraordinário” ao redor do 
mundo, de acordo com a Time. O Nubank integra a lista 
na categoria Líderes. O novo ranking publicado pela revista 
norte-americana é uma expansão da já tradicional lista das 100 
pessoas mais influentes, publicada anualmente desde 2004. 
Para chegar à lista final das 100 empresas mais influentes 
do mundo, a Time solicitou nomeações espontâneas - de 
quaisquer setores do mercado - por seus editores e corres-
pondentes espalhados pelo mundo, bem como especialistas 
das diferentes indústrias. A análise final contemplou fatores 
como relevância, impacto, inovação, liderança e sucesso. A 
Time destacou que - dentro de um contexto de 45 milhões 
de desbancarizados no Brasil - o Nubank “está ajudando 
milhões de pessoas a quebrar barreiras com a oferta de uma 
variedade de serviços financeiros por meio de seu aplicativo”.

Uber lança viagens de 
moto em Contagem

A Uber vai expandir o Uber Moto, uma nova modalidade 
da plataforma no Brasil, para a cidade de Contagem, na 
Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH). Com a 
novidade, os usuários do app poderão se deslocar pela cidade 
de motocicleta, por um preço menor do que o do UberX e 
com a mesma tranquilidade já proporcionada pelos recursos 
de segurança oferecidos pela Uber. Todas as viagens com 
a Uber - e agora também com Uber Moto - incluem, entre 
outras medidas, a checagem de antecedentes dos parceiros 
e dão aos usuários a possibilidade de compartilhar com seus 
contatos a placa, a identificação do condutor e a localização 
no mapa, em tempo real. Com a chegada da nova moda-
lidade, entregadores parceiros que usam motocicleta e já 
estão cadastrados no Uber Eats podem optar por também 
fazer viagens de Uber Moto. Para dirigir na modalidade, o 
motociclista parceiro precisa ter 21 anos ou mais, ter CNH 
há ao menos dois anos e ter no documento a observação de 
atividade remunerada (EAR). A Uber também contratou 
um especialista para validar um protocolo de prevenção ao 
coronavírus específico para o Uber Moto. Entre as recomen-
dações que serão informadas aos usuários e parceiro estão 
a limpeza de mãos e superfícies da moto com álcool em gel, 
que os usuários levem seus próprios capacetes, ou que ca-
pacetes extras sejam higienizados com produtos específicos 
e usados com toucas higiênicas - que podem ser fornecidas 
pelos condutores e reembolsadas pela Uber.

Startup oferece descontos 
em medicamentos

A startup brasileira MediPreço, que permite que colabo-
radores das empresas parceiras comprem medicamentos 
e produtos de saúde com descontos em relação ao varejo 
tradicional, ajudou os usuários do app a economizar R$ 
235.063,90 no primeiro trimestre deste ano, o que corresponde 
a um desconto de, aproximadamente, 64,74% por compra. 
Isso se dá em meio à crise econômica e sanitária causada pela 
pandemia do Covid-19 e, consequentemente, o aumento do 
consumo de medicamentos e produtos de saúde. Atualmente, 
no campo corporativo, a MediPreço conta com mais de 20 
clientes, somando cerca de 30 mil colaboradores elegíveis. 
Por meio de uma plataforma de gestão de saúde contínua, 
a healthtech se diferencia no mercado pelo fato de tornar os 
benefícios de saúde mais assertivos nas companhias. A ex-
periência é 100% digital e a entrega dos produtos é realizada 
em um smart locker, sem taxa de delivery, localizado dentro 
da companhia ou, em alguns casos, no endereço do usuário. 
Hoje a MediPreço conta com clientes como: Danone, Leroy 
Merlin, Laboratórios Sabin, Record TV/DF, Unimed/GO, 
entre outros.

CURTAS

“Muitas cidades mineiras têm perfil para 
receber uma Estação, com grupos de 
shoppings importantes e com os quais já 
nos relacionamos. Esse é um momento 
muito bom para negociar com os malls”
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DANIELA MACIEL

Há seis anos em Uberlândia, no 
Triângulo, a Brasal Incorporações - 
construtora sediada em Brasília (DF) 
- tem na cidade mineira a sua praça 
de melhor performance, investindo 
em empreendimentos tecnológicos 
e de alto padrão.

Impulsionados pela pandemia, 
empreendimentos com plantas 
flexíveis são uma opção que tem 
chamado a atenção do público. A 
possibilidade de converter suítes 
em salas ou escritórios ainda du-
rante a obra vem ao encontro das 
necessidades das famílias que estão 
crescendo, encolhendo ou adotan-
do o home office como uma prática 
permanente.

De acordo com o gerente comercial 
da filial da Brasal em Uberlândia, 
Gustavo Cavalcante, a maioria dos 
pedidos de alterações na planta se 
dá em relação à cozinha. “A cozinha 
e espaços para escritório ganharam 
relevância haja vista que as pessoas 
passaram a cozinhar e trabalhar 
mais em casa. Em termos de custos, 

para a construtora oferecer plantas 
flexíveis não muda nada, é apenas 
uma parede que vai ser erguida em 
lugar diferente. Já para o compra-
dor, faz total diferença porque vai 
receber o imóvel pronto do jeito 
que ele deseja, sem a necessidade 
de obras posteriores, ainda mais 
nessa época em que não devemos 
receber desconhecidos em casa”, 
explica Cavalcante.

No ano passado, o residencial 
“Sense Wind” apresentou aos clien-
tes quatro opções de modificações 
sem custo adicional. Ainda em abril 
será lançado o empreendimento 
Duo, também oferecendo plantas 
flexíveis. Para 2021, a previsão da 
empresa é lançar R$ 300 milhões 
em valor geral de vendas (VGV) 
em Uberlândia.

“Fomos desaconselhados a vir 
para Uberlândia, mas sabíamos do 
potencial da cidade. Chegamos com 
novas propostas e um padrão de 
empreendimentos ainda muito raro 
por aqui. Aos poucos conquistamos 
a confiança das pessoas e abrimos 
um novo mercado. Ao ponto de 

agora a cidade já receber outras 
construtoras com o mesmo perfil”, 
analisa o executivo da Brasal.

Potencial econômico - De acordo 
com estimativas do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), Uberlândia tem cerca de 
700 mil habitantes, sendo o segundo 
município mais populoso de Minas 
Gerais e o 30º do Brasil. 

“Uberlândia não é apenas um 
centro regional importante. A cidade 
é um centro econômico para cidades 
dos estados vizinhos e tem uma di-
nâmica social e econômica própria e 
pujante. Ao longo da pandemia foi a 
nossa praça que mais sofreu, porque 
vive da iniciativa privada, diferente 
de Brasília e Goiânia, muito mais 
ligadas ao funcionalismo público. 
Mas, ao mesmo tempo, é também 
a que responde mais rápido. Em 
qualquer momento de respiro, os 
negócios voltam a acontecer. Espera-
mos um 2021 ainda bastante difícil, 
mas de crescimento”, completa o 
gerente comercial da filial da Brasal 
em Uberlândia.

NEGÓCIOS

Zaitt vai abrir 
primeira loja
da rede em 

Belo Horizonte

Uberlândia é a cidade com melhor 
performance para os negócios da Brasal

DANIELA MACIEL

Conveniência e distanciamento 
social são dois atributos que nunca 
fizeram tanto sentido como ao longo 
da pandemia. Criada em 2016, a 
rede de lojas Zaitt - que faz parte 
do Grupo Sapore - viu seu concei-
to de lojas autônomas se encaixar 
perfeitamente nas necessidades dos 
consumidores em 2020. 

Por meio do modelo de franquia, 
lançado no ano passado, a Zaitt tem 
como meta abrir 35 pontos por todo 
o País até o final do ano. A primeira 
unidade em Minas Gerais já está 
contratada e em fase de escolha de 
ponto na Capital.

Cada unidade tem entre 15m² e 
25m². O investimento médio para 

abertura varia entre R$ 200 mil e 
R$ 250 mil. 

De acordo com o CEO da Zaitt, 
Rodrigo Miranda, o modelo é ideal 
neste momento porque não exis-
tem funcionários dentro da loja e o 
reabastecimento é feito em horários 
específicos, evitando aglomerações.

“O nosso modelo é apropriado para 
esse momento de distanciamento. A 
franqueadora disponibiliza o forma-
to, a marca e o conhecimento para a 
operação. Damos apoio tecnológico. 
No Brasil, temos conveniência em 
postos, mas a nossa tese é de que a 
tecnologia possibilita o modelo. O 
mix é formado por lanches, produtos 
de consumo rápido, sorvetes, doces 
e alguns produtos de empório. Está 
faltando aquele azeite, aquele molho 
para o almoço, nós temos”, explica 
Miranda.

Lojas autônomas são estabeleci-
mentos em que o cliente não precisa 
passar pelo caixa para adquirir os 
produtos. Toda a jornada, desde a 
entrada, é feita com a leitura de QR 
Code no aplicativo da loja e é a pró-
pria pessoa que finaliza a compra, 
também pelo app.

As unidades são instaladas em ruas 
de grande movimento e que tenham 
também fluxo residencial forte, em 

bairros de perfil social A, B e C+ das 
grandes cidades ou polos regionais.

Além de Belo Horizonte, foram 
anunciadas inaugurações para Rio 
Claro, no interior paulista, Porto Ale-
gre, no Rio Grande do Sul, e Brasília, 
Distrito Federal. Para a escolha do 
franqueado, alguma experiência no 
varejo é desejável, mas esse não é um 
ponto de corte de candidatos que te-
nham verdadeiro perfil empreendedor.

“Damos o direcionamento de 
categorias e subcategorias, mas o 
refino de marcas e tamanhos tem 
uma característica local. Não faze-
mos o abastecimento, auxiliamos o 
franqueado no credenciamento de 
fornecedores e distribuidores locais, 
entendendo os hábitos e a conveni-
ência de cada região. Atuamos em 
algumas negociações nacionais, como 
Ambev, por exemplo”, destaca o 
CEO da Zaitt.

DANIELA MACIEL

A virtualização das operações 
de varejo imposta pela pande-
mia mudou radicalmente o dia 
a dia de empresários e gestores. 
Entre as maiores empresas, o pro-
cesso de transformação digital 
já estava concluído ou em pleno 
andamento. Já entre as menores, a 
baixa capacidade de investimento 
e o acúmulo de funções, muitas 
vezes, fazia do e-commerce e até 
mesmo ferramentas digitais mais 
simples, um sonho ainda para um 
futuro incerto.

A crise econômica agravada pela 
pandemia, porém, empurrou os 
pequenos para a chamada trans-
formação digital sem preparo e 
sem dinheiro. E para atender essa 
parcela do mercado, a plataforma 
mineira Plug-In reúne soluções 
como cashback (dinheiro de volta), 
pontos de fidelidade (programa de 
recompensa que troca pontos por 
dinheiro) e troco digital.

De acordo com o CEO da Plug-
-In, Juliano Campos, o lançamento 
está marcado para o dia primeiro 
de maio. “É ajudando que somos 
ajudados. Vimos que existe um 
déficit dentro do mercado. A base 
é feita de pequenos comércios. A 
maioria só utiliza as redes para 
apresentar os produtos, não sabem 
usar as ferramentas para vendas. 
Somos um marketplace que não cobra 

pela entrada e só ganhamos se ele 
ganhar. Hoje já temos mil parceiros 
entrando na plataforma”, explica 
Campos.

Já estão na base da plataforma 
bares, restaurantes, academias, lo-
jas de roupas e acessórios, lojas de 
eletrônicos, salão de beleza, clínicas 
de estética, padarias, madeireiras, 
brinquedos, estúdio de tatuagem, 
entre outros, todos concentrados 
na Região Metropolitana de Belo 
Horizonte (RMBH).

“Não escolhemos setores para 
atender, mas é nítido o destaque do 
varejo de alimentação. Os pequenos 
sofrem muito porque grande parte 
não fazia, sequer, delivery. Estão 
fazendo na marra, investindo o 
que não têm. Por isso só cobramos 
quando eles faturam com a ferra-
menta instalada”, pontua.

E, mesmo antes do lançamento, 
a startup já começou a conquistar 
parceiros na região do Vale do Aço. 
“O objetivo é que os nossos ‘xerifes’ 
abram novas regiões, trabalhando 
como uma espécie de afiliados, 
prospectando novos parceiros. 
Para isso, formamos nossa equipe 
internamente. Estamos em uma 
região que oferece uma excelente 
mão de obra técnica, então o que 
precisamos fazer é burilar essas 
pessoas para o nosso negócio”, 
completa o CEO da Plug-In.

CONVENIÊNCIA
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Investimento médio pode chegar a R$ 250 mil

Rodrigo Miranda defende que o modelo é ideal neste momento porque não existem funcionários dentro da loja 

Empreendimentos com plantas flexíveis da Brasal são uma opção que tem chamado a atenção do público

Campos: é ajudando que somos ajudados, existe um déficit no mercado
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Plataforma Plug-In leva 
transformação digital para 

empresas de pequeno porte

“Por meio do modelo
de franquia, lançado no 
ano passado, a Zaitt, 
que faz parte do Grupo 
Sapore, tem como 
meta abrir 35 lojas de 
conveniência por todo o 
País até o final do ano”
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Brasília – Especialistas, 
que participaram ontem do 
Seminário Internacional de 
Proteção de Dados, avaliam 
como imprescindível para a 
disponibilização de serviços 
públicos de forma digital a 
credibilidade que o governo 
tem junto à população, no 
que se refere à forma como 
os dados do cidadão serão 
utilizados e armazenados pelo 
poder público.

O seminário contou com 
a participação de autorida-
des de diversos países que se 
destacam na disponibilização 
de serviços por meio digital. 
De acordo com os organiza-
dores, o debate é centrado no 
princípio de once only (apenas 
uma vez), segundo o qual a 
prestação de informações do 
cidadão ao governo ficaria 
centrada em apenas um canal, 
tornando desnecessários novos 
envios da mesma informação a 
outros órgãos governamentais.

Esse tipo de ação exige uma 
integração ágil entre os dife-
rentes sistemas do governo, 
de forma a minimizar o tempo 
gasto pelo cidadão fornecendo 
informações ao próprio gover-
no, avaliam os organizadores 
do evento. 

De acordo com o secretário 
especial de Desburocratização, 

Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia, Caio 
Mario Paes de Andrade, a inte-
gração de operações possibilita 
o compartilhamento de dados 
pelos órgãos federais para 
aplicar as políticas públicas.

Segundo ele, a privacidade 
é uma questão prioritária a ser 
considerada ao se desenvolver 
esse tipo de serviço. “O Brasil 
vai se tornar um país digital, 
e o Estado vai se tornar uma 
entidade digital, melhorando 
a prestação de serviço para 
o cidadão. Para tanto, nosso 
foco é no gov.br, plataforma 
que une o Estado brasileiro, 
fazendo com que o cidadão 
sinta que se relaciona com um 
só governo”, disse o secretário.

Andrade lembrou que, 
quando assumiu a secretaria, 
a plataforma tinha apenas 1,8 
milhão de contas inscritas. 
“Esta semana estamos co-
memorando 100 milhões de 
contas no gov.br”, destacou 
ao afirmar que esse tipo de 
serviço transforma a vida dos 
brasileiros, e que “tudo está 
sendo feito com respeito aos 
dados dos cidadãos”. 

“A digitalização não só é ne-
cessária como é muito boa para 
todo mundo. O cruzamento 
de dados gera evidências que 
ajudarão a dar um norte para 

as nossas políticas públicas”, 
acrescentou.

De acordo com o secretário 
de Governo Digital do Minis-
tério da Economia, Luis Felipe 
Salin Monteiro, “a informação 
não pertence ao governo, e sim 
ao cidadão. E é ele quem está 
no controle”. Ele considera 
como “direito do cidadão” 
saber como seus dados estão 
sendo utilizados. 

“É dever do Estado prote-
ger e dar total transparência 
à finalidade e ao tratamento 
de cada um dos seus dados. 
No gov.br estamos não ape-
nas definindo as políticas e 
esclarecendo de forma trans-
parente os termos de uso, mas 
também criando plataformas 
que deem mais controle ao 
cidadão sobre seus dados, 
para que possa consentir ou 
revogar cada ação e troca de 
dados”, acrescentou.

Ética - Representando a Orga-
nização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), Barbara Ubaldi enfa-
tizou que o princípio ético “é o 
que deve ser levado em conta 
pelos servidores do governo 
no trato dos dados”. “Esses 
dados devem ser conduzidos 
por pessoas que saibam quais 
são as importâncias dessas 

ações e do uso desses dados, 
que precisam ter propósito 
específico, privacidade, trans-
parência e segurança para seus 
usuários”, disse a represen-
tante da OCDE.

Segundo ela, a atenção ao 
tipo de dado que pode ser 
compartilhado tem de estar 
“dentro de uma seleção de 
objetivos estabelecidos pre-
viamente e têm de estar de 
acordo com esses objetivos”. 

“A sociedade precisa checar 
o propósito e a eficácia desses 
dados porque sempre há ris-
cos”, disse.

Na avaliação do presidente 
do Serviço Federal de Proces-
samento de Dados (Serpro), Gi-
leno Barreto, a digitalização de 
serviços favorece o ambiente de 
negócios. “Estamos caminhando 
de um estado cartorial para um 
estado mais desburocratizado 
e digital, de forma a melhorar 
o custo Brasil e do ambiente 
de negócios. Os potenciais são 
fantásticos”, disse, ao destacar 
que o país já economizou pelo 
menos R$ 2 bilhões em recursos 
públicos desde que começou a 
adotar essa prática. “O potencial 
(decorrente) da digitalização 
fará com que o país gere uma 
economia de mais R$ 200 mi-
lhões nos próximos 5 anos”, 
acrescentou.  (ABr)

STF determina realização 
do censo do IBGE de 2021

Serviços digitais exigem credibilidade

Brasília - O ministro Marco 
Aurélio Mello, do Supremo 
Tribunal Federal (STF), con-
cedeu liminar para determinar 
que o governo Jair Bolsonaro 
adote providências para a 
realização do censo demo-
gráfico de 2021. O Ministério 
da Economia informou na 
semana passada que o censo 
populacional deste ano estava 
cancelado devido a cortes 
orçamentários.

O decano do STF, no en-
tanto, atendeu a um pedido 
apresentado pelo governo 
do Maranhão. Na decisão, o 
magistrado afirmou que, ao 
deixar de realizar o estudo 
este ano, em razão dos cor-
tes, o governo descumpre a 
Constituição ao não organi-
zar e manter serviços oficiais 
de estatística e geografia de 
alcance nacional.

“No caso, cabe ao Supre-
mo, presentes o acesso ao 
Judiciário, a aplicabilidade 
imediata dos direitos funda-
mentais e a omissão dos réus, 
impor a adoção de providên-
cias a viabilizarem a pesquisa 
demográfica”, disse Marco 
Aurélio Mello.

“Defiro a liminar, para de-
terminar a adoção de medidas 
voltadas à realização do censo, 
observados os parâmetros 
preconizados pelo IBGE, no 

âmbito da própria discriciona-
riedade técnica”, acrescentou 
o ministro, determinando a 
citação da União e do Insti-
tuto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) para se 
manifestarem.

A decisão foi proferida na 
Ação Cível Originária (ACO) 
3508, ajuizada pelo Estado do 
Maranhão. Na ação, o gover-
no estadual alega que a falta 
de dados sobre a população 
pode abalar o pacto federativo 
e levar à perda de receitas 
tributárias, gerando a dimi-
nuição de transferências de 
verbas. Sustenta, ainda, que a 
não realização do censo causa 
desequilíbrio na viabilização 
de ações governamentais, 
em razão da dificuldade na 
formulação e na execução de 
políticas públicas, com pre-
juízo à autonomia dos entes 
federativos.

Direito à informação - Para o 
ministro Marco Aurélio Mello, 
o direito à informação é basi-
lar para que o poder público 
possa formular e implementar 
políticas públicas, pois é por 
meio de dados e estudos que 
os governantes podem ana-
lisar a realidade do país. Ele 
lembrou, ainda, que a extensão 
do território e as diversidades 
regionais impõem medidas 
específicas.

“O censo permite mapear 
as condições socioeconômicas 
de cada parte do Brasil”, sa-
lientou. Segundo o ministro, 
os dados coletados auxiliam os 
Poderes Executivo e Legislati-
vo na elaboração de políticas 
para implementar direitos 
fundamentais previstos na 
Constituição Federal.

O relator destacou que a 
União e o IBGE, ao deixarem 
de realizar o estudo em 2021 

em razão de corte de verbas, 
descumpriram o dever de 
organizar e manter os serviços 
oficiais de estatística e geogra-
fia de alcance nacional (artigo 
21, inciso XV, da Constituição). 
Com isso, “ameaçam a própria 
força normativa da Lei Maior”, 
concluiu.

Por fim, o ministro Mar-
co Aurélio considerou que 
é imprescindível a atuação 
conjunta dos três Poderes para 
o cumprimento da Consti-
tuição. A seu ver, em razão 
do omissão constatada e da 
aplicabilidade imediata dos 
direitos fundamentais, cabe ao 
Supremo impor a adoção de 
providências para viabilizar a 
pesquisa demográfica.

A liminar determina a ado-
ção de medidas voltadas à re-
alização do censo, observados 
os parâmetros preconizados 
pelo IBGE, no âmbito da sua 
discricionariedade técnica.

Reação de Guedes - Após 
a decisão de Marco Aurélio 
Mello, o ministro da Economia, 
Paulo Guedes, afirmou que a 
decisão de não alocar recursos 
para o censo no Orçamento 
foi do Congresso e estaria 
relacionada à pandemia da 

Covid-19, que dificultaria o 
trabalho em campo de pes-
quisadores do IBGE.

“Não fomos nós que corta-
mos o censo”, disse Guedes 
em rápida fala à imprensa. 
“Quando houve o corte no 
Congresso a explicação que nos 
deram é que, com a pandemia, 
o isolamento social impediria 
que as pessoas fossem de casa 
em casa transmitindo o vírus”, 
ressaltou. Na sequência, o 
ministro disse que irá se “in-
formar a respeito”.

Após o Congresso apro-
var o Orçamento, no fim de 
março, reduzindo de R$ 2 
bilhões para R$ 72 milhões a 
previsão de despesas com o 
censo, a então presidente do 
IBGE, Susana Guerra, pediu 
demissão do cargo, citando 
motivos pessoais.

Na semana passada, o en-
tão secretário especial da Fa-
zenda, Waldery Rodrigues, 
confirmou que não haverá 
censo neste ano, por falta de 
dotação orçamentária, e que 
a realização da pesquisa -de 
responsabilidade do IBGE, 
vinculado ao Ministério da 
Economia - será discutida ao 
longo deste ano  (Reuters, com 
informações do STF)

ORÇAMENTO

PROTEÇÃO DE DADOS

Liminar concedida obriga o governo a fazer o estudo demográfico brasileiro

Marco Aurélio atendeu a uma ação ajuizada pelo Maranhão

REUTERS  - ADRIANO MACHADO

Acidentes de trabalho
Vinte e oito de abril é considerado o Dia Mundial em 

Memória das Vítimas de Acidentes de Trabalho. Nesta 
data, o Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação 
do Trabalho Infantil (FNPETI) faz um alerta para os 
graves riscos do trabalho infantil, que já atingiram 
quase 30 mil crianças nos últimos 13 anos. A faixa 
etária mais atingida é entre 14 e 17 anos. Os riscos são 
diversos e incluem amputações, fraturas, intoxicações, 
picadas de animais peçonhentos e outros agravos à 
saúde enquanto crianças e adolescentes trabalhavam. 
Segundo dados parciais, apenas em 2020 mais de 2 
mil foram afetados e dez casos chegaram a óbito. Um 
levantamento do Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação (Sinan) mostra que a maioria dessas 
vítimas trabalhava na informalidade. A legislação 
brasileira determina que o trabalho é permitido apenas 
a partir dos 16 anos, desde que não seja em condições 
insalubres, perigosas ou no período noturno.

Execução trabalhista
A Justiça do Trabalho realizará, de 20 a 24 de se-

tembro, a 11ª edição da Semana Nacional da Execução 
Trabalhista, evento anual de âmbito nacional. A data 
foi definida pela Comissão Nacional de Efetividade 
da Execução Trabalhista (Cneet) do Conselho Su-
perior da Justiça do Trabalho (CSJT). Em 2020, em 
razão das circunstâncias excepcionais decorrentes 
da pandemia, as atividades foram promovidas em 
modo remoto e/ou presencial, de acordo com a situ-
ação de cada região no enfrentamento da Covid-19. 
A nova modalidade, no entanto, não interferiu no 
resultado final da edição, que movimentou mais 
de R$ 1,8 bilhão. O valor foi recorde para apenas 
uma edição da campanha. Também faz parte do 
calendário de ações da Cneet para 2021 o “Seminário 
Lei de Recuperação Judicial e Falência: Inovações e 
Cooperação Jurisdicional”. O evento será realizado 
nos dias 10 e 11 de junho e contará com palestras de 
ministros do TST e do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), conselheiros do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), advogados e magistrados.

Registro de imóveis
Os cartórios de registro de imóveis devem pagar, 

até amanhã, a cota de participação para custear a 
criação e implementação do Sistema de Registro 
Eletrônico de Imóveis (SREI). O recolhimento 
do valor, correspondente a 0,8% dos emolumentos 
brutos recebidos no serviço do registro no período 
de 1º a 31 de março, segue a determinação do Pro-
vimento nº 115/2021 da Corregedoria Nacional 
de Justiça. O Fundo para Implementação e Custeio 
do SREI foi criado a partir da Lei 14.118/2021. A 
legislação estabeleceu que o Operador Nacional do 
Serviço Eletrônico de Imóveis (ONR) será o respon-
sável pela gestão e pelo recolhimento dos recursos 
do fundo. Um dos objetivos do SREI é disponibilizar 
ponto único de acesso para que a população possa 
solicitar serviços de registro na forma eletrônica para 
qualquer cartório do Brasil. 

“Ação Serasa Limpa Nome“
Ação da plataforma “Serasa Limpa Nome” oferece 

a oportunidade de se quitar as dívidas, negociando 
descontos e parcelando as dívidas com parcelas a partir 
de R$ 9,90. A negociação abrange dívidas com as 50 
empresas parceiras da ação, que até o momento não 
tem previsão de término.De acordo com um levan-
tamento realizado pela Serasa, de fevereiro a março 
de 2021, o número de inadimplentes no Brasil passou 
de 61,56 milhões para 62,56 milhões de pessoas, um 
aumento de um milhão em um mês. Para a entidade, 
isso pode ser um reflexo do impacto da pandemia na 
economia. A média de débitos é de R$ 3.903,73 cada. 
Os estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, 
Bahia e Paraná apresentaram o maior número de 
negativados.  As consultas podem ser feitas de forma 
gratuita nos seguintes canais: site serasalimpanome.
com.br, aplicativo Serasa no Google Play e na App 
Store, além do Whatsapp no número 11-99575-2096 
e por ligação gratuita para 0800 591 1222.

Contencioso tributário
O Instituto de Ensino e Pesquisa, Insper, foi o pri-

meiro colocado no processo seletivo realizado pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para contratação 
de entidade que desenvolverá pesquisa sobre o con-
tencioso tributário brasileiro no âmbito judicial. Este 
é o tema da quinta edição da série Justiça Pesquisa, 
que, pela primeira vez, contempla um único campo 
temático de um ramo específico do direito. No diag-
nóstico a ser elaborado, a instituição deverá indicar 
causas que impedem o contencioso judicial de ser mais 
efetivo. Os pesquisadores também deverão propor 
soluções para os empecilhos à efetividade levantados 
na pesquisa. A execução do objeto da pesquisa será 
acompanhada por comissão especialmente designada 
pelo CNJ, que anotará em registro próprio todas as 
ocorrências ao longo do levantamento.

CURTAS

“Defiro a liminar, 
para determinar
a adoção de medidas 
voltadas à realização 
do censo, observados 
os parâmetros 
preconizados
pelo IBGE”











Indicadores Econômicos

Dia 30

IOF - Pagamento do IOF apurado no 
mês de março/2021 relativo a ope-
rações com contratos de derivativos 
financeiros - Cód. Darf 2927. Darf 
Comum (2 vias)

Cofins/PIS-Pasep - Retenção na 
Fonte – Autopeças - Recolhimento 
da Cofins e do PIS-Pasep retidos na 
fonte sobre remunerações pagas por 
pessoas jurídicas referentes à aqui-
sição de autopeças (art. 3o, § 5o, 
da Lei no 10.485/2002, com a nova 
redação dada pelo art. 42 da Lei no 
11.196/2005) no período de 1o a 
15.04.2021. Darf Comum (2 vias)

IRPJ - Apuração mensal - Pagamen-
to do Imposto de Renda devido no 
mês de março/2021 pelas pessoas 
jurídicas que optaram pelo pagamen-
to mensal do imposto por estimativa 
(art. 5o da Lei no 9.430/1996). Darf 
Comum (2 vias)

IRPJ - Apuração trimestral - Paga-
mento da 1a quota ou quota única 
do Imposto de Renda devido no 1o 
trimestre de 2021, pelas pessoas 
jurídicas submetidas à apuração tri-
mestral com base no lucro real, pre-
sumido ou arbitrado (art. 5o da Lei no 
9.430/1996). Darf Comum (2 vias)

IRPJ - Renda variável - Pagamento 
do Imposto de Renda devido sobre 
ganhos líquidos auferidos no mês de 
março/2021, por pessoas jurídicas, 
inclusive as isentas, em operações re-
alizadas em bolsas de valores de mer-
cadorias, de futuros e assemelhadas, 
bem como em alienações de ouro, 
ativo financeiro, e de participações 
societárias, fora de bolsa (art. 923 do 
RIR/2018). Darf Comum (2 vias)

IRPJ/Simples Nacional - Ganho de 
Capital na alienação de Ativos - Pa-
gamento do Imposto de Renda devido 
pelas empresas optantes pelo Sim-
ples Nacional incidente sobre ganhos 
de capital (lucros) obtidos na aliena-
ção de ativos no mês de março/2021 
(art. 5o, § 6o, da Instrução Normativa 
SRF no 608/2006) - Cód. Darf 0507. 
Darf Comum (2 vias)

IRPF - Carnê-leão - Pagamento do 
Imposto de Renda devido por pes-
soas físicas sobre rendimentos rece-
bidos de outras pessoas físicas ou 
de fontes do exterior no mês de mar-
ço/2021 (art. 915 do RIR/2018) - Cód. 
Darf 0190. Darf Comum (2 vias)

IRPF - Lucro na alienação de bens ou 
direitos - Pagamento, por pessoa físi-
ca residente ou domiciliada no Brasil, 
do Imposto de Renda devido sobre 
ganhos de capital (lucros) percebidos 
no mês de março/2021 provenientes 
de (art. 915 do RIR/2018): a) aliena-
ção de bens ou direitos adquiridos 
em moeda nacional - Cód. Darf 4600; 

b) alienação de bens ou direitos ou 
liquidação ou resgate de aplicações 
financeiras, adquiridos em moeda 
estrangeira - Cód. Darf 8523. Darf 
Comum (2 vias)

IRPF - Renda variável - Pagamen-
to do Imposto de Renda devido por 
pessoas físicas sobre ganhos líquidos 
auferidos em operações realizadas 
em bolsas de valores, de mercado-
rias, de futuros e assemelhados, bem 
como em alienação de ouro, ativo 
financeiro, fora de bolsa, no mês de 
março/2021 (art. 915 do RIR/2018) - 
Cód. Darf 6015. Darf Comum (2 vias)

CSL - Apuração mensal - Pagamento 
da Contribuição Social sobre o Lucro 
devida, no mês de março/2021, pelas 
pessoas jurídicas que optaram pelo 
pagamento mensal do IRPJ por esti-
mativa (art. 28 da Lei no 9.430/1996). 
Darf Comum (2 vias)

CSL - Apuração trimestral - Paga-
mento da 1a quota ou quota única 
da Contribuição Social sobre o Lucro 
devida no 1o trimestre de 2021 pelas 
pessoas jurídicas submetidas à apu-
ração trimestral do IRPJ com base 
no lucro real, presumido ou arbitrado 
(art. 28 da Lei no 9.430/1996). Darf 
Comum (2 vias)

Declaração de Ajuste Anual – IRPF 
- Entrega, pelas pessoas físicas, da 
Declaração de Ajuste Anual relativa 
ao ano-calendário de 2020, inclusive 
pelas ausentes no exterior a serviço 
do Brasil (art. 28 da Instrução Norma-
tiva RFB no 2.010/2021). Internet

IR sobre Ganho de capital na aliena-
ção de moeda estrangeira mantida 
em espécie - Pagamento do Imposto 
de Renda, em quota única, apurado 
pelas pessoas físicas, sobre ganho 
de capital na alienação de moeda es-
trangeira mantida em espécie, relativo 
ao ano-calendário de 2020 (Instrução 
Normativa SRF no 118/2000, art. 9o) - 
Cód. Darf 8960. Darf Comum (2 vias)

IRPF – Quota - Pagamento da 1a quo-
ta ou quota única do imposto apurado 
pelas pessoas físicas na Declaração 
de Ajuste relativa ao ano -calendário 
de 2020 - Cód. Darf 0211.  Darf Co-
mum (2 vias)

Refis/Paes - Pagamento pelas pesso-
as jurídicas optantes pelo Programa 
de Recuperação Fiscal (Refis), con-
forme Lei no 9.964/2000; e pelas pes-
soas físicas e jurídicas optantes pelo 
Parcelamento Especial (Paes) da par-
cela mensal, acrescida de juros pela 
TJLP, conforme Lei no 10.684/2003. 
Darf Comum (2 vias)

Refis - Pagamento pelas pessoas 
jurídicas optantes pelo Programa de 
Recuperação Fiscal (Refis), confor-
me Lei no 11.941/2009. Darf Comum 
(2 vias)

10/04 0,01311781 2,92791132

11/04 0,01311781 2,92791132

12/04 0,01311781 2,92791132

13/04 0,01311781 2,92791132

14/04 0,01311781 2,92791132

15/04 0,01311781 2,92791132

16/04 0,01311781 2,92791132

17/04 0,01311781 2,92791132

18/04 0,01311781 2,92791132

19/04 0,01311781 2,92791132

20/04 0,01311781 2,92791132

21/04 0,01311781 2,92791132

22/04 0,01311781 2,92791132

23/04 0,01311781 2,92791132

24/04 0,01311781 2,92791132

25/04 0,01311781 2,92791132

26/04 0,01311781 2,92791132

27/04 0,01311781 2,92791132

28/04 0,01311781 2,92791132

29/04 0,01311781 2,92791132
Fonte: Fenaseg

  28/04/2021 27/04/2021 26/04/2021

COMERCIAL* COMPRA R$ 5,3610 R$ 5,4600 R$ 5,4480

  VENDA R$ 5,3620 R$ 5,4610 R$ 5,4490

PTAX (BC) COMPRA R$ 5,3999  R$ 5,4418 R$ 5,4560

 VENDA R$ 5,4005 R$ 5,4424 R$ 5,4566

TURISMO* COMPRA R$ 5,3670 R$ 5,4900 R$ 5,4900

 VENDA R$ 5,5370 R$ 5,6200 R$ 5,6230

23/03 a 23/04 0,0000 0,1590
24/03 a 24/04 0,0000 0,1590
25/03 a 25/04 0,0000 0,1590
26/03 a 26/04 0,0000 0,1590
27/03 a 27/04 0,0000 0,1590
28/03 a 28/04 0,0000 0,1590
29/03 a 29/04 0,0000 0,1590
30/03 a 30/04 0,0000 0,1590
31/03 a 01/05 0,0000 0,1590
01/04 a 01/05 0,0000 0,1590
02/04 a 02/05 0,0000 0,1590
03/04 a 03/05 0,0000 0,1590
04/04 a 04/05 0,0000 0,1590
05/04 a 05/05 0,0000 0,1590
06/04 a 06/05 0,0000 0,1590
07/04 a 07/05 0,0000 0,1590
08/04 a 08/05 0,0000 0,1590
09/04 a 09/05 0,0000 0,1590

10/04 a 10/05 0,0000 0,1590
11/04 a 11/05 0,0000 0,1590
12/04 a 12/05 0,0000 0,1590
13/04 a 13/05 0,0000 0,1590
14/04 a 14/05 0,0000 0,1590
15/04 a 15/05 0,0000 0,1590
16/04 a 16/05 0,0000 0,1590
17/04 a 17/05 0,0000 0,1590
18/04 a 18/05 0,0000 0,1590
19/04 a 19/05 0,0000 0,1590
20/04 a 20/05 0,0000 0,1590
21/04 a 21/05 0,0000 0,1590
22/04 a 22/05 0,0000 0,1590
23/04 a 23/05 0,0000 0,1590
24/04 a 24/05 0,0000 0,1590
25/04 a 25/05 0,0000 0,1590
26/04 a 26/05 0,0000 0,1590
27/04 a 27/05 0,0000 0,1590

 Abril  Maio Junho Julho  Agosto Set. Out. Nov. Dez. Jan. Fev. Março
Salário 1.045,00 1.045,00 1.045,00 1.045,00 1.045,00 1.045,00 1.045,00 1.045,00 1.045,00 1.100,00 1.100,00 1.100,00
CUB-MG* (%) 0,00 0,12 0,33 0,41 1,69 1,26 1,33 1,03 0,98 4,33 1,23 2,05
UPC (R$) 23,54 23,54 23,54 23,54 23,54 23,54 23,54 23,54 23,54 23,54 23,54 23,54
UFEMG (R$) 3,7116 3,7116 3,7116 3,7116 3,7116 3,7116 3,7116 3,7116 3,7116 3,9440 3,9440 3,9440
TJLP (&a.a.) 4,94 4,94 4,94 4,91 4,91 4,91 4,55 4,55 4,55 4,39 4,39 4,39
*Fonte: Sinduscon-MG

Índices de rendimento (Coeficientes de JAM Mensal)
Competência do Depósito Crédito 3% *  6%
Outubro/2020 Dezembro/2020 0,2466 0,4867
Novembro/2020 Janeiro/2021 0,2466 0,4867
* Taxa que deverá ser usada para atualizar o saldo do FGTS no sistema de Folha de Pagamento.

13/04 a 13/05 0,2624
14/04 a 14/05 0,2614
15/04 a 15/05 0,2669
16/04 a 16/05 0,2497
17/04 a 17/05 0,2350
18/04 a 18/05 0,2476
19/04 a 19/05 0,2601
20/04 a 20/05 0,2644
21/04 a 21/05 0,2669
22/04 a 22/05 0,2798
23/04 a 23/05 0,2657
24/04 a 24/05 0,2537
25/04 a 25/05 0,2665
26/04 a 26/05 0,2794
27/04 a 27/05 0,2788

Fator de correção anual 
residencial e comercial
IPCA (IBGE)
Março 1,0610
IGP-DI (FGV)
Março 1,3063
IGP-M (FGV)
Março 1,3110

MOEDA/PAÍS CÓDIGO COMPRA VENDA
BOLIVIANO/BOLIVIA 30 0,7725 0,7895
COLON/COSTA RICA 35 0,9294 0,9392
COLON/EL SALVADOR 40 0,008724 0,00876
COROA DINAMARQUESA 45 0,6165 0,6172
COROA ISLND/ISLAN 55 0,8784 0,8787
COROA NORUEGUESA 60 0,04393 0,04399
COROA SUECA 70 0,6452 0,6455
COROA TCHECA 75 0,2518 0,252
DINAR ARGELINO 90 0,1019 0,106
DINAR/KWAIT 95 0,04042 0,04051
DINAR/BAHREIN 100 17,9101 17,9478
DINAR/IRAQUE 115 0,003699 0,003704
DINAR/JORDANIA 125 7,6055 7,6278
DINAR SERVIO  133 0,05549 0,05559
DIRHAM/EMIR.ARABE 145 1,47 1,4704
DOLAR AUSTRALIANO 150 4,1936 4,1951
DOLAR/BAHAMAS 155 5,3999 5,4005
DOLAR/BERMUDAS 160 5,3999 5,4005
DOLAR CANADENSE 165 4,3703 4,3711
DOLAR DA GUIANA 170 0,02565 0,02599
DOLAR CAYMAN 190 6,4669 6,5461
DOLAR CINGAPURA 195 4,0732 4,0752
DOLAR HONG KONG 205 0,6955 0,6956
DOLAR CARIBE ORIENTAL 210 0,7911 0,8002
DOLAR DOS EUA 220 5,3999 5,4005
FORINT/HUNGRIA 345 0,01803 0,01805
FRANCO SUICO 425 5,9158 5,919
GUARANI/PARAGUAI 450 0,000827 0,000829
IENE 470 0,04962 0,04964
LIBRA/EGITO 535 0,3433 0,3455
LIBRA ESTERLINA 540 7,5129 7,5159
LIBRA/LIBANO 560 0,003556 0,003587
LIBRA/SIRIA, REP 570 7,4924 7,4986
NOVO DOLAR/TAIWAN 640 0,1936 0,1936
LIRA TURCA 642 0,6565 0,6581
NOVO SOL/PERU 660 1,4258 1,4273
PESO ARGENTINO 665 0,07257 0,07259
PESO CHILE 715 0,007702 0,00771
PESO/COLOMBIA 720 0,001459 0,001461
PESO/CUBA 725 0,225 0,225
PESO/REP. DOMINIC 730 0,09495 0,09516
PESO/FILIPINAS 735 0,1114 0,1114
PESO/MEXICO 741 0,2707 0,2708
PESO/URUGUAIO 745 0,1225 0,1226
QUETZEL/GUATEMALA 770 0,699 0,7006
RANDE/AFRICA SUL 775 0,00345 0,003484
RENMIMBI IUAN 779 0,8637 0,8647
RENMINBI HONG KONG 796 0,8339 0,8341
RIAL/CATAR 800 1,4827 1,483
RIAL/OMA 805 14,0221 14,0273
RIAL/IEMEN 810 0,021 0,02186
RIAL/IRAN, REP 815 0,0001286 0,0001286
RIAL/ARAB SAUDITA 820 1,4398 1,4401
RINGGIT/MALASIA 825 0,00133 0,001337
RUBLO/RUSSIA 828 1,3154 1,3172
RUPIA/INDIA 830 0,07229 0,07232
RUPIA/INDONESIA 865 0,0003723 0,0003726
RUPIA/PAQUISTAO 870 0,3484 0,3502
SHEKEL/ISRAEL 880 1,6597 1,6609
WON COREIA SUL 930 0,004853 0,004855
ZLOTY/POLONIA 975 1,4244 1,4253
EURO 978 6,5312 6,5341

TABELA DE CONTRIBUIÇÕES A PARTIR DE DE 01/01/2021
Tabela de contribuição dos segurados empregados, inclusive o doméstico, e 
trabalhador avulso
Salário de contribuição    Alíquota
(R$)      (%) 
Até R$ 1.100,00    7,50
De R$ 1.100,01 até R$ 2.203,48   9,00
De R$ 2.203,49 até R$ 3.305,22   12,00
De R$ 3.305,23 até R$ 6.433,57   14,00

CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS AUTÔNOMOS, EMPRESÁRIO 
E FACULTATIVO
Salário base (R$) Alíquota %         Contribuição (R$)
Valor Mínimo 1.100,00 20   220,00
Valor Máximo 6.433,57 20 1.286,71

COTAS DE SALÁRIO FAMÍLIA
 Remuneração Valor unitário da quota
A Partir de 01/01/2021 
(Portaria ME 914/2020)  Até R$ 1.503,25 R$ 51,27
Fonte: Ministério do Trabalho e da Previdência Social - Vigência: Janeiro/2021

        28/04/2021  27/04/2021  26/04/2021

Nova Iorque (onça-troy)             US$ 1.781,68          US$ 1.776,92       US$  1.781,40

BM&F-SP (g)                                    R$ 308,03                  R$ 311,13                R$ 311,94

Fonte: Gold Price             

 Tributos Federais (%) Meta da Taxa a.a. (%)
Abril 0,28 3,00
Maio 0,24 3,00
Junho 0,21 2,25
Julho 0,19 2,25
Agosto 0,16 2,00
Setembro 0,16 2,00
Outubro 0,16 2,00
Novembro 0,15 2,00
Dezembro 0,16 2.00
Janeiro 0,15 2,00
Fevereiro 0,13 2,00
Março 0,20 2,75

Base de Cálculo (R$) Alíquota Parcela a
 (%) deduzir (R$)
Até 1.903,98 Isento Isento
De 1.903,99 até 2.826,65 7,5 142,80
De 2.826,66 até 3.751,05 15 354,80
De 3.751,06 até 4.664,68 22,5 636,13
Acima de 4.664,68 27,5 869,36

Deduções:
a) R$ 189,59 por dependente (sem limite).
b)  Faixa adicional de R$ 1.903,98 para aposentados, pensionistas e 

transferidos para a reserva remunerada com mais de 65 anos.
c) Contribuição previdenciária.
d) Pensão alimentícia.

Obs:     Para calcular o valor a pagar, aplique a alíquota e, em seguida, a 
parcela a deduzir.

Fonte: Secretaria da Receita Federal - A partir de Abril do ano calendário 2015

Fonte: BC - *UOL

Fonte: Banco Central / Thomson Reuters

27/04........................................................................... US$ 351.044 milhões

Fonte: BCB-DSTAT

Seguros

Dólar

Salário/CUB/UPC/Ufemg/TJLP

Ouro

Taxas Selic

Reservas Internacionais

Imposto de Renda

Taxas de câmbio Contribuição ao INSS

FGTS

Inflação TR/Poupança

TBF

Aluguéis

Agenda Federal

Índices                      Abril  Maio Junho Julho Agosto Set. Out. Nov. Dez. Jan. Fev. Março No ano     12 meses

IGP-M (FGV) 0,80% 0,28% 1,56% 2,23% 2,74% 4,34% 3,23% 3,28% 0,96% 2,58% 2,53% 2,94% 8,26% 31,10%

IPC-Fipe -0,30% 0,24% 0,39% 0,25% 0,78% 1,12% 1,19% 1,03% 0,79% 0,86% 0,23% 0,71% 1,81% 6,99%

IGP-DI (FGV) 0,05% 1,07% 1,60% 2,34% 3,87% 3,30% 3,86% 2,64% 0,76% 2,91% 2,71% 2,17% 7,99% 30,63%

INPC-IBGE -0,23% -0,25% 0,30% 0,44% 0,36% 0,87% 0,89% 0,95% 1,46% 0,27% 0,82% 0,86% 1,96% 6,94%

IPCA-IBGE -0,31% -0,38% 0,26% 0,36% 0,24% 0,64% 0,86% 0,89% 1,35% 0,25% 0,86% 0,93% 2,05% 6,10%

ICV-DIEESE - - - - - - - - - - - - 0,76% 3,07%

IPCA-IPEAD -0,08% -0,39% 0,33% 0,17% 0,44% 0,64% 0,69% 0,61% 1,25% 0,93% 0,32% 1,24% 2,51% 6,32%

Fonte: Caixa Econômica Federal
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Cartas de Celso Furtado
O Sempre Um Papo segue com a programação 

de 2021, ano de comemoração dos 35 anos do pro-
jeto. Hoje, às 19h, Afonso Borges recebe a jornalista 
Rosa Freire d’Aguiar para falar sobre o livro, orga-
nizado por ela, “Celso Furtado Correspondência 
intelectual: 1949-2004” (Companhia das Letras). 
Angelo Oswaldo, jornalista e chefe de Gabinete 
de Celso Furtado, em sua gestão no Ministério da 
Cultura, e atual prefeito de Ouro Preto, também 
participará da conversa. Essa será mais uma edição 
do #SempreUmPapoEmCasa, com acesso gratuito 
e transmissão no Youtube, Instagram e Facebook 
do Sempre Um Papo. Com cartas de mais de 80 
interlocutores brasileiros e estrangeiros, esta seleção 
de cerca de 15 mil cartas do acervo pessoal de Celso 
Furtado, organizada por Rosa Freire, oferece um 
panorama iluminador do pensamento de Furtado 
e dos debates intelectuais que movimentaram a 
segunda metade do século XX.

Bate-papo com 
Flávio Venturini

A Fundação Clóvis Salgado, por meio do Coral 
Infantojuvenil Palácio das Artes, um projeto de 
formação ligado à gerência de Coros do Centro de 
Formação Artística e Tecnológica (Cefart), realiza 
hoje uma roda de conversa com o compositor, 
cantor e multi-instrumentista, Flávio Venturini. 
O evento acontecerá às 14h, no Canal do Youtube 
da FCS, e contará, também, com os mediadores 
Bruno Thadeu, Regente do Coro, e Breno Rodrigo, 
integrante do Coral Infantojuvenil e estudante 
do curso de piano do Cefart. Após participação 
especial em vídeo do Coral Infantojuvenil no ano 
passado, em que a música “Espanhola”, parceria 
de Venturini com Guarabyra, ganhou novo arranjo, 
ele se reúne novamente com o grupo. A vida do 
compositor, a interação com outros cantores e a 
experiência na participação remota na gravação, 
em 2020, serão o foco do bate-papo.

Dia da Dança
A Fundação Clóvis Salgado, por meio da Cia. de 

Dança Palácio das Artes (CDPA), lança o inédito 
vídeo “Casa”, que reúne os bailarinos da CDPA de 
forma remota em uma reflexão acerca do espaço 
em que habitamos e construímos laços afetivos. 
Além de estimular um delicado e potente olhar 
voltado para o ambiente residencial em tempos de 
pandemia, o vídeo homenageia o Dia Internacional 
da Dança, celebrado em 29 de abril. A produção 
será exibida hoje, às 9h, pelas páginas da Fundação 
Clóvis Salgado no Instagram e no Facebook, com 
direção de Ivan Sodré, bailarino da Cia. de Dança 
Palácio das Artes. A nova produção da Cia. de 
Dança Palácio das Artes dialoga com a vivência 
limitada ao ambiente residencial durante a atual 
crise sanitária causada pela pandemia da Covid-19.

“Cinema do Senegal”
A edição de abril do Cine Club Virtual “Bande 

à Part”, realizado pela Aliança Francesa, apre-
senta o Ciclo ‘’Cinema do Senegal’’, com filmes 
em homenagem ao cineasta Ousmane Sembène. 
Os amantes da sétima arte que se inscreverem 
recebem a indicação das plataformas de streaming 
para assistir os longas e o link para o encontro 
virtual, no qual haverá um debate sobre eles, 
hoje, às 18h. Neste mês, os filmes participantes 
são: Emitai (1971), Xala (1975) e Ceddo (1977). O 
clube é voltado para todas as pessoas interessadas 
em compartilhar suas vivências acerca de filmes 
franceses e francófonos. A iniciativa tem o objetivo 
de promover entretenimento, o compartilhamento 
de experiências, além de aproximar o público de 
produções francófonas, que nem sempre chegam 
às telas no Brasil

Produção de oxigênio
O Centro Universitário Newton Paiva realiza 

hoje, às 18h, um webinar sobre a produção em 
escala industrial do gás oxigênio, que é um dos 
principais insumos utilizados no tratamento de 
pacientes com Covid-19. O objetivo do evento é 
discutir sobre as etapas e os desafios da produção, 
bem como a importância de sua pureza para o uso 
hospitalar. O convidado para falar sobre o assunto 
é o professor doutor e ex-chefe do Departamento 
de Química da UFMG, Dario Windmoller. O espe-
cialista desenvolveu seu trabalho de doutorado no 
GKSS Research Center na Alemanha e tem vasta 
experiência na área da Química de Interfaces, em 
processos de separação por membranas. As inscri-
ções são gratuitas e podem ser feitas pela página 
da instituição no Sympla.

Palácio das Artes exibe 
“Imagens Resolutivas”
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O presidente da Academia 
Mineira de Letras (AML), Ro-
gério Faria Tavares, conduz 
hoje a conversa “As Vidas de 
José Bonifácio”,  com a his-
toriadora e escritora Mary 
Del Priore, autora de livro 
homônimo. Em formato de 
entrevista e transmitido ao 
vivo pelo YouTube da AML, o 
público poderá conferir a exi-
bição às 19h30. O conteúdo 
integra o projeto especial “22 
entrevistas no Bicentenário da 
Independência”.

Conhecido como o patriarca 
da Independência, José Bonifá-
cio tornou-se uma das perso-
nalidades fundamentais para 
a compreensão do contexto 
histórico em que se insere o 7 
de setembro de 1822. Dotado 
da curiosidade que o fez viajar 
pelo mundo, também era extre-
mamente ambicioso. Desejou 
conquistar o mundo e alcançou 
mais do que as circunstâncias 

podiam lhe oferecer.
Pesquisadora incansável, 

respeitada em todo o País, 
Mary Del Priore estudou a 
fundo a trajetória de Bonifácio 
para apresentar, na conversa 
com Rogério Faria Tavares, 
uma apurada análise de seu 
papel na história do Brasil e 
de seu legado.

No centenário da Indepen-
dência do Brasil, em 1922, 
vários historiadores escreve-
ram biografias elogiando e 
louvando José Bonifácio, sem a 
preocupação de fornecer uma 
informação mais complexa 
sobre a sua vida.

A partir do ano 2000, come-
çaram a ser publicados estudos 
mais completos, realizados a 
partir de suas ideias políticas e 
seus interesses científicos, o que 
enriqueceu profundamente o 
repertório de conhecimentos 
sobre a sua contribuição para 
a história brasileira, numa 

perspectiva mais sofisticada.
O bicentenário da Indepen-

dência do Brasil será celebrado 
em 2022. Considerando a im-
portância da data, a Academia 
Mineira de Letras preparou 
uma programação de um ano e 
meio para falar sobre o assunto. 
O projeto “22 entrevistas no 
Bicentenário da Independên-
cia”  conta com bate-papos 
conduzidos pelo presidente da 
AML, Rogério Faria Tavares, e 
convidados que são referência 
nos assuntos abordados. As 
transmissões serão pela pla-
taforma Zoom e poderão ser 
acompanhadas pelo YouTube 
da AML.

Além das palestras on-line 
inéditas que integram a 
programação 2021, a Aca-
demia Mineira de Letras 
disponibiliza mais de 200 
palestras já realizadas para 
que o público possa ver 
e rever.

Mary Del Priore é autora de 
mais de 50 livros sobre a His-
tória do Brasil e vencedora de 
mais de 20 prêmios nacionais 
e internacionais, entre os quais 
três Jabutis. Colabora com jor-
nais científicos e não científicos, 
nacionais e internacionais. É 
membro da Academia Carioca 
de Letras, do Pen Clube do 
Brasil, do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro e de 
órgãos internacionais, como 
a Academia Real de História 
da Espanha. Ex-professora de 
história da USP e da PUC Rio, 
atualmente leciona no curso 
de pós-graduação em história 
da Universidade Salgado de 
Oliveira.

www.facebook.com/DiariodoComercio

www.twitter.com/diario_comercio

dcmais@diariodocomercio.com.br

Telefone:  (31) 3469-2067

Devido às restrições adota-
das para conter a pandemia 
da Covid-19, a Fundação 
Clóvis Salgado anuncia ação 
inédita que conecta a 4ª edição 
do Festival Internacional de 
Fotografia de Belo Horizonte 
(FIF-BH) ao público, de forma 
presencial e segura, por meio 
da ocupação urbana. A partir 
de hoje, 25 imagens de 12 
fotógrafos selecionados pelo 
FIF-BH serão plotadas nos 
vidros da fachada do Palácio 
das Artes, e no outdoor loca-
lizado na junção da fachada 
com o Parque Municipal 
Américo Renné Giannetti. A 
ação configura uma estratégia 
para aproximar o público das 
fotografias do festival, que 
tem como tema “Imagens 
Resolutivas”, e conta em sua 
totalidade com obras de 43 
artistas selecionados, entre 
fotógrafos, artistas visuais 
e videomakers.

A ocupação proposta bus-
ca realizar uma ligação das 
imagens selecionadas com o 
ambiente urbano,  extrapo-
lando as paredes das Galerias 
e democratizando o acesso 
às imagens. Com realização 
e curadoria de Bruno Vile-
la e Guilherme Cunha, ambos 
artistas e pesquisadores, em 
parceria com a pesquisado-
ra Patrícia Azevedo, as expo-
sições completas do FIF-BH 
já estão montadas em  três 
galerias do Palácio das Ar-
tes (Galeria Genesco Murta, 
Galeria Arlinda Corrêa Lima 
e Galeria Aberta Amilcar de 
Castro) e na CâmeraSete – 
Casa da Fotografia de Minas 
Gerais, e serão abertas para 
visitação tão logo as condi-
ções sanitárias atingirem 
um patamar seguro para 
a reabertura dos espaços 
culturais.

As obras selecionadas 
para a fachada do Palácio 
das Artes fazem parte de um 
recorte curatorial da mostra 
completa, que conta com 
fotografias das séries “Sob 
ataque”, de Paulo Fehlauer e 
Rodrigo Marcondes (Brasil), 
“História depois do apar-
theid”, de Haroon Gunn-Salie 
(África do Sul), “59 retratos 
da juventude negra brasilei-
ra”, de Edu Simões (Brasil), 

“Contar contos” (foto), de 
Lebohang Kganye (África do 
Sul), “Garotas do calendário”, 
de Julia Gunther (Alemanha), 
“Nantu”, de Pablo Albaren-
ga (Uruguai), “Cimarrón”, 
de Charles Fréger (França), 
“Heróis do brilho”, de Fede-
rico Estol (Uruguai), “Utopia 
plástica”, de Henri Blommers 
(Holanda), “Chicarron”, de 
Hiro Tanaka (Japão), “Regras 
ocultas separadas”, de Mako-
to Oono (Japão), e “Mundos 
em construção”, de Nicolas 
Henry (França).

Em dimensões poéticas 
e propositivas, as imagens 
apresentam reflexões que 
debatem desde o campo da 
biodiversidade planetária, 
até questões de resgate de 
memória ancestral, pensando 
no campo dos valores simbó-
licos. O transeunte poderá ob-
servar imagens que refletem 
acerca da superprodução de 
plástico no nosso meio am-
biente, do sucateamento dos 
direitos humanos e domínio 
de estruturas de poder, do 
racismo estrutural na socie-
dade brasileira, e da noção de 
identidade e memória, com 
destaque para os valores e 
mitologias locais.

Reflexões - Todas as fotogra-
fias propõem reflexões sobre 
os modelos de organização 
política e social vigentes, con-
vidando o público à reflexão. 
A denominação “Imagens 
Resolutivas”, que dá nome à 
4ª edição do festival, se refere 
às figuras que apontam cami-

nhos, soluções e saídas para 
os problemas enfrentados 
coletivamente: que tencio-
nam nossa compreensão e 
atuação no mundo. O termo 
foi cunhado pelo agricultor e 
líder quilombola Antônio Bis-
po dos Santos (Nego Bispo), 
no Festival Internacional de 
Fotografia de Belo Horizonte 
(FIF-BH) em 2017.

O FIF-BH recebeu um total 
de 1.745 inscrições, de artistas 
dos cinco continentes – sendo 
selecionados nomes de 19 

países: Brasil, Alemanha, Bél-
gica, França, Inglaterra, EUA, 
Uruguai, Espanha, África do 
Sul, Holanda, Japão, Kuwait, 
Polônia, Estônia, Ucrânia, Itá-
lia, Grécia, Colômbia e Índia. 
O festival foi diversificado 
com a intenção de abarcar 
todas as possibilidades de 
fruição da imagem: contou, 
além da exposição on-line, 
que ocorreu entre os dias 7 
e 12 de dezembro 2020 pelo 
site www.fif.art.br, com a 
distribuição de imagens no 
formato postal e com a co-

lagem de lambe-lambes em 
diferentes regionais de Belo 
Horizonte, em parceria com 
a Fundação Municipal de 
Cultura. O quarto formato, 
presencial, ocupará a fachada 
do Palácio das Artes ainda 
nessa semana, e as galerias 
da FCS em breve, conforme 
permissão para a abertura 
dos espaços culturais de Belo 
Horizonte.

Para Bruno Vilela, as ati-
vidades do FIF-BH buscam 
estreitar a distância do público 
com as imagens, contornando 
as dificuldades do isolamento 
social. No entanto, segundo o 
curador, a exposição virtual 
não comporta a dimensão 
das imagens no espaço pre-
sencial. “A parceria com a 
FCS é muito importante para 
que consigamos as condições 
ideais da mostra. É extrema-
mente válido que esse espaço 
institucional exista, para que 
os pensamentos gerados pelas 
imagens do FIF façam parte 
do cotidiano do público de 
forma mais próxima”, declara.

Segundo Guilherme 
Cunha, o contato presencial 
com a obra de arte é insubs-
tituível, e carrega um valor 
empírico muito forte no meio 
das artes plásticas. “Ver uma 
obra no âmbito presencial 
implica em todos os sentidos 
participarem da experiência, 
para que haja uma transfor-
mação simbólica na mente do 
público. O meio digital não 
supre, de forma mais ampla, 
a experiência do espaço”, 
discorre o curador.

“Ver uma obra no 
âmbito presencial 
implica em todos os 
sentidos participarem 
da experiência, 
para que haja uma 
transformação 
simbólica na mente”

DIVULGAÇÃO

Mary Del Priore aborda José Bonifácio

https://www.instagram.com/fcs.palaciodasartes/?hl=pt-br
https://pt-br.facebook.com/fundacaoclovissalgado/
https://home.newtonpaiva.br/
https://www.sympla.com.br/webinar---producao-industrial-de-oxigenio__1191246
http://www.fif.art.br/
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